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PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUCAR DA NOSSA GENTE! 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 124/2021 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em lavagem de veículos tipo lava jato 
para atender a frota atual de veículos da Secretaria Municipal de Assistência Social e da 
Criança e do Adolescente. 

REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do 
Adolescente. 

VALOR ESTIMADO: R$ 20.100,00 (vinte mil e cem reais). 

Tuntum — Maranhão, 29 de abril de 2021. 

01, 

SARA FE COSTA FLEURY 
s goeira Titular 

Portaria n.° 136/2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763000 • Tunturn - Maranhão 
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Oficio n° 196/2021 

Tuntum (MA), 15 de abril de 2021. 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio do Secretário de 
Orçamento, Gestão e Despesa, de acordo com o art. 6°, inciso XXIV, da Lei 
Complementar Municipal 001/2021, vem por meio deste, requerer a deflagração de 
procedimento licitatário para a contratação de empresa especializada em lavagem de 
veículos tipo lava jato para atender a frota atual de veículos do município de Tuntum 
MA, conforme especificações descritas abaixo, conforme Termo de Referência em 
anexo, e com base legal na Lei n°. 10.520/02, art. 3°, I, e na Lei n°. 8.666/93 e Decretos 
Municipais 003 e 004 de 2014, para o exercício de 2021. 

O valor estimado para contratação é: R$ 20.100,00 (vinte mil e cem reais). 

Outrossim, esclarecemos que a despesa se encontra em consonância com a LDO, LOA e 
PPA. 

Sem mais para o momento, aproveitamos o ensejo para elevar nossas reais 
considerações e apreço. 

RHICARDDO HELIRV L ALEXANNDRO APTITA COSTTA 
Secretário M ipal de Orçamento, GestÊõ e Despesas 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em lavagem de veículos tipo lava jato para 
atender a frota atual de veículos da Secretaria Municipal de Assistência Social e da 
Criança e do Adolescente, conforme especificações descritas abaixo: 

PLANILHA ORCAMENTARIA: 

LOTE 1- MANUT. DA SEC. DE ASSIST. SOCIAL 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO HATCH GOL, UNO. ITEM EXCLUSIVO

MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1. 

UND 60 R$ 25,00 RS 1.500,00 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO. ITEM EXCLUSIVO 
MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1. 

UND 70 R$ 30,00 RS 2.100,00 

3 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1. 

UND 70 R$ 40,00 ItS 2.800,00 

4 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1. 

UND 60 R$ 50,00 RS 3.000,00 

5 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1. 

UND 70 R$ 40,00 R$ 2.800,00 

6 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1. 

UND 60 R$ 50,00 RS 3.000,00 

7 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1. 

UND 60 R$ 35,00 11$ 2.100,00 

8 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
CAM1NHONHETE SIO/TOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1. 

UND 70 R$ 40,00 RS 2.800,00 

VALOR GLOBAL 125 20.100,00 
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1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal; 

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 

cotas deverá ocorrer pelo menor preço; 
1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando 
forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de 
pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 
atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela 
Administração, nos termos do art. 80, §4° do Decreto n. 8.538, de 2015; 
1.5. Será exclusiva a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos 
itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos casos 
previstos no art. 48,1 da LC 123/2006. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa prestadora de serviços de lava jato se justifica pela 
necessidade de garantir a devida higienização e limpeza dos veículos que compõem a 
atual frota de automóveis da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e 
do Adolescente, bem como a otimização da qualidade no trato do bem público 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Esta contratação será realizada na modalidade pregão conforme prevê a Lei n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, e Decretos Municipais 003 e 004 de 2014 para o 
exercício de 2021, e subsidiariamente, Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações e demais legislações aplicadas á matéria. 

4. DO PRAZO DA PROPOSTA E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
4.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
corridos, contados a partir da data de sua apresentação; 
4.2. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de 
vigência de 12 (doze) meses. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. São obrigações da Contratante: 
5.1.1. Receber o objeto/serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
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5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto/serviço fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto/serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto/serviço em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal; 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviço, de acordo 
com os artigos 12, 13 e17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 
1990); 
6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto/serviço com avarias ou defeitos; 
6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
6.1.5. Manter, durante toda a execnçao do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. A subcontratação depende de autorização prévia e expressa da Contratante, a quem 
incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além 
da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto; 
7.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a 
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
obj subto 
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8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1. É admissivel a limão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e 
seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, 
designados pela autoridade competente. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
como art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 

10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura; 
10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso H do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo 
de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos 
do art. 50, § 3°, da Lei n°8.666, de 1993. 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato; 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais; 
10.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências cabíveis. 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante; 
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10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento, a realização da transferência ou pagamento de boleto 
bancário; 
10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consultas para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante; 
10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos; 
10.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa; 
10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 
10.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM =IxNx VP, sendo: 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
EM = Encargos moratórios; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I = (6 / 100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6 % 
365 

11. DO REAJUSTE 
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das .ropostas; 
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11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice elegido pela CONTRATANTE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.; 
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo; 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor; 
11.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 
10.520, de 2002, a Contratada que: 
12.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
12.1.4. Comportar-se de modo inidõneo; 
12.1.5. Cometer fraude fiscal; 
12.1.6. Não mantiver a proposta. 
12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 
12.3. Multa moratória e compensatória nos termos da lei, no caso de inexecução total do 
objeto; 
12.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida; 
12.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 
1993, Coptratada 
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12.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
12.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 
Lei n°9.784, de 1999; 
12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

Tuntum (MA), 16 de abril de 2021. 

RHICARDDO HELIRV ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Munic de Orçamento, Gestão e Despesas 
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GABINETE DO PREFEITO 
PRMITURA MUNIOPAL DE TURMA -MA 

OOP 00.1"1/0001-44 
lha Frederke C.sto 01 -Cato 
CEP: 4151113400 - ~TUIA - MA. 

PORTARIA N° 140/2021 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tuntum, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR, RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO 
BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob n° 769.632.683 - 04, para o 
cargo de Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas da Prefeitura 
Municipal de Tuntum, Estado do Maranhão. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições 
em contrário. 

Dê-se Ciência 
Publique-se e Cumpra-se 

Gabinete do Prefeito em Tunttun, Estado do Maranhão, no dia quinze 
do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um (15/02/2021). 

Digltalizada com CamScanner 
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IEDIANE GOMES DA SILVA 11 

ROFESSOR DE MATEMÁTICA- ÁREA IV - EM TANCREDO NEVES 

CANDIDATO WONTUAÇÃO 

SÉRGIO RIBEIRO CAVALCANTE 111 

'PROFESSOR DE CIÊNCIAS - ÁREA IV - EM TANCREDO NEVES 
CANDIDATO 
ABRAÃO LOPES DE CARVALHO NETO 

FNTUAÇÃO 

LETICIA BARROS DOS SANTOS 2 

PROFESSOR DE INGLÊS - ÁREA IV - EM TANCREDO NEVES 
CANDIDATO 
KESIA ALVES MOTA DE MACEDO eNTUAÇÃO

ROFESSOR DE HISTÓRIA - ÁREA V - EM DOM BOSCO 
CANDIDATO 
mmusmim ALVES DOS ANJOS 

FrsrruAçAo 

LUZIANE PEREIRA FORMIGA 2 

á ROFESSOR DE MATEMÁTICA - ÁREA V - EM DOM BOSCO 
ANDIDATO 

CILENE DOS ANJOS REIS URA 
frONTUAÇAO
106 

ROFESSOR DE LÍNGUA PORTUGUESA - ÁREA V - EM DOM BOSCO 
ANDIDATO 
OSANGELA DA SILVA eNTUAÇA0

PROFESSOR DE GEOGRAFIA - ÁREA V - EM ADELINO FONSECA 
CANDIDATO 
JOSÉ MANOEL BATISTA DE LIRA 

Tasso Fragoso - MA, 15 de fevereiro de 2021 

Eldá Alves da Silva 
Presidente 

Karina Ferreira Barros 
Membro 

Helena Paes Soares 
embro 

João Pedro Fezreira Ribeiro 
Membro 

eNTUAÇÃO

FlubliCe 

CPL 

Publicado por: IGOR RIBEIRO SANTOS 
Código identificador: 5121eaeffieSf4e076ec689c75e789eb0 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

LEI COMPLEMENTAR N°01 DE15 DE FEVEREIRO DE 
2021 

LEI COMPLEMENTAR bi* 01, DE 28 DE JANEIRO DE 2021 

Altera a Lei Municipal n* 720, de 16 de dezembro de 
2008, que dispõe sobre a organização administrativa do 
Poder Executivo Municipal e dá outras providências. 

Eu, Fernando Portela Teles Pessoa, PREFEITO MUNICIPAL 

DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das 
atribuições que me confere o art. 67 da Lei Orgânica do 
Município, faço saber que a Camara Municipal de Tuntum, 
aprovou, promulgo e sanciono a segunte Lei: apresenta o 
seguinte projeto de Lei Complementar: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES 
Art. 1 2 A Administração Pública Municipal, orientada pelos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da 

LIA(111111911.(11 gim 3 3/10 



San Itt  16 111 il l IRO DI 2021 ' \\U\\ • \''258 M
DIÁRIO OFICIAL 
DOS MUNICÍPIOS 
DO ESTADO 00 MARAIne 

impessoalidade, da publicidade, da razoabilidade e da 
eficiência, atuará por meio de políticas públicas para o 
desenvolvimento humano no Município, com vistas à inovação, 

à melhoria dos indicadores sociais, à redução das 
desigualdades regionais e ao cumprimento dos objetivos do 

Município previstos no texto da Constituição. 
CAPÍTULO II 
DA EXTINÇÃO DE ÓRGÃOS 
Art. 22 Ficam extintos da estrutura organizacional 
administrativa de Tuntum: 
I - Secretaria Municipal de Assuntos Políticos; 
II - Secretaria Municipal das Cidades; 
Parágrafo único - Fica revogado o inciso III, do paragrafo 
primeiro, do artigo 4Q da Lei municipal 720/2008. 
CAPÍTULO III 
DA CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS E ALTERAÇÃO DE 
DENOMINAÇÃO 
Art. 32 Ficam criados os seguintes órgãos de direção na 
estrutura organizacional do Município de Tuntum: 
1-Secretaria Municipal de Politicas públicas para as Mulheres; 
II- Secretaria Municipal de Regularização Fundiária. 
III- Secretaria Municipal de Receitas. 
IV- Secretaria Municipal de juventude e Lazer. 

.Secretaria Municipal de Comunicação. 
t. 42 Ficam fundidas a Secretaria Municipal de 

Administração e a Secretaria Municipal de Finanças, bem como 
suas respectivas competências. 
Parágrafo único. Como resultado da fusão prevista no "caput", a 
Secretaria decorrente da fusão será denominada de Secretaria 
Municipal de Gestão, Ornamento e Despesas. 
Art. 4-A. Ficam alteradas as denominações e atribuições das 
seguintes Secretarias: 
I - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, para: 
Secretaria Municipal de Infraestrutura; 
II - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, para: Secretaria 
Municipal de Esportes; 
III -Secetaria Municipal de Cultura, para: Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo. 

CAPITULO IV 
ATRIBUIÇCIES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO 
E DESPESAS. 
Art. 59 - Da organização estrutural da Secretaria Municipal de 
Orçamento, Gestão e Despesas: 

* Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas; 
Secretário Adjunto; 

III- Agentes administrativos; 
IV- Membros da Comissão de Licitação; 
V- Membros do Setor de Compras e Contratos; 
VI- Membros do Setor de Recursos Humanos; 
VII- Ordenador de despesa. 
Art. 6. A Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas é o órgão de direção que tem competência para: 
I - A programação, a supervisão e o controle das atividades de 
administração geral do Município; 
II - A execução das atividades relativas ao recrutamento, à 
seleção, à avaliação, aos direitos e deveres, aos registros e 
controles funcionais, ao controle de frequência, à elaboração da 
folha de pagamento e aos demais assuntos relativos à 
administração de pessoal; 
III - A organização e a coordenação de programas de 
capacitação de pessoal; 
IV - A promoção dos serviços de inspeção de saúde dos 
servidores para efeitos de nomeação, licença, aposentadoria e 
outros fins legais, bem como a divulgação de técnicas e 
métodos de segurança e medicina do trabalho no ambiente dos 
serviços; 
V - A coordenação e o controle dos serviços inerentes à 
portaria, reprodução de papéis e documentos, segurança, 

Limpeza, zeladoria, copa, telefonia, recepção e dem 

auxiliares; 
VI - A elaboração de normas, portarias, atos, ordens 

e a promoção de atividades relativas a rec 
distribuição, controle do andamento, triagem e arqu 
dos processos e documentos em geral que tramitam na 

Prefeitura; 
VII - A recuperação de documentos, arquivamento e divulgação 

de informações de interesse público e da administração 
municipal; 
VIII - Prestar assessoramento ao Prefeito em matéria de 
planejamento integrado, organização, coordenação, controle e 
avaliação global das atividades desenvolvidas pela Prefeitura; 
IX - A elaboração de pesquisa, estudos de viabilidade e projetos 
de desenvolvimento socioeconômico de iniciativa do governo 

municipal; 
X - Fixação das diretrizes, acompanhamento e avaliação dos 
programas e operações de financiamento de projetos, 
programas e ações públicas; 
XI - A elaboração e o fomento da execução do plano de ação 
governamental, em coordenação com os demais órgãos da 
Prefeitura; 
XII - Propor e difundir modelos, sugerir normas, coordenar, 
acompanhar e supervisionar ações voltadas para modernização 
da administração pública municipal; 
XIII - Exercer, na área de gestão pública, funções de 
assessoramento, planejamento, coordenação, supervisão, 
orientação técnica, controle, execução e avaliação de 
ferramentas de metodologias de gestão; 
XIV - A articulação com a União e o Estado, no âmbito dos 
respectivos órgãos de planejamento, no sentido de 
compatibilizar decisões estratégicas do Município; 
XV - Incentivar a implantação de novos empreendimentos, 
objetivando a expansão da capacidade de absorção da mão de 
obra local; 
XVI - Promover, organizar e fomentar todas as atividades 
industriais, comerciais e de serviços do Município; 
XVII - Atrair novos investimentos industriais, através da criação 
e manutenção de distritos industriais. 
XVIII - Estabelecer políticas públicas de desburocratização para 
o licenciamento de atividades industriais e comerciais a serem 
instaladas no Município, assim como a criação e 
acompanhamento de linhas de crédito endereçadas ao 
financiamento de novos investimentos; 
XIX - Analisar os tipos de produtos produzidos e 
comercializados pela indústria e comércio locais, fomentando a 
criação de uma linha produtiva que impeça a evasão de 
riquezas; 
XX - Promover e participar de exposições, feiras, seminários, 
cursos e congressos, relacionados à indústria e ao comércio; 
XXI - Buscar recursos do orçamento estadual e federal, assim 
como em instituições de crédito, Públicas ou privadas, para 
investimentos na área industrial do Município; 
XXII - Desenvolver regime de colaboração e parceria entre o 
Poder Público Municipal e as entidades empresariais do 
Município; 
XXIII - Executar, controlar e avaliar as atividades de 
contabilização dos altos e fatos orçamentários, patrimoniais e 
financeiros e de processamento de dados do Município; 
XXIV - Ordenar as despesas das Secretarias Municipais e dos 
fundos a elas vinculados, nos limites dos créditos orçamentários 

respectivos; 
XXV- Assinatura de contratos, convênios e outros ajustes e seus 
aditamentos. 
XXVI- Autorizar, adjudicar e homologar os procedimentos 
licitatórios, bem como ratificar os atos de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, após ciente do Prefeito Municipal. 
XXVII - Executar as competencias e atribuições descritas no 
art. 21 da Lei Municipal 720/2008. 

12. Ficam subordinados à Secretaria de Gestão, Orçamento e 
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Despesas. 
I - Comissão Permanente de Licitação; 
II- Setor de Compras e Contratos; 
III- Setor de Recursos Humanos. 
ê 2°- Fica delegado ao ordenador de despesa do Município, 
executar solidariamente junto ao Secretario Municipal de 

Gestão e Despesas, a ordenação de despesas das Secretarias 
Municipais e dos fundos a elas vinculados, nos limites dos 
créditos orçamentários respectivos, englobando estágios de 
empenho, liquidação e pagamento. Sendo eles responsáveis 
pela emissão e assinatura de ordem de pagamento, ordem 
bancária, cheques e quaisquer outros instrumentos legais de 
realização de pagamento. 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE POLITICAS PÚBLICAS 

PARA AS MULHERES 
Art. 7. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as 
Mulheres possui a seguinte estrutura organizacional: 
I - Secretário Municipal de Políticas para as Mulheres; 
II - Secretário Adjunto; 
III - Divisão de Apoio Administrativo; 
IV - Agentes Administrativos; 
V - Departamento de Políticas para as Mulheres; 
Art. 8. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as 

imisilheres tem por objetivo básico a formulação, 
envolvimento, articulação, coordenação, apoio e 

monitoramento das políticas públicas da mulher, propondo e 
executando medidas e atividades que visem a garantia dos seus 
direitos, conforme disposto na Lei Federal 11.340/2006 e no 
Decreto Federal 7.043/2009. 
Art. 9. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as 
Mulheres da Prefeitura Municipal de Tuntum, tem como 
atribuições os seguintes assuntos: 
I - Assessoramento direto e imediato ao Prefeito na formulação, 
coordenação e articulação de políticas para as mulheres; 
II - Formular e coordenar políticas públicas que contribuam 
para a promoção da cidadania e da justiça social nas áreas 
afetas às suas atribuições; 
III- Garantir a prestação de serviços municipais de acordo com 
as diretrizes de governo; 
IV- Garantir o acompanhamento e implementação de legislação 
de ação afirmativa e definição de ações para o cumprimento de 
acordos, convenções e planos de ação sobre a promoção da 
igualdade de gênero e do combate à discriminação; 
V. Promoção e execução de programas de cooperação com 
organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, 

arados à implementação de políticas para as mulheres; 
- Articular políticas transversais dos governos federal, 

estadual e municipal que efetivem direitos humanos das 
mulheres, visando à superação das desigualdades de gênero; 
VII- Promover a implementação das ações afirmativas e 
definições das ações públicas que visem às políticas para 
mulheres em todas as etapas de sua vida; 
VIII- Propor, desenvolver e apoiar programas, projetos 
campanhas educativas e projetos de valorização da mulher nas 
diferentes áreas de sua atuação, incentivando sua participação 
social e política, econômica e cultural; 
IX- Elaborar e executar, em conjunto com outras Secretarias e 
Órgãos da Administração Direta e Indireta, políticas públicas 
nas áreas de Assistência Social, Segurança, Saúde, educação, 
Cidadania, Geração de emprego e renda e áreas que interferem 
diretamente na situação da mulher na sociedade; 
X- Instituir políticas, programas e ações de enfrentamento do 
racismo, sexismo, lesbofobia e assegurar a incorporação da 
perspectiva de raça/etnia e orientação sexual nas políticas 
públicas direcionadas às mulheres. 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITAS. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Receitas possui a seguinte 
estrutura: 
I - Departamento de Cadastro, Lançamento e Cobrança 
Administrativa de Tributos; 

,oilaumto 

II - Departamento de Fiscalização Urbana; 
III - Departamento de Consulta, Julgamento e 

Tributária; 
IV - Departamento de Gestão de Dívida Ativa e Execuça 

Art. 10-A Com o objetivo de viabilizar a execuç ¡ro l
atividades atribuídas à Secretaria Municipal de Receitas, ficam 

criados os seguintes cargos: 

• Secretário Municipal de Receitas; 
• Secretário adjunto; 
• Agentes Administrativos de receitas; 
• Ficais de Tributos. 

1 0 - Os cargos possuem as seguintes atribuições: 

• Secretário Municipal de Receita: Acompanhar todas as 
atividades que são de competência da Secretaria 
Municipal de Receitas; 

• Agente de receitas: Analisar e emitir parecer relativos a 
requerimentos e consultas; Lançar Tributos; fiscalizar e 
cobrar tributos; Realizar Inscrições na Dívida Ativa 
Municipal; Realizar Levantamentos fiscais e contábeis 
de contribuintes pessoas físicas e jurídicas, realizar 
estudos sobre a política de arrecadação, lançamento e 
cobrança de tributos municipais; lavrar notificações, 
autos de infração e outros termos pertinentes. 

• Fiscais de Tributos: Fiscalizar tributos; realizar 
levantamentos fiscais e contábeis de contribuintes 
pessoas físicas e jurídicas, realizar estudos sobre a 
política de arrecadação, lançamento e cobrança de 
tributos municipais, Lavrar notificações, autos de 
infração e outros termos pertinentes. 

Art. 11. Compete à Secretaria Municipal de Receita: 
I - No âmbito da execução da política fiscal e tributária do 
município. 

a. Programar, elaborar e executar a política tributária do 
município, bem como as relações com os contribuintes; 

b. Planejar, coordenar e controlar a administração 
tributária e fiscal do município; 

c. Gerenciar os cadastros municipais de imóveis, pessoas 
físicas, pessoas jurídicas, permissionários, transporte 
municipal e obras realizadas tanto por entes públicos 
quanto privados; 

d. Manter articulação com órgãos fazendários municipais, 
estaduais, federais e entidades de direito público e 
privado, com o intuito de se obter a melhoria no 
desempenho econômico e fiscal do município; 

e. Executar o lançamento, cobrança, fiscalização e 
arrecadação dos tributos Municipais; 

f. Fiscalizar as atividades econômicas exercidas em todo o 
território do município; 

g. Exercer o poder de polícia na fiscalização da postura 
municipal; 

h. Regulamentar e fiscalizar as obrigações acessórias dos 
contribuintes municipais; 

i. Regulamentar, gerenciar e emitir todo e qualquer 
documento relacionado às licenças municipais, 
documentos fiscais, declarações, certidões e afins; 
Gerenciar a dívida ativa municipal; 
Instruir, gerenciar e julgar processos de contencioso 
tributário em grau de requerimento, consulta e primeira 
instância; 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E LAZER 
Art. 12. A Secretaria de Juventude e Lazer possui a seguinte 
estrutura organizacional: 
I- Secretário Municipal da Juventude e Lazer; 
II- Secretário Adjunto; 
III - Agentes administrativos. 
Art.13. A Secretaria de Juventude e Lazer, diretamente 

J. 
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SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

' 111Vill •
TUN 

MAiS QUE 
CUIDAR DA NOSSA 

PESQUISA DE PREÇOS 

Nome Empresarial: FELIPE DE SOUSA REINALDO 62427124311 

CNPJ: 41.095.929/0001-29 

Endereço: RUA BACOLA, N° 134, CASA PROX. À CHURRASCARIA DO NETO, 
RESIDENCIAL MARIA HELENA 

Cidade: TUNTUM UF: MA CEP: 65760-000 

Data da pesquisa: 06/04/2021 

ITEM DESCRIÇÃO UNTO QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
SIMPLES DE VEÍCULO TIPO HATCH GOL, 
UNO. ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1 

UND 60 R$ 25,00 R$ 1.500,00 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEICULO TIPO HATCH GOL 

' UNO. ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1 

UND 70 R$ 30,00 R$ 2.100,00 

3 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
SIMPLES DE VEICULO TIPO MINIVAN 
DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM EXCLUSIVO 
MEVME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

 UND 70 R$ 40,00 R$ 2.800,00

4 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEÍCULO TIPO MINIVAN 
DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

UND 60 R$ 50,00 RS 3.000,00 

5 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
SIMPLES DE VEICULO TIPO MINIVAN 
DUCATO. ITEM EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1 

 UND 70 R$ 40,00 RS 2.800,00

6 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEÍCULO TIPO MINIVAN 
DUCATO. ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1 

UND 60 R$ 50,00 R$ 3.000,00 

7 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
SIMPLES DE VEICULO TIPO CAMINHONHETE 
SIO/TOYOTA. ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP 
- LC 123/06, ART. 48,1 

 UND 60 R$ 35,00 14$ 2.100,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/MA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro- 65763-000 
• Tuntum Maranhllo 
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SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

.TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO ØWtq

CUIDAR DA NOSSAGEN 

8 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UNI) 70 R$ 40,00 R$ 2.800, 

i -Fls,,..

, 

TOTAL R$ 20.100,00 

VALOR GLOBAL R$ 20.100,00 

,b09/ > .• —0 L-4, 4u 
Servidor Público responsável pela pesquisa 

411C4rtvit71-1 2e,7,714 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM-MA 
Kalline Paiva Mendes 
Servidor Público 

Matricula n' 1 533 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/MA 
Rua Frederico Coelho 411- Centro- 65763-000 
• Tunturn - Maranhão 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

PESQUISA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTU 
MAIS QUE 

CUIDAR DA NOSSA 

Nome Empresarial: JOATAN VIEIRA AZEVEDO 03639249305 

CNPJ: 41.011.475/0001-89 

Endereço: RUA MARIA HELENA, S/N 

Cidade: TUNTUM- MA UF: MA CEP: 65763-000 

Data da pesquisa: 08/04/2021 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
SIMPLES DE VEICULO TIPO HATCH GOL, 
UNO. ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1 

UND 60 R$ 30,00 RS 1.800,00 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEICULO TIPO HATCH GOL, 
UNO. ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1 

UND 70 R$ 35,00 R$ 2.450,00 

3 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
SIMPLES DE VEICULO TIPO MINIVAN 
DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

 UND 70 R$ 45,00 R$ 3.150,00 

4 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEICULO TIPO MINIVAN 
DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

 UND 60 R$ 55,00 R$ 3.300,00 

5 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
SIMPLES DE VEICULO TIPO MINIVAN 
DUCATO. ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1 

 UND 70 R$ 45,00 RS 3.150,00 

6 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEICULO TIPO MINIVAN 
DUCATO. ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1 

UND 60 R$ 55,00 RS 3.300,00 

7 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
SIMPLES DE VEICULO TIPO CAMINHONHETE 
SIO/TOYOTA. ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP 
- LC 123/06, ART. 48,1 

 UND 60 R$ 40,00 R$ 2.400,00 

8 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEICULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 70 R$ 45,00 R$ 3.150,00 

VALOR GLOBAL RS 22.700,00 

i tijitjwt, fOLL -C,C;L--- - -1 1 Ciel 
Servidor Público responsável pela pescuisa 

or 6ieC4f0 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/MA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro- 65763-000 
• Tunturn - Maranhao 
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SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

Igg 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTU 
Aé" Vi •  MAISQUE 

M. 

CUIDAR DA NOSSA 

PESQUISA DE PREÇOS 

Nome Empresarial: FERNANDES & FERNANDES LTDA- ME x...22 

CNPJ: 17.701.859/0001-20 

Endereço: RUA T, 6 LESTE, QD 28, LOTE 28, N° 2012 

Cidade: PRESIDENTE DUTRA UF: MA CEP: 65760-000 

Data da pesquisa: 08/04/2021 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
SIMPLES DE VEICULO TIPO HATCH GOL, UNO. 
ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

 UND 60 R$ 20,00 R$ 1.200,00 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEÍCULO TIPO HATCH GOL, UNO. 
ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 70 R$ 25,00 R$ 1.750,00 

3 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
SIMPLES DE VEICULO TIPO MINIVAN DOBLO, 
KOMBI, SAFIRA. ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - 
LC 123/06, ART. 48,1 

UND 70 R$ 35,00 R$ 2.450,00 

4 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEICULO TIPO MINIVAN DOBLO 

' 
KOMBI, SAFIRA. ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - 
LC 123/06, ART. 48,1 

 UNI) 60 R$ 45,00 R$ 2.700,00 

5 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
SIMPLES DE VEICULO TIPO MINIVAN DUCATO 

• ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

 UND 70 R$ 35,00 R$ 2.450,00 

6 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 

UND 60 R$ 45,00 R$ 2.700,00 
COMPLETA DE VEICULO TIPO MINIVAN DUCATO 

' 
ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

7 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
SIMPLES DE VEICULO TIPO CAM1NHONHETE 
SIO/TOYOTA. ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1 

 UND 60 R$ 30,00 R$ 1.800,00 

8 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEICULO TIPO CAMINHONHETE 
SIO/TOYOTA. ITEM EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1 

UND 70 R$ 35,00 R$ 2.450,00 

VALOR GLOBAL R$ 17.500,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/MA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro' 65763-000 
• Tuntum - Maranhão 



• 
• 

SETOR DE 

COMPRAS E CONTRATOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

MAIS QUE • 
CUIDAR DA NOSSAS 

buo. I sCO9J2)) 
Servidor Público responsável pela pesqu 

Fls 

tCIPAt 

de 

fi

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM-MA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
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Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 65763-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
NUNS QUE ~I HO. 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

AO SETOR CONTÁBIL, 

Para informar, consoante os artigos 5°, inciso II e 37, caput, da Constituição 
Federal, combinando com os artigos 7°, § 2°, inciso III, 38, caput e 55, inciso V, da Lei 
n° 8666/93, a disponibilidade de dotação orçamentária e financeira. 

• 
Tuntum (MA), 19 de abril de 2021. 

RHICARDDO HELIRV ALEXANNDRO APTISTA COSTTA 
Secretário Muni& al de Orçamento, Gestão e Despesas 

• 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAUS QUE TRAW  HO 

CUIDAR DA NOSSA GENTE 

PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Objeto: Contratação de empresa prestadora de serviços em limpeza (lava jato) de 
automotores visando atender à frota atual de veículos da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e da Criança e do Adolescente. 

Informamos a existência de Dotação Orçamentária no Orçamento Programa do 
Exercício Financeiro 2021, referente à contratação do objeto acima, no valor total de: 
RS 20.100,00 (vinte mil e cem reais). Conforme classificação abaixo: 

08 244 0025 2034 0000 MANUT, DA SEC. DE ASSIST. SOCIAL 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO — PESSOA JURIDICA 

Outrossim, esclarecemos que a despesas se encontram em consonância com 
a LDO, LOA e PPA. 

Tuntum (MA), 20 de abril de 2021. 

artiA 
CillAjt aWressa Cristina ereira MIo 

Contadora CRC/MA 13738/0-4 
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GERMETE DO PREFEITO 
StftS 4110110Mt rim - MA 

Clainalleafeseta 
Me ~Mu Cal* 411 -Cales 

10710410 -IUNMA - ML 

PORTARIA N°10/2021 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tentem, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR ANDRESSA CRISTINA PEREIRA MELO, inscrita 
no CPF:053.114.223-00, para o Cargo de Contadora da Divisão Financeira • 
— Contábil do Município de Teatral, Estado do Maranhão. 

Mi 2° - Esta Portaria entra em vigor nata data, revOgadas as disposições 
em contrário. 

Dê-se CiellCia. 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA PELA AUTORIDADE SUPERIOR 

AUTORIZO a abertura do processo administrativo na forma do art. 38 da Lei 8.666/93. 

Ato contínuo determino o encaminhamento à Comissão Permanente de Licitação para 

as providências cabíveis com vistas a selecionar a melhor proposta para a 

Administração Municipal. 

Tuntum (MA), 22 de abril de 2021. 

RHICARDDO HELIRVAL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municip de Orçamento, Gestão e Despesas 

• 
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GABINETE DO PREFEITO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMITIRA —ATA 

CNN: 86438.911/008148 
Rua FARSA* Coelho, MI —Curo 
CEP: 65788000 —IIINTUA1 

Emelk 

PORTARIA N°136. DE IS DE FEVEREIRO DE 2021, 

'DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO TITULAR, 
SUBSTITUTO, E RESPECTIVA EQUIPE DE APOIO, COM AS 
ATRIBUIÇÕES DE ELABORAÇÃO E ANÁLISE DE EDffAIS, 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES, A ANÁLISE DE SUA 
ACEITABILIDADE E SUA CLASSIFICAÇÃO, BEM COMO A 
HABILITAÇÃO E A ADJUDICAÇÃO DO OBJETIVO DO CERTAME 
AO LICITANTE VENCEDOR DE ACORDO COM O ARTIGO 3°, IV, 
DA LEI N°10.520/2002. ARTIGO 7°, II, DO DECRETO NO 3.555/2000. 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de nanam, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os(as) Senhores(as) 

I — SARA FERREIRA COSTA FLEURY e JUARANA RIBEIRO OLIVEIRA para 
exercerem, respectivamente, as fiações de Pregoeiro Titular e Pregoeiro Substituto da Prefeitura 
Municipal de Ttmtum, Estado do Maranhão. 

Art. 2°- Designar  0LIANA MENEZES_DE SOUSA. MANOEL FONTES DE ARAÚJO 
JÚNIOR o WiSLIZY PEREIRA DE SOUSA para constituírem a Equipe de Apoio ao 
Pregoeiro nas Licitações realizadas nas modalidades PREGÃO PRESENCIAL e PREGÃO 
ELETRÔNICO. 

Aft 30 _ os pregoeiros, titular, substituto e a equipe de apoio exercerão SU8S atividades no período 
de 15 de fevereiro de 2021 a 31 de Membro de 2021, com atnimições de condução dos processos 
&Átomos, na IVIodalidade Prez/g e as descritas no inciso IV do art. 3° da Lei 10.520/2002, até 
it etapa de Adjudicação. 

Art. 4° - O Prefeito Municipal expedirá, quando necessário, normas complementares ao cumprimento do disposto nesta portaria 

Art. 5° - Os efeitos desta portaria retroagirão a partir de 15 de fevereiro de 2021, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tuntum, Estado do Maranhão, aos quinze dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e um. 

Fernando ifiliT:11.# ‘444 es Pessoa 
Prefeito M •• - • • unttnn — MA 

Digitalizada com CamScanner 



• r, R Fr 5" ItUR A MUNiCIPAi Ai. TUNTUM 

EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N° 124/2021 
01 PREAMBULO 
02 DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 
03 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
04 CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
05 PROPOSTA DE PREÇOS 
06 FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS 
07 ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
08 DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
09 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO 

PREGOEIRO 
10 CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABLLITAÇÃOJIJRIDICA ' 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO PISCAL 13 
14 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - 

FINANCEIRA 
15 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
17 JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
18 DIREITO DE PETIÇÃO 
19 CONSIDERAÇÕES ESPECIFICAS 
20 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
21 DIVULGAÇ DO RESULTADO FINAL 
22 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
23 DO CONTRATO 
24 DO CONTROLE DOS-PREÇOS REGISTRADOS 
25 Ca LAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA 

RESCISÃO DO CONTRATUAL 
26 „ OBRIGAÇÕES po ÉTÇITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME 
27 OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO LICITANTE 
28 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA 

mdtAçÃõ , 
29 G: ANTIA.„ S PRODUTOS E SERVIÇOS 
30 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
31 PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO 
32 MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO 
33 IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS 
34 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
35 DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
36 ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO 
37 FORO COMPETENTE 
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EDITAL DE PREGÃO 

Processo Administrativo de Licitação n.° 124/2021 
Pregão Presencial n.° 124/2021 
Forma de Licitação: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor Preço Global. 
Sistema: Registro de Preços 
Legislação Aplicável: Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais 
003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006. 
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 28 de maio de 2021, às 11h0Omin. 
Local: Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — 
Tuntum/MA. 

1 — PREÂMBULO - O Município de Tuntum — Maranhão, por sua Pregoeira e Equipe de 
Apoio, designados pelas Portarias n.°136/2021, toma público para ciência dos interessados que, 
atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Soçial, e:di'ltriança e do 
Adolescente, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial n° 124(2021 para Registro de 
Preços, objetivando a contratação de empresa especializada em lavagem de veículos tipo lava 
jato para atender a frota atual de veículos da Secretaria Municipal de Assistência Social e da 
Criança e do Adolescente. 

1.1 - A presente licitação, cujo tipo é o de Menor Preço Global, será integralmente conduzida 
pela Pregoeira, assessorada por sua Equipe de Apoio e regida pela Lei Federal n.° 10.520/02 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Complementar 123/2006 
e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às condições estatuídas neste instrumento 
convocatório e seus anexos; " 
1.2 - Serão observadas na condução drit procedimentos formais e materiais desse processo as 
regras constantes_ nos Decretos e Portarias da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA e demais 
legislações vigentes.: , 
1.3 - O recebimento dos "documentos de credenciamento e envelopes de proposta e 
documentação ocorrerão no dia'211,de Inalo de 2021. sendo a abertura prevista para às 
11h0Qmiu do mesmo dia na Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 
65763000 74e- entro — TnntudirMA. 

2 - DO OBJETO t -As DEFINIÇÕES - A presente licitação tem por objeto realizar a 
contratação de empresa especializada em lavagem de veículos tipo lava jato para atender a frota 
atual de veículos d4 Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, 
por meio do Pregão Presencial n° 124/2021 para Registro de Preços, conforme especificações 
constantes do Anexo I deste edital 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta 
licitação pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste edital e seus anexos. 
3.1 - Não poderão participar desta licitação, os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais 
das seguintes situações: 
3.1.1- Com falência decretada ou concordatária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 

2 
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3.1.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal 
3.1.3 -Estrangeiras que não funcionem no Pais; 
3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, 
3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 
de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, 
3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7° da Lei n.° 10.520/02; 
3.1.7 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10 da Lei n.° 9.605/98; 
3.1.8 - Das quais participe, seja a que titulo for, servidor público municipal de Tuntum - MA; 
3.2 - Para os ITENS com valores estimados de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), poderão 
participar do certame exclusivamente as empresas enquadradas como MICRO 
EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), MICRO- EMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP), classificadas como tais no atito 30

 da lei federil,n° 123/2006, com 
alterações pela Lei Complementar n° 147/2014 que compro-Varem através de doimmentação que 
a atividade econômica da empresa é pertinente e CoMpativel e que ataøerein a todas as 
exigências constantes deste Edital e seus Anexos
3.2.1.Caso não compareça ao certame nenhuma empresa na condição de ME ou EPP o processo 
fica aberto à todas as empresas, 
33 - Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados peto licitante proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
3.4 - Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar os documentos 
relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de validade 
3.4.1 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada 
para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, Será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão 
3.4.2 - A documentação para fins de habilitação será inclusa no envelope de n° 02, que se refere 
à habilitação 
3.5 -Os documentos necessários para credenciamento e habilitação poderão ser apresentados 
em original, por q' ualquer processo de cópia (exceto por fac-símile) autenticada por meio de 
cartório competenu‘ou publicação em órgão da impressa oficial, ou ainda por cópia, desde que 
acompanhada do original 'para conferência e autenticação pela CPL ou Pregoeiro quando 
couber: , 
3.5.1 - Ititnsertvelinente ate a data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
empresas liênantes deterão protocolar a documentação de habilitação, bem como, proposta de 
preços, em envelopes lacrados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte 
externa, de acordo com este Edital, sob pena de não serem aceitos. 
3.5.2 - Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 
dois envelopes, número um contendo a proposta de preços e de número dois contendo a 
documentação de habilitação, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão 
Permanente de Licitação, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se 
dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes 
conteúdos conforme indicação: 

3 
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À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP 65763000— Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE I 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Licitante. 
Pregão Presencial/Registro de Preços n." 124/2021 
Objeto: Contratação de empresa especializada em lavagem de veículos 
tipo lava jato para atender a frota atual de veículos da Secretaria Municipal 
de Assistência Social e da Criança e do Adolescente. 

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP 65763000 — Centro — T inn/MA 

ENVELOPE II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO , 
Licitante.  ,  
Pregão Presencial/Registro de Preços n"124/2021 
Objeto: Contratação de empresa especializada em 1vagem de veículos 
tipo lava jato para atender a frota atual de -Qtículos da Secretaria Municipal 
de Assistência Social e da Criança e do Adolescente ' 

3.5.3 - Para fins de agiliza* da fase detredenciamento e habilitação do certame licitatório, é 
facultado aos licitantes que verifiquem e %briguem os envelopes, documentos e proposta 
apresentados e recebidos pela CPL oepelo Pregoeiro, caso não proceda a análise e nem se digne 
a rubricar estará renunciando ,a qualquer' questiona/mento sobre a inviolabilidade dos mesmos 
3.6 - Não serão considerados documentos ̀e propostas que deixarem de atender as disposições 
deste Edital, salvo erros formais que serão analisados e decididos pelo Pregoeiro ou Equipe de 
Apoio 
3.7 - Não serão admitidas, sob quaisquer motiVos ou hipóteses, modificações ou substituições 
das propostas ourlequaisquer documentips, excetos aqueles realizados pelo Pregoeiro, nos casos 
em que lhe for permitido ou através de 'resultado de diligências, sendo registrados em atas no 
momento do certame. 
3.8 -aPregoeiro, a Equipe -4 Apoio ou a CPL não serão responsabilizados por documentos 
que foem protocolados em Outras unidades administrativas ou recebidos por pessoa que não 
faça parte clã Comissão de Licitação ou que não seja o Pregoeiro 
3.9 - Os documentos de habilitação e proposta apresentados fora da data e horário previsto no 
preâmbulo deste Edital não serão dados como recebidos 
3.10 — Poderão participar desta licitação, aderindo a Ata de Registro de Preços, órgão ou 
entidade da administração pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da 
licitação, atendidos os requisitos do Decreto Municipa104/2014 fizer adesão à ata de registro de 
preços, após anuência de Órgão Gerenciador e desde que devidamente justificada a 
vantagem. 
3.11 - A participação nesta licitação significa 
a - Que a empresa e as pessoas que a representam leram este edital, conhecem e concordam 
plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos, 
b - Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que indiretamente 
a regulam; 
c - Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma presencial, 
d- Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus 
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itens, das condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu 
conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente todo o edital, 
e demais documentos anexos. 

4- CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES - O Pregoeiro quando invocado pela 
Autoridade competente, entra no processo por ocasião do credenciamento que é o início da fase 
externa do processo, os atos anteriores ao credenciamento serão autuados pela Comissão 
Permanente de Licitação — CPL. 
4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 
entrega dos envelopes, identificar-se exibindo os seguintes documentos. 
4.1.1 - Carteira de identidade ou outro equivalente com foto, 
4.1.2 - O credenciamento dos representantes, exceto dos proprtetariós e socios da empresa 
devidamente comprovado através do item 4 I 3, far-se-á por meio 4e instrumnnto público de 
procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas elincet 4e- preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, em ticitne do proponenteSedelo — Anexo V), 
4.13 - Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Social ou CertificadO da Condição de 
Microempreendedor Individual, 
4.1.4 - Os representantes das empresas credenciadas deverão apresentar Declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente oS requisitos de habilitação, conforme preceitua o inciso 
VII, art. 40, da Lei Federal n° 10.520/2008. modelo — Anexo III); 
4.1.5 - Declaração que a empresa:representadase enquadra na condição de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte e que fará uso cios ,,direitos e benefícios garantidos pela Lei 
Complementar n° 123/06 e SuisOterações(modeld =MOO VI) 
4.2 - Apenas uma pessoa representará cadtticitante, trãO Sendo admitido, de igual forma, que 
mais de uma empresa indique o mesmo representante para credenciamento 
4.3 - Toda documentação mencionada nos itens acima deverá ser apresentada em via a ser 
disponibilizada de forma definitiva a Prefeitura de Tunturn/MA 
4.4 - A falta de chireiál•quanto`aos poderes necessários à oferta de lances ou interpor recursos 
implicará a impossibilidade do licitante formulá-los, aplicando-se a regra do item seguinte 
4.5 - 0,1:10itente que fik cumprir as exigências de representação no credenciamento, não poderá 
formulir*S 6454,s verbais da etapa de lances do pregão, não podendo praticar qualquer ato na 
sessão de'rftgliirre40,,c16::,certaMe„;- como a intenção de interposição de recursos. Valendo, 
contudo, para todos 6i*:11.0s, os termos de sua proposta escrita 
4.6 - Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar fora dos 
envelopes de proposta ou de documentos, inclusive a declaração do representante legal da 
empresa, afirmando que atende todas as exigências de habilitação constante no presente edital. 
4.7 - As declarações que atende as exigências de habilitação e que fará uso dos benefícios de 
microempresa e empresa de pequeno porte é exigência para poder usufruir dos benefícios e 
direitos garantidos pela Lei Complementar n° 123/06 
4.7.1 - Quando não declarado ou comprovado que a empresa representada não é microempresa 
ou empresa de pequeno porte, o credenciado não poderá invocar os direitos e beneficios 
concedidos durante a disputa ou posterior. 
4.7.2 - O disposto na sub cláusula anterior se aplica em qualquer situação da licitação, sendo 
por item destinado a ME ou EPP, bem como, cota ou quando exclusiva 
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4.8 - O tempo do credenciamento será definido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas 
a serem credenciadas, após encerrado o prazo dado para o credenciamento não será permitido 
o credenciamento de nenhum outro representante. 
4.9 - Após aberto o primeiro envelope de proposta não será recebido nenhum outro documento 
ou envelope contendo documentos de habilitação ou propostas. 
4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou pessoas não credenciadas não caberá direito de 
manifestação de intenção de interposição de recurso no final da sessão. 
4.10 - Um licitante, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo económico 
ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. 
4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de 
preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Município, 
4.10.2 - Após entregues os documentos e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes 
desistirem ou retirarem suas propostas. 
4.11 - Qualquer manifestação de recurso antes do momento de tntivaçAo do Pregoeiro será 
ignorada e não constará em ata, somente em momentarnportuno Será garanm4ç, o direito de 
manifestação de interposição de recurso 
4.12 - Os assuntos e a redação da Ata da Sessão do Pregão é compete/ai e responsabilidade _ 
exclusiva do Pregoeiro, não cabendo intervenção de licitantes 

5 - PROPOSTA DE PREÇOS - A proposta de preços devera ser assinada pelo responsável 
legal da licitante, ou pessoa legalmente (habilitada, em envelope lacrado, em 1 (uma) via, 
digitada em linguagem clara e objetiva, Sem erros rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer 
aos requisitos desta licitação e ao modelo &Proposta, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações.
5.1 - Estar datada, assinada e identificada em sua parte final, bem como, rubricada em todas as 
folhas, (quando for mais de uma) pelo representante legai do licitante, 
5.2 - Prazo de validade, não interior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 
da licitação; 
5.3 - Nos valores propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive 
custo de transporto.; 'de instalações, equipamentos, depreciações, mão de obra, impostos, 
encargos sociais e trabalhistas, remunerações, combustível, etc., que constituirão a única, 
exclusiva e completa remuneração dos serviços necessários para a execução dos serviços no 
município' 1- -
5.4 - Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, descontos/valor 
simbólicos, irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os 
praticados no mercado e com distorções significativas, 
5.4.1 - Durante a sessão se o pregoeiro perceber que os licitantes entrarem em lances bem abaixo 
do valor médio (denominado mergulho) poderá exigir que comprovem em três dias a 
exequibilidade da proposta como condição para adjudicá-la, 
5.4.2 - A não comprovação da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da 
mesma 
5.5 - O pregoeiro não adjudicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço 
apresentada no balizamento realizado pelo solicitante, não havendo proposta igual ou menor 
que o valor balizado o processo será remetido a autoridade competente para análise e decidir se 
adjudica mediante justificativa ou declara fracassado o item ou a totalidade do procedimento 
de licitação 
5.6 - Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação 
brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes; 
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5.7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência 
e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do 
certame. 
5.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente 
à reunião de abertura dos envelopes de proposta; 
5.8.1 - A falta da indicação do número do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser 
preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de 
documentação de habilitação ou documentos de credenciamento 

6 - FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS - A cotação 
(preço) apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo, neste caso, o4reito de pleitear qualquer 
alteração, seja para mais ou para menos, ressalvados os casos de erros  levarão ao prejuízo 
do particular, sendo facultativo a desistência do item; 
6.1 - Os preços/descontos ofertados e contratados poderão ser revistos nos te:LISdo art. 65, da 
Lei Federal n° 8 666/93 
6.2 - Caso o prazo de 60 (sessenta) dias de validade *proposta não esteja expressamente 
indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento; 
6.3 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não pude ocorrer Opto do período de 
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e'easo persista á interesse do Município, este 
poderá solicitar prorrogação geral da validade acima 'referida, por iütia:k prazo, no mínimo 
6.4 — O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e-
mail) gerado com as informações' istalitatiVas_e quantitatiVas, para ser lançado no mapa de 
lances no momento do certame, dandoinais agilidade e eficiência ao mesmo 

, 
7 - ACEITABILIDAPES DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Não se considerará 
qualquer oferta de vantagens dão previstas deste edital, nenhum tipo de financiamentos, 
operação de crédito ou dilatação dé, prazo superior a 30 (trinta) dias da entrega, nos termos da 
alínea "a" do inciso XIV daart, 40 da Lei Federal n° 8.666/93; 
7.1 - Não se admitirá proposta que aprese-tilar preços/descontos globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor, zeio;:incompativeis ceitil o Mercado 
7.1.1 -Caberá ao pregoeiro definir oltiterstício de valores entre um lance e outro para cada item 
disputado ,de evitar sessões exaustivas e sem objetividade 
7.2 - Ao Pregoeiro., além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da 
obediência âs condições -aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste 
edital; 
7.3 - O Pregoeiro 'poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura, ou ainda; de pessoas fisicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão 
7.3.1 - Para esclarecimentos de dúvidas conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão por tempo necessário aos procedimentos administrativos 

8- DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Após a análise das 
propostas pelo Pregoeiro, serão desclassificadas, com base nos incisos I e II do art. 48, da Lei 
Federal n° 8.666/93, as propostas que: 
8.1 - Apresentarem preços/descontos manifestamente inexequíveis (não comprovados a 
exequibilidade), assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 

7 



P E: I Tt UR,' NIC I PA 

TUNTUMI 

8.2 - Quando todas as Propostas Comerciais forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar-
lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas 
de sua desclassificação, conforme artigo 48 §3° Lei 8666/93. 

9 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - 
Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a 
conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Termo de 
Referência e neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de 
lances verbais, aquelas que atenderem plenamente todos os requisitos, 
9.1 - O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO GLOBAL; 
9.1.2 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n° 01 — Proposta; 
9.1.3 - O Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
quaisquer que sejam os preços ofertados, ocorrendo quando não conStatadas, no mínimo, três 
propostas escritas de preços nas condições definidas na c1jusula anterior; ' 
9.13.1 -O Pregoeiro declarará a aceitabilidade das propostas, devendo ord.4nâ4as em ordem 
crescente para a organização da etapa de lance, 
9.1.3.2 -O Pregoeiro procederá a classificação da Proposta escrita de Menor preço, ou seja, a 
partir da proposta escrita classificada como maior desconto, sendo essa base de cálculo para 
aceitação, na etapa de lance, das demais que estejam com vAsts sucessivos e superiores a de 
menor valor em até 10% (dez por cento), 
9.2 -Para atender o principio da competividade, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas 
condições definidas no item anterior, poderão os autores as melhores propostas, até o máximo 
de 3 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos; 
9.3 -O Pregoeiro deverá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor 
preço, no sentido de que seja obtido melhor Preço 
9.3.1 - Se não houver lances verbais e o menor Preço estiver em desacordo com o estimado pela 
Administração para o fornecimentoido produto ou prestação do serviço, não poderá o pregoeiro 
adjudicar o objeto para o licitante que não ofertar lance ou não negociar a redução de valores 
inferiores ao balizamento de preço constante do Termo de Referência, 
9.11.1 - Quando ocorrer o fato atima descrito, o Pregoeiro encaminhará justificadamente, o 
processe, sem adjudicar o item em disputa para a autoridade competente decidir sobre a 
homologa~ adjudicação jtistificada, 
9.4 - Encerrada attapa, competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado -o, Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com os valores consignados no Termo de Referência, decidindo, 
motivadamente, a respeito; 
9.5 - Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação 
final far-se-á pela ordem crescente dos preços, 
9.5.1 - Aceita a proposta de "Menor preço global", será aberto o envelope de "documentação 
de habilitação", contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias 
9.6 - Verificada que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste edital e 
declarada habilitada, será o licitante declarado vencedor. 

10— CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE - No caso de empate entre duas ou 
mais propostas apresentadas, será efetuado sorteio em ato público, para o qual serão convocadas 
todas as licitantes; 
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10.1 - Quando houver mais de uma proposta com valores iguais, a licitante sorteada em primeiro 
lugar poderá escolher a posição de lances, em relação às demais empatadas, e assim, 
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances. 

11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Os documentos necessários para habilitação 
deverão ser entregues em 01 (uma) via, devidamente organizados, rubricados em todas as suas 
páginas por representante legal do licitante ou preposto e preferencialmente acompanhando o 
rol dos documentos entregues, devendo ser apresentados: 
11.1 - Em original, ou cópia autenticada por Cartório, ou cópia não autenticada para ser 
autenticada, mediante a exibição dos originais para autenticação por qualquer membro da CPL, 
Equipe de Apoio ou Pregoeiro, em qualquer data até a data da abertura da sessão de 
credenciamento, definida no preâmbulo desse Edital; 
11.2 - A documentação exigida deverá estar atualizada, legível t ern.corídições de análise por 
parte da CPL, Equipe de Apoio e Pregoeiro; 
11.3 - A documentação exigida deverá estar em nome da licitante e: preferienCialmente, com o 
número do CNPJ e endereço respectivo, conforme ahabto- : 
11.3.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar &n nome da Matriz; 
11.3.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza forem comprovadamente:bmitidos apenas em nome da 
matriz; 
11.3.3 - Se o licitante for a matriz e t ifprnecedora for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente, 
11.4 - Para fins de habilitação, serkaaceitas Certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal, tributária e trabalhista emitidas ,pela internei, nos ternos do art. 35 da Lei Federal n° 
10.522, de 86 de julho de 2008,.  desde Mic sua veracidadeÁja confirmada pela Comissão de 
Licitações, Pregoeiro ou equipe de apoio; - 
11.5 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada para 
a sessão de credenciamento,quando. pão constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da em issão, 
11.6 - A documentação para frua de habilitação deverá ser inclusa no respectivo envelope 
(envelope n°02 — documentos de habilitação) 

12- IDGÇSNTAOÃO RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA — Os documentos 
necessárkka,..C6iityá* da habilitação jurídica são: 
12.1 - Copia-4cécjiittreMentidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa 
individual, quando apresentado no credenciamento está dispensada apresentar novamente; 
12.2 -Copia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
12.3 -Cópia do ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
12.4 -Cópia do ato que comprove a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
12.5 - Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim exigir. 
12.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
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13 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação fiscal são: 
13.1 -Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, obtido no 
site da fazenda pública (http://www receita fazenda.gov.br); 
13.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) 
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF obtido junto ao site da Caixa Econômica Federal; 
13.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 
Divida Ativa da União e Receita Federal) e Regularidade junto ao INSS - Instituto Nacional de 
Seguridade Social; 
13.4 - Certidão Negativa de Débito Estadual (CND E CNDA); 
13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA); 
13.6 -Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de 'tótififjp, com a Lei Federal n°. 
12.440 de 07 de julho de 2011, obtida pelo site http://www.tstjus*ceSap; 
13.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão -ajaresente no envelope de 
habilitação os documentos referentes à regularidadeScal, todavia, everisit-reittitião poderá 
ser sanada após o julgamento das propostas de preços, como condiçá4ara a assinatura do 
contrato, na forma da Lei Complementar n° 123/06 de 14 de dezembro ik2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, alteradit‘pela Lei Complementar n°. 
155/2016. 

14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICA - 
FINANCEIRA - Cópia da Cerááo negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa juridiea';''Ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa jurídica, ou de exectiCS„yatrimohial, expedida no domicilio da pessoa física, com data 
não inferior a 60 (sessenta) diaasCeatatião‘áispor. 
14.3 - Balanço Patrimonial e DemonSii440,5:::Contabeis do último exercício social ou último 
exercício exigiveir apreaéritados na forma datei:111e comprovem a boa situação financeira da 
empresa, sendo vedada a sua substituição por balanceies ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por 'índices oficlálk quando encerrados há mais de três meses da data de 
apresentação da proposta.5:-,, 
14.3.1L.g Os documentos ekléidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados 
pelo retSavite legát do licitante: 
14.3.2 - ktkiPtt,.4:,e91-11 timos 41.1m exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá 
apresentar dli4ganç6:dernprtura ou o último Balanço Patrimonial levantado; 
14.3.3 - Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis 
assim apresentaciá t
14.3.3.1 - Sociedades nagidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal; ou 
- Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
14.3.3.2 - Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA): 
- Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio 
do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento; ou 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
14.3.3.3 - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte, apresentarão as documentações abaixo exigidas: 
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- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
14.3.3.4 - As Empresas constituídas como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e 
Sociedades consideradas "Empresas de Grande Porte" deverão apresentar seus balanços de 
acordo com disposições contidas na Lei 11.638/2007. 
14.3.4 - Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão 
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os elementos abaixo discriminados. 

Índice de Liquidez Corrente — ILC — igual ou superior a 1,0000 

ILC = AC 
PC 

Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

PC —+ Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral — ILG — igual ou superior a 1,0000 

ILG = AC + RLP 
PC + ELP 

Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

RLP —> Realizável a Longo Prazo 

PC —> Passivo Circulante 

ELP —> Exigível atrigo Prazo 

índice vidamento Geral — IEG — igual ou inferior a 1,0000 

IEG = PC +N  P 
AT 

Onde: 

PC —> Passivo Circulahte 

ELP —> Exigível a Longo Prazo 

AT —> Ativo Total 

14.3.5 - A licitante deverá apresentar por meio de Nota Explicativa suplementar, assinada por 
Responsável Técnico habilitado, discorrendo sobre a composição das contas formadoras do 
Capital de Giro Líquido, esclarecendo de forma objetiva o motivo da existência de valor 
relevante concentrado na Conta Caixa, com finalidade de conhecimento da qualidade dos itens 
formadores da estrutura patrimonial demonstrada no Balanço. Se verificado valor relevante 
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concentrado na Conta Caixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, os cálculos para 
apuração dos Índices: Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Risco Financeiro (RF), 
serão elaborados com exclusão da Conta Caixa no seu total, do Ativo Circulante. 

15- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA — O licitante deverá 
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado ou declaração fornecida por pessoa de 
direito público ou privado, 

16- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - O CRC - Certificado de Registro Cadastral, 
emitido pela CPL do Município de Tuntum/MA poderá, desde que atualizado, substituir todos 
os documentos nele mencionados, sendo observado a data 4: validade e assegurado aos 
licitantes cadastrados o direito de apresentar a documentação édiíá' a e regularizada até o 
início da sessão de credenciamento: 
16.1 - Juntamente com os documentos já mencionados deverão serttpresetnados para fins de 
Habilitação: 
16.1.1 - Declaração do cumprimento ao disposto to inciso XXXIII deirt1-1.° da Constituição 
Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a meneies de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anoS,,,Salvo na condição de nprendiz, a partir de 
quatorze anos (Anexo IV); . 
16.2 - Constatado o atendimento das exiOncias previsinsAeste Edital, n licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado 9 objeto da licitação, Me próprio Pregoeiro, na hipótese da 
inexistência de recursos, ou desistência de sitkiriterposiçãke pela autoridade titular do órgão 
promotor do certame, na hipótese dé,:existêntin _de recites, face ao reconhecimento da 
regularidade dos atos procedinientais. - 
I s6.3 - Se o licitante de atender as exigências licitatotins, o Pregoeiro examinará a oferta „ 
subsequente, verificai:0)A sua'ildeitabiridndeuetuocedendo à habilitação da licitante, na ordem 
de classificação, a assitrr'siicessivainepte, até á apuração de uma proposta que atenda ao edital, 
sendo a respecti citante'declaradá 'vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo 
Pregoeiro. 
16.4 - Da sessão de Pregão serk,layrada -ma circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credeadus, as prepostan-escritaneTas propostas verbais finais apresentadas, a ordem de 
classifiençW-A\análdetda documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo'Setà-hiSma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua equipe de apoio e facultado aos 
representante(s) creMSinde(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão. 
16.5 - Os envelopes comt os documentos documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada 
a nota de empenho OCIa licitante vencedora, após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à 
disposição das licitantes interessadas, findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão 
destruidos. 
16.6 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada 
vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura 
Municipal de Tuntum/MA, para homologação do certame e decisão quanto à contratação: 
16.6.1 - Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a assessoria jurídica 
e ao Controle Interno para apreciação e parecer, na sequencia serão devolvidos ao pregoeiro, e 
em caso do não provimento, procederá a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação. 
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16.7 - Os documentos deverão ser apresentados em conformidade com a ordem indicada neste 
edital, com vista a facilitar a análise. 

17- JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Após examinados 
e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação dos licitantes, mediante 
confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não 
atenderem às exigências aqui estabelecidas, 
17.1 - Conforme determina a Lei Federal n° 123/06, será facultado às Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de 
certidões com restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
mais 5 (cinco) dias úteis contados a partir do termo da verificação da conformidade dos 
documentos de habilitação com os requisitos do Edital, prorrogáveis por igual período, a critério 
da autoridade competente para regularização da pendência; - 
17.1.1 -O ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade 
competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a 
delegação de competência ao Pregoeiro; 
17.2 - A não regularização da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, 
sendo facultada ao órgão licitante convocar;  as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, aceitabilidade da 
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido melhor preço, verificando em seguida sua habilitação, ou revogar este Pregão; 
17.2.1 -Ocorrendo que a microempresa ou empresa de pequeno porte que teve a preferência em 
cobrir a proposta da empresa vencedora não comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil e 
havendo outras empresas dentro do limite de empate técnico (5%), o Pregoeiro convocará a 
mais bem classificada (menor preço) para Manifestar o interesse em cobrir a proposta e assim 
sucessivamente até a última classificada dentro do limite de 5% (cinco por cento) acima da 
menor proposta, 
17./2 -Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas cláusulas anteriores, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame 

18 - DIREITO DE PETIÇÃO - A manifestação da intenção de interpor recurso será facultada 
aos licitantesitie disceirdarem com algum ato praticado pelo Pregoeiro.
18.1 -Ao final da sessão:será aberto oportunidade motivada pelo Pregoeiro aos licitantes que 
se manifestarem interetwflin interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, 
podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.2 - O recurso Contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, o acolhimento de 
recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento 
18.3 - A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser 
acatada pelo Pregoeiro se não estiver fundamentada de razões relevantes ou se referirem sobre 
atos e ações que não forem de competência do mesmo, 
18.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito do licitante, podendo o 
Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora e despachar o processo a autoridade competente para 
homologação e adjudicação ao vencedor, 
18.5 - Das decisões do Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão, caberá ao licitante 
credenciado a juntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no 
prazo de 3 (três) dias úteis contados da lavratura da ata, nos casos de 
18.5.1 - Julgamento das propostas, 
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18.5.2 - Habilitação ou inabilitação da licitante 
18.6 -Caberá ao pregoeiro manifestar preliminarmente sobre os recursos formais, fazendo suas 
considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas ações; 
18.6.1 - A formalização do recurso deverá ser dirigida ao Pregoeiro, praticante do ato recorrido, 
que os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando considerações 
com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.6.2 -Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas 
considerações para auxiliar na análise dos recursos 
18.7 - Será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, vista dos autos na Sala da 
CPL, no edifício-sede da Prefeitura, sendo vedada a concessão de carga do processo a qualquer 
pessoa; 
18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os reOursos impetrados contra suas 
decisões e ao Ordenador a decisão final sobre os recursos contrátnot.do pregoeiro; 
18.9 - Após decididos os recursos e constatada a regularidade -40 átO0 procedimentais, o 
Ordenador poderá homologar o procedimento de licitação e determinar a contratação com a 
licitante vencedora; 
18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concern' entesH4 defesa dat*Itante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, e anexados ao recurso própria que integrarão O. processo administrativo de 
licitação. 

19 - CONSIDERAÇÕES ESPECIFICA'a -- Os documentos exigidos neste edital poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de copia (legivel) autenticada por cartório 
competente ou pelo pregoeiro ou servidor designado para til, neste Último caso os originais 
deverão ser apresentados a firada comprovar sua autenticidade 
19.1 - A validade dos docuaitn0 :seri aquela expressa nós mesmos ou estabelecida em lei, e 
também serão verificados por servidoresdo Múnicípio de Tuntum/MA, nos sítios oficiais dos 
órgãos emissorekque servirão corráforma dtátdenticação. 
19.2 - Em casa .4.e.egiissàá:lao Pregoétro admitirá como válidos os documentos emitidos a 
menos de 60 (sessetedias deánit apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este 
item os documentc4t4alidadaéindeterthinada 
193 r! S(k, era.  aceita,Cettifiçado de Registro Cadastral - CRC emitido pelo Município de 
TuntuelfAte..náo sendo dispensado no ato do credenciamento a declaração de atendimento de 
todas as- eNigênciná_ da habilitação constante no edital, assim como a Declaração de 
representantdo licitante 

20 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Os produtos e serviços correspondentes ao 
objeto desta licitaçãcidérá adjudicada por item, pelo Pregoeiro à autoridade competente, depois 
de atendidas as condições do Termo de Referência e o Edital. 
20.1 - A adjudicação ao licitante vencedor e homologação dos autos processuais será feita pela 
autoridade competente, observados todos os trâmites legais e comprovada a legalidade dos atos; 
20.2 - O Pregoeiro não adjudicará nenhum item acima da média de preço apresentada no Termo 
de Referência, sendo facultado à autoridade competente decidir sobre a adjudicação desses 
itens, justificadamente 
20.3 - A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s) 
proponente(s) adjucatária(s) para assinar a Ata Registro de Preços/Contrato 

21. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL - O resultado da Ata de Registro de Preços 
será publicado no Diário Oficial do Município (DOM). 
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22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
22.1. Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para finura 
contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 
serem praticadas, 
22.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, portanto, não é CONTRATO em seu aspecto 
estrito É um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 
itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou, 
trata-se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil, 
22.3. Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não 
contém todos os elementos peculiares do futuro contrato 
22.4. Após a Homologação da licitação o registro dos preços, dos fornecedores e do Órgão 
será formalizado mediante a celebração da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no Modelo da 
Minuta (ANEXO IV) deste Edital sendo o licitante Vencedor -convocado pela Comissão 
Permanente de Licitação para a sua assinatura, que sedará por e-mail elott,poioficio, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis contados da convocação. 
22.5. O prazo para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS pOderá ser prorrogado 
por uma só vez, por igual período, quando solicitado pelo licitapte, durante seu transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Órgão Gerenciador correspondente. 
22.6. O não cumprimento do prazo estabelecido no subitem 22.4 'sem motivo justificado e 
aceito pelo Órgão Gerenciador correspondente, poderá incorrer nas penalidades prevista neste 
Edital, ficando ainda o licitante sujeito à suspensão temporária de licitar e contratar com o 
Administração Pública consoante dispziea Lei ir, 10 520/02;t:8 666/93. 
22.7. Caso o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a 
Ata de Registro de PreçoS,Jseni:prejuizO das comiiiaeeses previstas neste Edital, o órgão 
correspondente poderá,' convocar os lieitaatestTemanescentes, na ordem de classificação, para 
em igual prazo e desde que o preço seja igual do  colocado ou em valor inferior ao 
máximo admitidona:licitação, celebrar çom ele o compromisso da Ata de Registro de Preços. 
22.8. O Resumo da Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial do Município 
(DOM). „ . 

22.9. iNp4s, cumpridos os requisitos de publicidade a Ata de Registro de Preços terá efeito de 
comPrOMISS4efornetiment&para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 
e o Orgãóícorresppndetitçs, ao cumprimento de todas as condições ali estabelecidas 
22.10. As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração, 
cancelamento, prazos, normas para futuras aquisições assim como as demais condições do 
compromisso, constam da Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO IV deste Edital, dele 
fazendo parte independente de transcrição. 
22.11. O Gestor da Ata de Registro de Preço será a Secretaria Municipal de Assistência Social 
e da Criança e do Adolescente, que atuará como Unidade Gerenciadora do Registro de Preços 
sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de Preços, obedecidas as Legislações 
vigentes. 
22.12. O Gestor da Ata de Registro de Preços, sempre que ocorrer solicitação do objeto do 
Registro de Preços pelos Órgãos Participantes, comprovará a adequação dos preços registrados 
assim como os quantitativos registrados, após consulta, orientará ao Órgão Participante à 
notificará o Fornecedor para assinatura e retirada do Contrato no prazo predeterminado. 
22.13. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados da 
sua publicação, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), cujo 
Contrato atenderá a forma do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
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23. DO CONTRATO 
23.1. A efetivação do objeto licitado será celebrado mediante CONTRATO, solicitada pelo 
Órgão Participante ou pelo próprio Gestor da Ata em conformidade com a Lei n.° 10.520/02, 
art. 62 e outras determinações da Lei n°8.666 de 1993 e Decreto Municipal 004/2014 
23.2. Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma Por esse motivo, na prática, 
prevalecerão o instrumento de contrato, implicando na publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, em obediência ao art 61, parágrafo único 
da Lei 8.666/93. 
23.3. O Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Gestor da 
Ata de Registro de Preços ou Órgão Participante para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da convocação, celebrar o Contrato, sob pena de decair O'direito à Contratação sem 
prejuízo da aplicação das sanções, nos termos deste Edital, 
23.4. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no subitem',23,3 poderá ser 
prorrogado por igual período quando solicitado pelo Gestor da AM de RegiátrO: de Preços 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e dee' rto pela Prefeitura 
Municipal de Tuntum - MA. --
23.5. Para a assinatura do Contrato, o Fornecedor Beneficiário poderá Ser representado por 
sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes especificos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatário, 
23.6. Caso o Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços, após convocado, não 
comparecer ou se recusar a celebrar o Contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
neste edital, o Gestor da Ata de Registro de Preços ou Ótsào Gerenciador, convocará os 
Fornecedor remanescente da Ata de Registro de Preços, partem igual prazo e desde que o preço 
seja igual do primeiro, colocado ou em valor inferior ao máximo admitido na licitação, assuma 
o compromisso. 
23.7. O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício 
financeiro ao qual catão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n° 8 666/93. 
23.8. A existêncig, de preços registrados não obriga o órgão Gerenciador e Participantes a 
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação 
específica para a aquisição Pretendida', sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência 
da fornecimento em igualdade de condições. 
23.9. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
devidamentetomprovadas„íde ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 
65 da Lei n.° 8-666/93 ou de redução de preços praticados no mercado, a ser verificada pelo 
Setor de Compras 
23.10. Mesmo comprovada à ocorrência da situação prevista na alínea "d" do inciso Il do art. 
65 da Lei n.° 8.666/93, o Órgão Gerenciador ou órgão Participante, se julgar conveniente, 
poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório 
23.11. O presente Edital e seus Anexos, bem como a(s) proposta(s) do(s) licitante(s) 
vencedor(es) deste certame e a Ata de Registro de Preços, farão parte integrante do Contrato, 
independente de transcrição 

24.D0 CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
24.1. A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da 
ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: 

variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
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II-a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais 
superiores a 5%; 
III- se se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 
interfira nos preços. 
24.2. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica. 
24.3. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado 
o índice geral de preço — IGP. 

25. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA RESCISÃO DO 
CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n° 8 663193 
a)0 não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contrntuais, especificações, 
projetos ou prazos, 
b)0 cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços oU Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 
c)A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 
do fornecimento, no prazo estipulado, 
d)0 atraso injustificado do fornecimento, 
e)A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE, 
00 desatendimento das determinações regulam§ emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante ou 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da fornecimento, 
g)0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art 67 da 

- Lei Federal n° 8.666/1993; - 
h)A decretação de falência ou a instauração idoinsolvência civil, 
i)A dissolução do -Fornecedor Beneficiário ou eofitratada; 
j)A alteração sociaiou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário 
ou Contratada, queprejucliquerna execuç/o do Contrato; 
k)0 descumprimento do- disposttv:no inciso' V do art 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem 
prejuízo das sanções 'penais 'cabíveis; 
1)A ocortência -de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execuçãO-da Contrato; 
m)Razões dá -interease -público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxinia autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao 
Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se refere a 
Ata ou Contrato; 
n)A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando 
modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da 
Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes, nos termos do § 2° do art 65 da referida Lei, 
o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
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Parágrafo Segundo- O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere Este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 
norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarto —No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicaCão no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se assim, Para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual respeitado o princípio docontraditório e da 
ampla defesa. 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido: 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Artigo 78 da Lei 8 666/91e Decreto Municipal 04/2014 

, 
26 - OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME - As regras 
definidas nesse Edital' serão aplicadas em conjunto com as condições descritas no Termo de 
Referência e no edital de licitação, devendo Ser consideradas juntamente com o que estipula 
este documento, todas as normas publicadas pela 'Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT, compreendendo. 
26.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
26.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência, 
26.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o fornecimento, sem ônus para o contratante, 
26.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência, 
26.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência, 
26.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele, 
26.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
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cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
26.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município, 
26.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado, 
26.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado, 
26.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assina como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aoachamactoclogestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive MS, finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito pormeio de telefonia t móvel ou outro meio 
igualmente eficaz, 
26.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional, 
26.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade Pinto ao FGTS, certidão da Justiça 
do Trabalho e à seguridadk 'social, cuja autenticidade será Confirmada nos sites dos órgãos 
emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município, 
26.14 - Prestar todos os esclarecimentos 'que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prÓxjtamentn atender; , 
26.15 -Apresentar, no ato da assinatura do contrato, dados de conta bancária da pessoa jurídica 
para receber os pagamentos via transferência eletrônica, 
26.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seusemptegados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art 70.dalielfederal tt. 8 666/93, 
26.17 - Rietyrcir O Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a,esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada; 'de leis, &eretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados, 
26.18 - Permitir nunicípio exercer a fiscalização da entrega dos produtos licitados, inclusive 
fornecendo informações aos seus prepostos, 

27 - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO LICITANTE - Compete ao Município por intermédio 
do Setor de compras, gestor ou fiscal do contrato 
27.1 - Comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o 
fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados, 
27.2 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto, 
27.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou preposto do contratado, em relação aos serviços objeto do Contrato, 
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27.4 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
27.5 -Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas, 
27.6 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorização de 
fornecimento (ordem de fornecimento); 
27.7 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência, 
27.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato, 
27.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bani Lomo dos termos 
aditivos que venham a ser firmados, 
27.10 -Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os atos necessários à comprovação da legalidade do prÓÇCSSO 

28 - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO - A 
prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por 
servidor designado para esse fim representando a municipalidade podendo contar com apoio 
técnico de profissional ou empresa habilitada; 
28.1 - O fiscal do contrato anotará 'ela registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega ta produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; .; 
28.2 - As decisões e provitanclits .4,ne ultrapassarem 'a -competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das Medidas conyenienteS; ,1 
28.3 - O licitante vencedor 'poderá inmter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigênciadOnontratkpara renitbentá-la sempre que for necessário; 
28.4 -Independente:4à4ndicaçãdtdo fiscal  do contrato, compete à Controladoria Geral do 
MuninMin exercer tfiscalização da execução dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinai t' arização, de éjuaisquei atos que atestar inconformidade ou solicitar a rescisão 
do contraid-,quando verificada Sn: auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos 
praticados. 
28.5 - O ato de conferir os documentos fiscais (notas fiscais/faturas) referentes ao fornecimento 
dos produtos e a prestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou ao chefe da unidade 
administrativa solicitante ou outro servidor designado pela autoridade competente para esse 
fim. 

29 - GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS - O prazo de garantia dos 
produtos/serviços, sem qualquer ônus adicional para a municipalidade, não poderá ser inferior 
ao estabelecido no Termo de Referência 

30- CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado na forma 
exclusivamente eletrônica (Internet banking), mediante crédito em conta aberta em instituições 
financeiras oficiais de titularidade dos fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até 
30 (trinta) dias após a execução dos mesmos, 
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30.1 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, principalmente no que se refere as retenções tributárias, 
30.2 - Para ocorrer o pagamento é condição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsável 
pelo recebimento do produto ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
apresentação para atestar o cumprimento pelo fornecedor ou prestador de serviços das 
obrigações contratuais; 
30.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo da 
mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço 
(fiscal do contrato), 
30.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Termo 
de Referência, 
30.4 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestøos em desacordo com este 
Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital; 
30.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação pàlqier obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade. ou inadimplência;Sein-qunisso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preços, 
30.6 - O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da licitante 
vencedora junto à Fazenda Nacional, à Seguridade Social - (INSS) e ao FGTS, nos termos da 
Constituição Federal. 

31— PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO - Para cada prestação exigida 
pela Municipalidade haverá uma contraprestação correspondente e equivalente ao fornecedor 
ou prestador de serviço contratado, configurado o interesse do Município, podendo ser 
aumentado ou suprimido até "-o limite de:25°A (Vinte e cinco por cento) do total do contrato, 
conforme disposto nos §* 1‘-42° 'de art. 65 da Lei Federal ir° 8.666/93; 
31.1 - O licitante vencedor fica. ,obilgadad.a:riceitar, nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. 
31.2 - Nenhum !créscimo int supre*, poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acoi-dii.entre as partes 

32 - "WS, PENALTDADES a:RESCISÃO -Na execução contratual, a Contratante 
poderá aplicar as seguintes penalidades: 
32.1 - AdVertéb 
32.2 —Multa, pela inexecução total ou parcial (resguardada a ampla defesa e o contraditório)nos 
seguintes percentuais: 
32.2.1 - 2% (doiiitpor cento) sobre o valor total do contrato, por infringência de qualquer 
dispositivo contratual; dobrável na reincidência, em conformidade com a Lei Federal n°. 
9.288/8696; 
32.2.2 - 2% (dois por cento) ao mês, sobre o valor total do contrato, quando a contratada, sem 
justa causa, deixar de cumprir o prazo na execução dos serviços estabelecidos na sua proposta. 
32.3 - Suspensão de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
pelo prazo de 02 (dois) anos; 
32.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante o contratante. 
32.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
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33 — IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa, 
física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este 
edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas; 
33.1 - Caberá à autoridade competente, com auxílio da Assessoria Jurídica decidir sobre a 
petição interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da 
petição, 
33.1.1 — A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalização conter, no 
mínimo 
33.1.1.1 - Motivos que levaram impugnar o ato convocatório, 
33.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato; 
33.1.1.3 - Fundamentação legal e as regras que foram desobedecidas. 
312 - Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (editat sera designada nova data 
para a realização das sessões nele previstas; 
33.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante '‘a municipalidade o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à darnprevista para.a2abertúra dot envelopes 
"proposta" e "documentação de habilitação", apontando-as falhas on'irregularidades que o 
viciariam hipótese em que tal comunicação nalo terá efeito de recurso; 
33.4 - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser 
comunicada ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido, 

34. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
34.1. Será permitida a participação de órgaos não participantes (carona) nas seguintes 
condições ' 
34.1.1 A ata de registro de preços, durante s`ua validade, pudera ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administraçãcipÚblicagge não tenha parkipado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto 
Municipal04/2014 erieste Edital. 
34.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 
serviçosdesde que este fontecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas tom p ÓrgãoGerenciador e/ou Órgão Participantes. 
34.13. Akitigkinão patticipante`que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança 
do cumprimento peio fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa< e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao CírÁo Gerenciador. 
34.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
34.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante 
34.1.6.Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 
34.1.6.1.0 remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 

22 



• rk FrEITU R' .4' MUtflCiPAI. 

TUNTUM 

34.1.6.2.No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 
ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 04/2014 
34.1.6.3.Para efeito do disposto no subitem 34 1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos 
34.1.7. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes 
34.1.8.0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

35 — DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS - Sem prejuízo do caráter público de todos os atos 
do procedimento licitatório, não se admitirá, durante a análise de cada propoita; á interferência 
de pessoas estranhas a pessoa do Pregoeiro, ou Agentes de Controle Interno ou a Equipe de 
Apoio, a qualquer titulo que seja ressalvada a hipótese de requisição, pelo próprio Pregoeiro, 
de especialistas visando ao exame de dados, informações ou documentos; 
35.1 - A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentação das documentações e 
das propostas dos ofertantes, poderá proceder as alterações concernentes a essa licitação, por 
sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas os interessados que tenha adquirido 
o Edital, sendo-lhes facultado, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas, adiar a data do recebimento das documentações e propostas; 
35.2 - As despesas de elaboração das propostas pare este certame licitatório serão de exclusiva 
responsabilidade do ofertante, não lhe sendo assegurado proclamar qualquer indenização da 
Administração; 
35.3 - As omissões porventura existentes nesteÉam, serão sanadas pela Comissão Permanente 
de Licitação, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como 
diretrizes expedidas Pelos orgiOs.que se 'Constituírem fontes de recursos financiadores; 
35.4 - A todos os Competidores qte adquirirem o presente Edital, será dado conhecimento de 
quaisquerimpugnaçào owpertinenteSpedidos de esclarecimento de dúvidas e suas respectivas 
respostas: através de Pública no quadro de avisos da Prefeitura e e-mail do licitante, que 
passarão' incontinentes a,integrar-ito processo; 
35.5 - A critério da -Administração esta licitação poderá: 
35.5.1 - Ser anulada se houver ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e detidamente fundamentado; 
35.5.2 - Ser revogaria, a juizo da Administração, ser for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta 
35.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte: 
35.6.1 - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal n°. 8.666/93; 
35.6.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na 
condição anterior; 
35.6.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa; 
35.7 - As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de 
resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de correio eletrônico, 
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(e-mail) ou fax, em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão 
anexado aos autos, ou ainda através de publicação no órgão Oficial do Município. 
35.8 - O tipo de contrato aplicado a esta licitação é o contrato de execução indireta e tem como 
objeto, o trato formal no âmbito do Direito Administrativo para a execução de uma atividade 
de interesse público, prestada à administração pública municipal para atendimento de suas 
necessidades ou de seus administrados 
35.9 - A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo do Setor de Compras com 
autenticidade da Contabilidade. 

36 — ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO - São partes integrantes 
deste edital os seguintes anexos 
36.1 - Anexo I — Certidão do Termo de Referência, 
36.2 - Anexo II — Modelo de Proposta; 
36.3 - Anexo III - Declaração de inexistência de fato superveniente e d cumprimento dos 
requisitos de habilitação, 
36.4 - Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços;, 
36.5 - Anexo V - Declaração de atendimento ao' art. 27, V da Lei federal n° 8 666/93 e 
alterações, que não emprega menores de idade; 
36.6 - Anexo VI - Modelo de Credenciamento (Procuração), 
36.7 - Anexo VII - Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte, 
36.8 - Anexo VIII - Minuta de contrato, 

37- FORO COMPETENTE - Fica eleito ó Foro da Comarca do Municipio promotor da 
licitação com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação 
judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital. 

aranhão de 2021. 

- Secretario Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em lavagem de veículos tipo lava jato para atender 

a frota atual de veículos da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do 

Adolescente. 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA. 

LOTE 1- MANUT. DA SEC. DE ASSIST. SOCIAL 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD, R. UNIT. P. TOTAL 

I 
PRESTAÇAO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEICULO TIPO 
HATCH GOL, UNO ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,L 

UND 60 "00 RS 1.500,00 

2 
PRESTAÇAO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO TIPO 
HATCH GOL. UNO ITEM EXCLUSIVO 
MEUMETEPP - LC 123/06, ART. 48,L 

- UND O R$ 30. RS 2.100,00 

3 

PRESTAÇAO DE SERVIÇO 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEICULO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI. SAFIRA. 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 
ART. 48,L . 

PARA 
TIPO 

ITEM 
123/06, 

UND 70 R$ 40.o0 RS 2.800,00 

4 

PRESTAÇAO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO TIPO 
MINIVAN DOBLO. ROIVIEL SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/IPP a LC 123/06, 
ART. 48,L 

:1
 R$ 50,00 RS 3.000,00 

5 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA
LAVAGEM, SIMPLES DE VEICULO TIPO 
MINIVAN DUCATO ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 481 

UND 70 R$ 4000 , RS 2.800,00 

- 

PRESTAÇAO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO TIPO - . MINIVAN DUCATO , ITEM EXCLUSIVO 
IWE 2/~PP - tç 123/06% ART. 48,1. 

-TAÇA() 

UND 60 R$ 50,00 RS 3.000,00 

7 

PUÍ ' DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SUPUS DE VEÍCULO TIPO _ CAMINHOSHETE .510/TOYOTA ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,L 

UND 60 R$ 35,00 RS 2.100,00 

8 

PRESTAÇAO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1. 

UND 70 R$ 40,00 R$ 2.800,00 

VALOR GLOBAL RS 20.100,00 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal; 
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1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor preço; 

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 

condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8°, 

§4° do Decreto n. 8.538, de 2015; 

1.5. Será exclusiva a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos casos previstos no art. 

48, Ida LC 123/2006. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa prestadora de serviços Miava jato seltistifica ecessidade 
de garantir a devida higienização e limpeza dos veículos que compõem a atual- frota de 
automóveis da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança (14o Adolescente, bem 
como a otimização da qualidade no trato do bem público 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Esta contratação será realizada na modalidade pregãckonforme prevê a Lei n° 10.520, de 
17 de julho de 2002, e Decretos Municipais 003 e 004 d62014 para o exercício de 2021, e 
subsidiariamente, Lei 8.666. de 21 de junho de 1993 e sina alterações e demais legislações 
aplicadas à matéria. 

4. DO PRAZO DA PROPOSTA ,E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
4.1. O prazo de Validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir d'a 'data de sua apresentação; 
4.2. O Contrato a ser, firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência 
de 12,(d9.ze) meses. " , 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
- , 

5.1. São obrigações da Contratante. 
5.1.1. Receber a'qbjeto/serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto/serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
5.1 5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto/serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda. 
6.1 1. Efetuar a entrega do objeto/serviço em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviço, de acordo com os 
artigos 12, 13 e17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), 
6 I 3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo' fixado neste Termo de 
Referência, o objeto/serviço com avarias ou defeitos, 
6 1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hota queAntecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do praz'oprevisto, com a devida 

, - comprovação, 
6 1 5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade tom as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
6 1 6 Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. A subcontratação depende de autorização- previa e ..e.xpressa da Contratante, a quem 
incumbe avaliar se a subcOptratada-cuniPt'e,os requisitos de qualificação técnica, além da 
regularidade fiscal e trabalhista', neceSSariosá'eiçcução do objeto; 
7.2. Em qualquer hipótese de subcontratação,  permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela 'iietteita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades da-AutÁsntratadi4, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1. É adrtfifiSfvei ibão;cisão Mi incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1. Nos termos do art. 67 Lei n°8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados; 
9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 
autoridade competente. 
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9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 

10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura; 
10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos terra'  440 art. 5°, § 3°, da Lei 
n° 8.666, de 1993. 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no moinentó em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato; 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sinos eletrônicos oficiais; 
10.3.1. Constatando-se, a situação de,. irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências cabíveis. 
10.4. Havendo erro na apresentação da 'Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes á 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação, da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de 'penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado ate que a.Contratada providencie as medidas saneadoras Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar:sê-4a a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ô' nus para a Contratante; 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento, a realização da transferência ou pagamento de boleto bancário; 
10.6. Antes de cada pagamento à, contratada, será realizada consultas para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, pôr escrito; para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante; 
10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimpléncia da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos; 
10.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa; 
10.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, 

28 



A g" t Li A NI A) hl CHPAt 

10.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM =IxNx VP, sendo: 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a-de efetivo pagamento; 

EM = Encargos moratórios, 
VP = Valor da parcela a ser paga 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438 assim apurado 
I = (TX) I (6 / 100) I = 0,00016438 
 TX = Percentual da taxa anual = 6 % 

365 

11. DO REAJUSTE 
11 1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de uni ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas, 
11 1 1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste -após o interregno de um ano, aplicando-se o índice elegido 
pela CONTRATANTE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade.' 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao pritneiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do t&imo reajuste; 
11.3. No caso de atraso Olt „não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagaríicONTRATADA atitnportânCia calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferen4c4rreSPondénto tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a 'apresentar iniernoria de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.; 
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor; 
11.6. O reajuste será realizado por apostilamento 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, 
de 2002, a Contratada que: 
12.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
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12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
12.1.4. Comportar-se de modo inidõneo; 
12.1.5. Cometer fraude fiscal, 
12.1.6. Não mantiver a proposta 
12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 
12.3. Multa moratória e compensatória nos termos da lei, no caso de inexecução total do objeto; 

12.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida; 
12.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera 'C atua concretjánealie.:;1>ek;.Prazo de até 
dois anos; 
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades dg art. 87, 111 e IV da Lei ri° 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 
12.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
12.4.2. Tenha praticado atos ilícitoayisandoafrustrar os Objetivos da licitação; 
12.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
12.5. A aplicação de qualquer - das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurara O COatraditMO-e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993; &subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999; 
12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, g Caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado-o tprincípiCida pfiatiorcionalidade. 

Tuntum (MA), de de 2021 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOSA 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 124/2021 

 de de 2021 

Prezados Senhores, 

A   (empresa), com sede na cidade de  

Rua n °  , inscrita no CNPJ/MF sob o número 

neste ato representado por , portador'clo CPF n ° e

R G n ° , abaixo assinado, propõe à Prefeitura Municiptl de Tuntum 

Maranhão, através da Secretaria Municipal de Assistêntla Social e da Criança e do Adolescente, 

os preços infra discriminados cujo objetivo é a contrataW de empresa especializada em 

lavagem de veículos tipo lava jato para atender a frota atual de veículos da Secretaria Municipal 

de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, objeto do PREGÃO PRESENCIAL N° 

124/2021.

LOTE 1- MANLIT. DA SEC. DE ASSIST. SOCIAL 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

PRESTAÇÃO DE BERviço PARA 
LAVAGEM, SIMPLES De VEICULO TIPO 
HATCH GOL, UNO 

UNI) 60 

2 
PRESTAÇAO DE smenço PARA 

IJND 70 LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO TIPO 
HATCH GOL ; UNO.

3 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM.' SIMPLES DE VEIC(JLO TIPO 
MINIVAN DettO, KOMBI. SAFIRA 

UNI) 70 

4 
PRESrAÇÀO -` DE • SERVIÇO PARA 

UND 60 LAVAGEM. COMPLETA DE VEICULO TIPO 
VAN OOBLO, KOMBI, MIM

2-_, 
SAFIRA.

5 

_. 
PRESTAÇAO Eit SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEICULO TIPO 
MINIVAN DUCATO 

UND 70 

6 
PRESTAÇAO ' DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO TIPO 
MINIVAN DUCATO 

UND 60 

7 
PRESTAÇAO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM SIMPLES DE VEICULO TIPO 
CAMINHONHETE siorroyoTA 

UND 60 

8 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO TIPO 
CAmINHONHETE SIOTTOYOTA 

UNI) 70 

VALOR GLOBAL RS 
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a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do 

Adolescente. 

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ 

d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta Corrente); 

e) Condição de Pagamento: 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: ... 

Cargo/Função. .... 

RG n° 

CPF n° 

Endereço: ... 

Nome e Assinatura do Empresa 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa  , inscrita no CNPJ N°  

representada pelo Sr   CPF  , com sede na Rua 

 , n°  , Bairro, declara sob as penas da lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital do Processo Administrativo de Licitação e 124/2021, para Registro de 

Preços, operado na modalidade Pregão Presencial n° 124/2021, promovido pelo IVIunicipio de 

Tuntum/MA, ciente da obrigatoriedade de declarar oconêucias supervementes 

de 

(nome completo -representante da empresa ou proprietário, n° da CL) 

(assinatura) 
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ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 124/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

Aos   dias do mês de   do ano de o MUNICÍPIO DE 

TUNTUM - MA, pessoa jurídica de direito público interno;:, inscrita no CNPJ sob o n° 
06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, 411 - Centro - 
Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerencjador, SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA CRIANÇA :1,E DO ADÓ-~"&neste ato 
representados pelo Secretário Municipal de „Orçai/lento, Gestão e Despesas, o Sr. 
RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDHO BAPTISTA COSTTÁ; inscrito no CPF sob 
o n° , residente na sede Cie -município (conforme art:- 6°, inciso XXIV, 
da Lei Complementar Municipal 001/2021) e a empresa  " 
inscrita no CNPJ sob o n°  , com -sede estabelecida na 

neste ato :representada pelo Sr(a) 
  portador da-RG n  e inscrito no CPF sob 
o ri °  , 'residente e domie   aqui 
denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da 
Lei 10.520/02, 8 666/93 e Decretos Municipt4 e 003 e 004 de 2014, em face da classificação 
da proposta apresentada no Pregão Presencial n° 124/2021, para Registro de Preços, por 
deliberação da Pregoeira, homologado em , resolvem REGISTRAR PREÇOS 
para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir 

CLAUSPLAMUS - 
INTEGRAIXT'ES:
Parágrafo Primeiro -; 4 -ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram 
os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um 
compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, pelo 
prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um 
contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS 

Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município 
(DOM). 
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Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de 

compromisso de fornecimento, para finura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 

e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidos. 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem 
assim, para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram 
esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Presencial n° 124/2021 e seus anexos, 
b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária, 
c) Termo de Contrato, nos termos do art 62 da Lei n° 8 666 de 1 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO GESTOR DA ATA 
Parágrafo Primeiro — Ó Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de 
Assistência Social e da Criança e do Adolescente que atilara como Órgão Gerenciador do 
Registro de Preços, sendo responsável pelo Gerenciamento Cia.' Ata de Registro de preços e 
Decreto Municipal 004 de 2014 e as Legislações vigentes, bem coito: 

a) Sempre que ocorrer solicitação do óhjeto do Registro, comprovará a adequação dos 
preços registrados assim como os quantitativos registrados, 

b) Poderá aplicar, garantida ki ampla defesa e o conttaditorio, as penalidades decorrentes 
de infrações no procedirnentolienatório, 

c) Poderá aplicar, garantida it ampla detka e o contraditório, as penalidades decorrentes 
do descomprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

ParágtOoSegundo -Os Órgãos queStuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços 
sendo vel pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como 

a) Prontover' consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de 
contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a 
contratação efeivamente realizada; 

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser 
procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, 
informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à 
Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao 
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em 
coordenação com o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da 
Procuradoria Geral do Município — PGM, pela aplicação de eventuais penalidades 
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decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato 
convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 

d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em 
atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens 
licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços; 

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo 
razoável definido pelo Órgão Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os 
serviços na forma previamente estabelecida. 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, 
aquelas incumbentes aos órgãos participantes previstastioParágrafo anterior e, ainda: 

I. os atos relativos á cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas; 

IL a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação 
de seu interesse e da quantidade a ser contratada. 
§ 2". Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação soltei:Ude em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 
ata 
§ 30. A responsabilidade do órgão carona é restnta às informações que esse produzir, não 
respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação 
§ 4°. O órgão gerenCiador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante 
e do carona 

, 
CLAUSiJLA,TÊRCEIRA —DO OBJETO 
Parágrafo bitneiro„r,A:presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de 
empresa espédializada là:lavagem de veículos tipo lava jato para atender a frota atual de 
veículos da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, de 
acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de 
Referência (Anexo I), Proposta de Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e 
inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos, e assim resumidos 
quanto aos seus elementos característicos. 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 
obrigacional, com característica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato 
preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário 
Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei , 
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prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições 

estabelecidas no Edital. 

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente 
autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do 
Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÀUSULA QUINTA — DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa 
sob o n° , classificada em primeiro lugar, por objeto, ai 
Registro de preços, são os abaixo: 

, inscrita no CNPJ 
da presente Ata de 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND 
VALOR , 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

CLAUSULA SEXTA — DO VALOR TOTAL 
Parágrafo Primeiro — O valor totale de RS 

Parágrafo Segundo — Os preços unitários ç total eStão.giScriminados na Proposta de Preços 
apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo 
para a fornecimento ou prestação de serviçok tais como impostos, taxas, transportes, seguros, 
encargos fiscais credos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento 

Parágrafo Tercei A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar 
as contratações que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição 
pretendid; sendo assegurado ali FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em 
igualdade cl‘ condições; 

CLÁUSULA SÉ:14MA — DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 
' 

Parágrafo Primeiro = A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida 
a vantagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem 

percentuais superiores a 5%; 
c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 

interfira nos preços. 
1. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica. 
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II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser 

utilizado o índice geral de preço — IGP 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 

à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contrata* mais vantajosa. 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas as disposições comidas na alínea "d" do inciso II do ciputtio art. 65 da Lei n° 8.666, 

de 1993. 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao 

ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão cotttrolador. 
poderão 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por 

escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos 

comprovantes, para posterior analise e negociação por parte da Prefeitura. 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras nã poderão praticar preços realinhados sem a 

devida aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços tlin pedido de que trata o Parágrafo 
Quinto, sob pena de serem aplicada" as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10 520/92 e no 

Edital de Licitação 

Parágrafo Sétimo - As liditantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o 

fornecimento do objeto, durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, 

devendo praticar os preços, até entt registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções 

previs 8 666/93, ió 520/92 e no Edital de Licitação 

Parágrafo Oitavo — Nas4àrnais causas especificadas no Decreto Municipal 004/2014 

CLÀUSULA OITAVA — CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o 

Órgão Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, 

mediante manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos 

registrados. 

Parágrafo Segundo — A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, 

solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em 

conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei n.° 8.666/93, como também na forma do decreto 

004/2014. 
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Parágrafo Terceiro — Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse 

motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. 

Parágrafo Quarto — O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do 

exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei 

n° 8.666/93 

CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — 

MA e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de ;fárnecedores Municipal, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesteedit4gta registro de preços 

e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 70 da Lei 1(1420/02 e decreto 

municipal 004/2014: 
a) O licitante que convocado dentro do prazo 'de validade de sua preposta, não celebrar a 

Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para &certame; 
e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 

e) Falhar ou fraudar na execuS da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
11) Comportar - se de modo inidõneo. ou cometer fraude fiscal 

Parágrafo Segundo, - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constai de justificativa protoeolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o forttechnento do material ou prestação do serviço, 

Parágrafo Terceiro'-,Nãoncnihida: a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado iM'fornecedót beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) tradtkde Kl% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de 
Registro de Preços oui Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
ai) 0,33 % a&dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao diaa partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto —Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 

a) advertência; 
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b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 
caso; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento apue fizer jus e/ou da garantia 
contratual Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido , 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Divida Ativa do Município de Tuntum-
MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto — À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descurnprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 
vencedora 

Parágrafo Sétimo Caberk ao Gestrit da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos 
eventuais danos, perdaspu prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tuntum - MA 

Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao 
Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem. 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
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prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 

justificados e comprovados; 
c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 

contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a 
ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumpriniento do pactuado na 
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador ereto Municipal 
004/20 14 ) 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado., a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o principio do contraditório 
e da ampla defesa 

CALUSULA DÉCIMA --CANÇELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos Para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n° 8.666/93: 

a) O não cumprimento= de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações„ projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de clausuras da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos, 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado, 

d) O atraso injustificado do fornecimento, 
e) A paralisaçAo dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE, 
t) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, 

Contratante ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento, 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 

67 da Lei Federal n° 8.666/1993; 

h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor 

Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato, 
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k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis, 

I) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do Contrato, 

m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 
ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que 
se refere a Ata ou Contrato, 

n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, 
acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido 
no § 1° do art. 65 da Lei Federal n° 8 666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 

o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo mra caso de calamidade' pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda riOT repetidas suspensões que totalizem 
o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevista ,desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação, 

Parágrafo Segundo - O descumprimento_de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
específica vigente, sem que implique em Indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 
norma de direitofidministrativo atinente ao caso 

- 

Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratas' nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo „ 

Parágrafo Quarta — No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da 
ampla defesa. 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando á Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 
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Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: 

11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 
condições. 
11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8 666/93, D‘ctuto Municipal e neste 
Edital. 
11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata ' de Registro de 7,Pre99, adas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou -não do fornetiniento/presiação dos 
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigdções anteriormente 
assumidas com o órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. . 
11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata Cle Registro de Preços competem à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em refaço as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
11.1.4. Após a autorização do org'ão prendedor, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90- (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços., 
11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivaçao da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órg'ão não -participante 
11.1.6.Na Ata de Re-Ostro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados' poderão= ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes deprocedimento licitatório para registro de preços. 
11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante 
11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 
ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 004/2014. 
11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1 6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos. 
11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
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11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 
11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS CLÁUSULAS GERAIS 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo 
causado a PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, poras prepostos ou não, 
antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA cau 
garantia para qualquer operação financeira. 

a presente Ata como 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou 
sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, , 
por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata 
rescisão da presente Ata, independentemente deaviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA, 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas es, de qualquer dos direitos assegurados nesta 
Ata, ou na Lei,: ern geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como 
desistência de açÕes-fui,uras Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não 
alternativos, inclusive etim. relaçá6,4 dispositivos legais 

Paragrain (Sinto - São asseguMdos à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos 
na Lei n° g.078, dei3.0999 (Codigo de Defesa do Consumidor) 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao 
Diário Oficial do Município (DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 
Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões 
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 
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Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

Tuntum - MA, de 

Pelo MUNICÍPIO 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

Pela CONTRATADA 

CNPJ: 

REPRESENTANTE: 

CPF: 

Fornecedor Beneficiário 
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ANEXO V 

Processo Administrativo de Licitação n.° 124/2021 

Pregão Presencial n.° 124/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações) 

A empresa ,inscrita no CNN n°  , por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr (a)  , Portador Carteira de 

Identidade n°.  „, e dá CPF n°. 

DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art 27 dá Lei Federal tr. 8 666 de junho de 

8693, alterada pela Lei Federal n° 9 854 de 27 de outubro de 8699, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos 

Ressalva, emprega menoça partir dç quator anos, na condição de aprendiz O 

(Representante Le 

(Observação: em cago a 

de de 

inalar a ressalva acima). 
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ANEXO VI 

Processo Administrativo de Licitação n." 124/2021 

Pregão Presencial n." 124/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

A empresa   Mscrita no CNPJ sob o n.° 

 , com sede na Rua   a° 

  bairro   cidade    , neste ato 

representada pelo(s) sócio(s) ou diretor(es) Sr  

portador do RG n.° inscrito CPF sob o n ° 

nacionalidade do civil, profissão e endereço, nomeia e 

constitui seu Procurador, o Sr  , portador do 

no CPF sob o n.° 

, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, a quem 

outorga amplos poderes parajfrito ao Município d  - praticar os 

atos necessários com vistas a participa.), do outorgante no Processo Administrativo de 

Licitação n ° 1 , na Modalidade Pregão ft.° / , usando dos recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, 

RG n° inscrito 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 

firmar tÍnpronussos Ou acor receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em 

outrem, cotfl Di,i sentieserve de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: comprovar competência para dar procuração). 
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Processo Administrativo de Licitação n.° 124/2021 

Pregão Presencial n.° 124/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

A empresa 

seu representante legal 

a no CNPJ sob o n.° 

Telefone/Fax. ( )  pqr intermédio de 

 DECLARA para os 

fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar si, ° 123/2006, ser 

microempresa/empresa de pequeno porte nos terroos da legislação vigente. Sendo sua intenção 

fazer uso dos benefícios previstos na norma citada 

Bem como declara que fará uso dos benefiSs concedidos peja norma infraconstitucional acima 

mencionada. 

rosentante legal 

(assinatura) 

de 
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ANEXO VIII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 124/2021 
Pregão Presencial/Registro de Preços n." 124/2021 
Minuta de Contrato n." / 
Termo de contrato que entre si celebram o 
Município de Tuntum/MA e a empresa 
 , tendo como objeto 

• 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-66, sediada na Rua Frederico Coelho, n.° 411 — Centro — 
Tuntutn/MA, neste ato representados pelo Secretário Municipal de -Orçamento, Gestão e 
Despesas, o Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO 'BAPTISTA COSTTA, 
inscrito no CPF sob o n.° 769.632.683-04, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e a empresa  , inscrita, no CNPJ sob o n° 
  estabelecida à Rua   n° '  - , Bairro: 
 , na cidade de  , Estado de 
 , representada pelo Sr. , empresário, inscrito 
no CPF sob o n°.: e,RG - , daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATADO, com base no Processo Administrativo de Licitação Pública 
n° / , Modalidade Pregão Presencial it: / e...-de acordo com a Lei Federal n° 
10 520/02, conjugado com o que couber a Lei Federal n° 8.66.6 de 21 de junho de 93, resolvem 
celebrar o presente Ato Administrativa,. observadas .. á.s: cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRUVIEIRA - OBJETO — O Objeto deste contrato é a contratação de empresa 
especializada em lavagem de veículos tipo lava jato para atender a frota atual de veículos da 
Secretaria Municipal ileAssistência Social-e da Criança e do Adolescente conforme o Edital de 
PREGÃO PRESENCIAL N° 124/2021 e a proposta do CONTRATADO, constante do 
PROCESSO LICITÁTÓRIO, N° 124/2021, que ficam fazendo parte integrante deste 
instrumento, cum() no que disCrepar com quaisquer de suas cláusulas 

1.1 - A CONTRATADA 'declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, 
e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executa-lo 
dentro das normas téãicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das 
partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das 
normas e instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser 
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
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3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou 
reparos dos serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação 
da Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento 
ou execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, não 
serão considerados como inadimplemento contratual , 
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local Indicado na Ordem de 
Fornecimento, em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo 
recebimento, acompanhado da Ordem de Fornecimento ,e Nota Fiscal corressind 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento seramalizadit em local determinado no Contrato 
ou na Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme o caso 
4.5. As aquisições obedecerão à conveniência e is necessidades do Orgão- Gerenciador e/ou 
Participante 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela 
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Participantes, 
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar, a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s) 
constantes do Contrato 
4.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa 
função, onde irá recebe-los, conforme o caso, em conformidade com o art 73, incisos I e II, da 
Lei n° 8 666/93. 
4S. A Prefeitura Municipal de Tuntum — MA rejeitara no todo ou em parte o objeto em 
desacordo com Scondições estabelecidos na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado 
sujeito a substituição, por sua capta, do objeto rejeitado 
4.10. Em caso de recusa do objetosera lavrado o Termo de Recusa no qual se consignarão as 
desconformidades, devendao objeto ser substituído imediatamente pelo Contratada quando 
serão Sizadas_novamente as verificações antes referidas 
4.11. O 'aceitefaprovaçãô do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do 
Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as 
especificações técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela Contratada verificados 
posteriormente, garactindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n° 
8.078/90 (Código de<Defesa do Consumidor) 
4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados 
e/ou propostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
que lhe venham a ser atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e 
com as obrigações assumidas no Contrato, 
4.13. O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços ou 
do Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço 
ou Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital 
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 
estimado do presente contrato é de R$   ( ) referente ao(s) item(ns) 
 registrados. 

5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
5.2 -A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁMOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte Crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercício de 2021 

08 244 0025 2034 0000 MANUT DA SEC DE ASSIST, $OCIAL 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO — PESSOA JURIDICA 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - () prazo de entrega e/ou 
inicio dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do 
Termo de Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de 
Autorização de Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante 

CLÁUSULA OITAVA - (MW4iTIAS - Atontratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do ContratOdesse objeto. — 

CLÁUSULA NONA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou. caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere 41° do'an,57, da Lei Federal n° 8666/93, que obstem, prejudiquem 
ou retardem o cumprimentoi dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, 
ficaría:1-,t ,TRATAtiA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, 
a alteração gp erditograme aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no 
prazo de 48 (quarenta evito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que 
temporariamente ;.a execução do objeto deste Contrato 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as 
condições descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas 
juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ABNT 

10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias, 
10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
10.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante; 

SI 



Cl" 1 1" L.7 t,..`A M AH‘I t C I I> A 

Às. TUNTUM c
aico,1/4-4.4,1

pis 

--"Sp 
10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência, 
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência, 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vicio ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município, 
10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da ,execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscai:" ti constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
10.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para represe:titã-1o, administrativa ou judiciaTmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bei. como pari atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente eni situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por- meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; ' 
10.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes; para -contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda quefora do horário »dopai de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
10.13 Encaminhar ao Município juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatonos da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente copias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas 'CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será 
confirmada nos sites-dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
10.14 - Prestar todo os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender, 
10.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica, 
10.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93; 
10.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados, 
10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos 
licitados, inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
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10.19 - O dono do contato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la 
durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e 
indicação dos produtos inserviveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços) 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A 
contratante deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante 
o fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto, 
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
113 -Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento' dai dbfigações da 
licitante vencedora, 
11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a tesponsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer dano inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas, 
11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço), 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Te,j'inci de Referência, 
11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato, 
11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados, 
11.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos oãautoS,eecessários a comprovação da legalidade do processo 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES 
Parágrafo Frites? — Picará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — 
MA e, será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e 
contrato e das Siais cominações legais, conforme Art. 70 da Lei 10.520/02 e Decreto 
Municipal 004/2014

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a 
Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
d) Não mantiver a proposta, 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
O Comportar - se de modo inidóneo ou cometer fraude fiscal 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
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Preços ou Contrato, dirigida á autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a)multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1)0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2)0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
ta-Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada, sem prejuizos das demais, as seguintes Cies 
a)advertência, 
b)multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, 
c)suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, 
d)declaração de inidoneidade para licitar ou contratar tom a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada.; 

Parágrafo Quinto = Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcelado pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum - 
MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo -Sexto — A licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação '40e lhe: será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 
vencedora. 

Parágrafo Sétimo — Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula tem caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tuntum- MA. 
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Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a 
contratada, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 
Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou ~são contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal norecolhintento-dentiaisquer tributos; 

• f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos dalicitação;:tm prejudicar a 
execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

g) prática de atos ilícitos que demonstrem (não possuir a proponente idoneidade para 
contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de 
preços ou do descumprimento das obrigações contra:tilais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciadM 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário e 
Oficial do Município, Estado ou União, ~forme o caso, respeitado o princípio do contraditório 
e da ampla defesa. - 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por Servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada, 
13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos ;serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, 
13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipal) em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
13.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas 
do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n°. 8.666/93, que as exercerá nos 
termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser 
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados 
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos, 
15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada, 
15.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços, 
15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução, 
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, 
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada, 
15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade mi, da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato, 
15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevânçia e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas 
no processo administrativo a que se refere acontrato, 
15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato; 
15.2 - Amigável, por acordo entre as palleb, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, redÉlzida á' termos no proteaso administrativo, desde que haja 
conveniência do contratante 
15.3 - Em caso de rescisão, enumerada abaixo< sem que haja culpa da contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido-
15.3.1 - Suspensão desua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvoem caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento, obrigatório ae. indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobiliztOeS e mobilizações 'e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o 
direito de *ar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação, 
15.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente 
de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, 
caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante, 
15.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências 
15.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio do contratante, 
15.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário á sua continuidade 
15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
com 30 (trinta) dias de antecedência 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente Contrato 
terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações 
ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, 
salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n '10 520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos 
Municipais 003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alteraçdes posteriores e demais 
ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES FINMS - Fazem parte integrante do presente 
Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de 
Referência e no convocatório e as Normas contidas na LS Federal n° 8 666/93, principalmente 
nos casos omissos 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas 

de de 

Pelo SJCIPIO 
RHIC~ HELIHVALÇALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretúrio Municipal 40rçaniento, Gestão e Despesas 

Pela CONTRATADA 
CNPJ N° 
REPRESENTANTE: 
CPF N° 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 

CPF: 
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TUNTUM 
MAIS OUFFRABALHO. 

CUIDAR DA NOSSA GEMEI 

À ASSESSORIA JURÍDICA 

Anexamos minuta do Edital do "Pregão Presencial n.° 124/2021" e seus 

anexos, em conformidade com as especificações, quantidades e condições contidas no 

Mexo I, para análise e parecer conforme o parágrafo único do Artigo 38 da Lei Federal 

n.° 8666/93. 

Tuntum — Maranhão, 03 de maio de 2021. 

Sara Ferreira Costa Fleury 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
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Okyi.TUNTUM 
MAUS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE,

PARECER JURÍDICO 

PREGÃO PRESENCIAL — REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS EM LIMPEZA (LAVA JATO) DE 

AUTOMOTORES VISANDO ATENDER À FROTA ATUAL 

DE VEÍCULOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. 

1- RELATÓRIO 

De posse da documentação enviada pela Secretaria Municipal de Assistência Social e da 
Criança e do Adolescente e autorizada pela Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, 
a Pregoeira Municipal procedeu à abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial, processo 
administrativo tombado sob o n.° 124/2021. 

Consta no presente certame: termo de autuação, solicitação da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e da Criança e do Adolescente para deflagração de procedimento licitatório 
visando a contratação de empresa para prestação de serviços em limpeza (lava jato) de automotores 
visando atender à frota atual de veículos da referida secretaria; termo de referência; pesquisa de 
preços; despacho do Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas solicitando informação 
da disponibilidade de dotação orçamentária e financeira; despacho do departamento de contabilidade 
informando a dotação orçamentária disponível para atender a demanda; e autorização de despesa pela 
autoridade superior; portarias n.° 136/2021 e 140/2021, referentes, respectivamente, a nomeação de 
Pregoeiro Titular, Substituto e Equipe de Apoio e nomeação de ocupante para o cargo em comissão 
da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas; minuta do edital e anexos; e, despacho de 
encaminhamento dos autos à esta assessoria jurídica para análise e parecer. 

Outrossim, consta no processo minuta do instrumento convocatório, instruído de edital 
de licitação, especificações do objeto, modelo de propostas de preços e demais modelos de 
declarações, conforme legislação pertinente. 

No entanto, ressalta-se que não se incluem no âmbito da análise desta assessoria jurídica 
os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentaria, 
cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente da 
Administração Pública. 

É o breve relatório. Passemos à análise jurídica. 

2- FUNDAMENTAÇÃO 

A lei de licitações, em seu artigo 38, parágrafo único, prevê que as minutas de editais de 
Licitações e de seus anexos, devem ser previamente examinadas e aprovadas pela Assessoria Jurídica 
deste Município, senão vejamos: 
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Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: Parágrafo único. As minutas de 
editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem 
ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 

Cumpre ressaltar que o Parecer Jurídico possui caráter meramente opinativo, não 
vinculado, regra geral, na decisão de atos e processos administrativos. 

A obrigação a que o administrador está vinculado por determinação normativa, é a de 

requereria parecer, mas isso não significa que ele deve decidir de acordo com as conclusões opinadas 
pelo parecerista, podendo agir de forma diversa, desde que motive sua decisão. 

Hely Lopes Meirelles define a natureza jurídica de parecer: 

"Pareceres — pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos sobre 
assuntos submetidos a sua consideração. O parecer tem caráter meramente opinativo, 
não vinculando a Administração ou os particulares a sua motivação ou conclusões, 
salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, o que subsiste como ato 
administrativo, não é o parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá revestir 
a modalidade normativa, ordinária, negociai ou punitiva" (Meirelles, 2001, p. 185). 

Feita esta ressalva, passemos à análise do pedido. 
Em apertadas linhas, a licitação visa garantir a modalidade dos atos administrativos e a 

adequada e melhor aplicação do erário, bem como a valorização da livre iniciativa pela igualdade na 
oportunidade de prestar serviços, comprar ou vender ao Poder Público. 

Determina a Lei n° 10.520/2002 em seu art. I°, que para a aquisição de bens e serviços 
comuns, poderá ser adotada a modalidade pregão. Consideram-se bens e serviços comuns de acordo 
com o parágrafo único do artigo supracitado, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Leciona, a respeito, José dos Santos Carvalho Filho: 

A definição legal sobe o que são bens e serviços comuns está longe de ser precisa, 
haja vista que as expressões nela contidas são plurissignificativas. Diz a lei que tais 
bens e serviços são aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado". 
Para especificar quais os bens e serviços comuns, e diante da previsão legal de ato 
regulAmPatar, foi expedido o decreto n.° 3_555/2000 (publ. Em 9/8/2000). No anexo 
onde a enumeração, pode constatar-se que praticamente todos os bens e serviços 
foram considerados comuns; poucos na verdade estão fora da relação, o que não 
significa que o pregão será adotado em grande escala. Os bens comuns dividem-se 
em bens de consumo (os de frequente aquisição) e bens permanentes (mobiliário, 
veículos etc.). Os serviços comuns são de variadíssima natureza incluindo-se, entre 
outros, os de apoio administrativo, hospitalares, conservação e limpeza, vigilância, 
transporte, eventos, assinatura de periódicos, serviços gráficos, informática, 
hotelaria, atividades auxiliares (motorista, garçom, ascensorista, copeiro, 
mensageiro, secretaria, telefonista etc.) FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual 
de Direito Administrativo, 2a edição, Lumen Juris, 2009. 
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Na sequência, determina o art. 2°, §1°, do mesmo diploma legal que: "poderá ser realizado 

o pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, nos termos de 
regulamentação específica". Por conseguinte, o Pregão na sua forma eletrônica é regulamentado por 
meio do Decreto n° 10.024/2019, que determina a obrigatoriedade da sua utilização apenas nos casos 
de aquisição de bens e contratação de serviços comuns pelos entes federativos, com a utilização de 
recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de 
repasse, observando as exceções previstas em lei. 

Nesse sentido, a escolha por tal modalidade decorre de prerrogativa de escolha da 
Administração fixa pela Lei n° 10.520/02, pois a mesma tem o poder discricionário para decidir 
sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, 
com exceção dos casos já mencionados como obrigatórios na modalidade Pregão Eletrônico. 

Ademais, o pregão presencial permite coibir a apresentação de propostas insustentáveis 
que atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos. Além disto, a 
opção por pregão presencial se dá pela possibilidade de se imprimir maior celeridade á contrafação 
de bens e serviços comuns. Dessa forma, em razão da complexidade da licitação, peculiaridades e 
elevado custo do objeto, relevância da contratação e exigências de segurança da informação 
configura-se adequada a escolha da presente modalidade: pregão presencial. 

O Estatuto das licitações (Lei Federal n° 8.666/93) prevê, em seu art. 15, II, que as 
compras realizadas pela Administração deverão, sempre que possível, ser realizadas mediante o 
Sistema de Registro de Preços, que representa um conjunto de procedimentos para o registro formal 
de preços relativos á prestação de serviços e aquisição de bens para futuras contratações a serem 
efetivadas pelo Poder Público. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"O registro de preços é um procedimento que a Administração pode adotar perante 
compras rotineiras de bens padronizados ou mesmo na obtenção de serviços. Neste 
caso, como presume que irá adquirir os bens ou recorrer a estes serviços, não só um, 
mas múltiplas vezes, abre um certame licitatório, em que o vencedor, isto é, o que 
ofereceu a cotação mais baixa, terá seus preços "registrados. Quando a promotora do 
certame necessitar destes bens ou serviços irá obtê-los, sucessivas vezes se for o 
caso, pelo preço cotado e registrado. (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso 
de Direito Administrativo. 16 ed. Ver. e atual. São Paulo: Método. 2003. P. 519)". 

As disposições normativas referentes ao sistema de Registro de Preços são identificadas 
na própria Lei Federal n° S.666/1993, expressas nos parágrafos I° a 6° do aludido artigo 15. Veja-se: 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 
[...] 
II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 
[...] 
§ 1 o O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 
§ 2e Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da 
Administração, na imprensa oficial. 
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§ 3o O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições: 
I - seleção feita mediante concorrência; 
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados; 
III - validade do registro não superior a um ano. 
§ 4o A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário 
do registro preferência em igualdade de condições. 
§ 5o O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, 
deverá ser informatizado. 
§ 6o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro 
geral em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado. [...] 

Assim sendo, sabe-se que, em âmbito federal, a regulamentação do dispositivo foi levada 
a efeito através do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que revogou os Decretos n°3.931/2001 
e Decreto n°4.342/2002, e no Estado do Maranhão, através do Decreto n°31.553 de 16 de março de 
2016. Entretanto, o art. 15 da Lei n°8.666/1993 é autoaplicável, logo, os estados e municípios podem 
realizar licitação por meio de registro de preços mesmo sem as respectivas regulamentações por 
decretos. No entanto, deverão disciplinar no edital da licitação todos os requisitos necessários para 
realização do certame por SRP. 

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça, por intermédio de sua Segunda Turma, 
proferiu decisão no MS n° 15.647, no sentido do auto aplicabilidade do referido art. 15 e das 
limitações possíveis em face do § 3°, art. 15 da Lei n°8.666/1993, transcrito abaixo: 

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO: 
ARTIGO 15, LEI 8.666/93 - LIMITAÇÕES. 1.0 regime de licitações por registro 
de preços foi ampliado pelos Decretos Regulamentadores 3.931/2001 e 4.342/2002, 
sendo extensivo não só a compras, mas a serviços e obras. 2. Embora autoaplicável, 
o art. 15 da Lei 8.666/93 pode sofrer limitações por regulamento estadual ou 
municipal, como previsto no § 3°. 3. Sociedade de economia mista que, na ausência 
de norma própria, submete-se aos limites municipais, se não contrariarem eles a Lei 
de Licitações. 4. Legalidade do Decreto 17.914/93, do Município de São Paulo, que 
afastou a incidência do registro de preço para a execução de obras. 5. Recurso 
ordinário improvido. (STJ - RMS: 15647 SP 2002/0153711-9, Relator: Ministra 
ELIANA CALMON, Data de Julgamento: 25/03/2003, T2 - SEGUNDA TURMA, 
Data de Publicação: --> DJ 14/04/2003 p. 206RIP vol. 19 p. 327) (Grifo nosso). 

Estabelece o artigo 11 da Lei n° 10.520/2002, que as compras e contrafações de bens e 
serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando 
efetuadas pelo sistema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666/1993, poderão adotar 
a modalidade pregão. Do mesmo modo, o Decreto n° 7.892/2013 estabelece em seu art. 7° que a 
licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência, do tipo menor preço, 
nos termos da Lei n°8.666/1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei n° 10.520/2002. 

Logo, da análise em tela, verifica-se correto o procedimento adotado para a contratação 
de uma empresa mediante processo na modalidade Pregão Presencial, devendo ser utilizado o 
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procedimento de seleção com base no menor preço por item, ou seja, a proposta mais vantajosa para 
administração. 

Com relação à documentação exigida no instrumento convocatório exige-se, a titulo de 
participação no certame, toda a documentação a que dispõe o artigo 4° da Lei n° 10.520/2002 c/c os 
artigos 27 a 31 da Lei n°8.666/93. 

Leciona Marçal Justen Filho que as condições do direito de licitar podem ser classificadas 
como genéricas e específicas, sendo as genéricas aquelas exigidas no texto da lei e as específicas 
aquelas fixadas pelo ato convocatório, este entendimento está, inclusive, alinhado a jurisprudência do 
TCU: 

Para a habilitação nas licitações do tipo pregão, pode ser exigida a documentação 
especificado nos arts. 27 a 31 da Lei n°8.666/1993, sendo indevida a exigência de 
documentação não especificada nesses dispositivos. (acórdão TCU 2.404/2009 — 
Segunda Câmara) 
No certame licitatório, os documentos que podem ser exigidos quanto à habilitação 
jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeiro, regularidade fiscal 
e prova tle cumprimento do dispositivo no inciso XXXIII da art. 70 da Constituição 
Federal estão adstritos àqueles previstos nos artigos 27 a 31 da Lei n° 
8.666/1993.(Acórdão TCU 2.056/2008 — Plenário e Acórdãos 808/2003 e 
1.355/2004 ambos do plenário). 

Especificadamente, sobre o que o edital do certame prevê às regras da licitação, bem 
como conteúdos anexos contendo as seguintes documentações: Termo de referência, modelo de 
proposta de preço, declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos requisitos 
de habilitação, declaração de que não emprega menor, modelo de procuração, modelo de declaração 
de microempresa e empresa de pequeno porte e minuta do contrato, pertinentes as exigências legais. 

No tocante a minuta contratual, por sua vez, Marçal Justem Filho ensina: 

Todas as cláusulas que poderiam influir para a participação ou não de interessados 
ou para formulação de propostas deverão constar do ato convocatório, sob pena de 
nulidade da própria licitação. É claro, porém, que o instrumento contratual precisará 
alguns tópicos genéricos no ato convocatório. Esse detalhamento terá em vista a 
proposta do licitante. (FILHO Marçal Justen. Comentários a lei de licitações e 
contratos administrativos, 13a edição, Editora Dialética, 2009). 

Neste diapasão, o conteúdo fundamental e essencial do instrumento contratual já se 
encontra determinado no ato convocatório, portanto, a minuta acostada ao feito obedece ao que prevê 
o artigo 55 da Lei n° 8.666/93. 

Com fulcro nas normas de licitação da Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações, 
nenhum impedimento há para a contratação ora requerida, considerando que a minuta de edital e 
demais anexos se encontram em perfeita consonância com o que preceitua a Lei Federal de Licitações 
e Contratos Administrativos, devendo, entretanto, obedecer a Lei n° 10.520/02 quanto ao 
procedimento do pregão. 

É importante frisar que no processo licitatório deverá ser garantido o principio 
constitucional da isonomia e deverá ser processado e julgado em consonância com os princípios 
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básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo. 

Assim, em vista das considerações expedidas, juridicamente é legítimo o pleito formulado 
opinando-se, portanto, pela realização do referido processo licitatório na modalidade "Pregão 
Presencial". 

É o parecer, s.m.j. 

Tuntum — Maranhão, 06 de maio de 2021. 

CAROLAINE AL PINHEIRO GOMES 
Portaria 29/2021 

OAB/PI n° 19.254 
Assessoria Jurídica 
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PORTARIA N° 29/2021 

NOMEAÇÃO DE OCUPANTE PARA O 

CARGO EM COMISSÃO DE ASSESSORA 

JURiDICA DO MUNICIPIO DE TUNTUM. 

ESTADO DO MARANHÃO. 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de 

Tunturn, Estado do Manuilião, no uso de suas atribuições legais, 
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EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N° 124/2021 

01 PREAMBULO 
02 DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 
03 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
04 CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
05 PROPOSTA DE PREÇOS 
06 FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS 
07 ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
08 DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
09 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO 

PREGOEIRO 
10 CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 
13 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL 
14 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - 

FINANCEIRA 
15 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
17 JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
18 DIREITO DE PETIÇÃO 
19 CONSIDERAÇÕES ESPECIFICAS 
20 ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO 
21 DIVULGAÇAO DO RESULTADO FINAL 
22 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
23 DO CONTRATO 
24 DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
25 CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA 

RESCISÃO DO CONTRATUAL 
26 OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME 
27 OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO LICITANTE 
28 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO 
29 GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 
30 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
31 PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO 
32 MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO 
33 IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS 
34 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
35 DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
36 ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO 
37 FORO COMPETENTE 
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EDITAL DE PREGÃO 

Processo Administrativo de Licitação n.° 124/2021 
Pregão Presencial n.° 124/2021 
Forma de Licitação: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor Preço Global. 
Sistema: Registro de Preços 
Legislação Aplicável: Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais 
003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006. 
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 28 de maio de 2021, às 11h0Omin. 
Local: Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — 
Tuntum/MA. 

1 — PREÂMBULO - O Município de Tuntum — Maranhão, por sua Pregoeira e Equipe de 
Apoio, designados pelas Portarias n.° 136/2021, torna público para ciência dos interessados que, 
atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do 
Adolescente, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial n° 124/2021 para Registro de 
Preços, objetivando a contratação de empresa especializada em lavagem de veículos tipo lava 
jato para atender a frota atual de veículos da Secretaria Municipal de Assistência Social e da 
Criança e do Adolescente. 

1.1 - A presente licitação, cujo tipo é o de Menor Preço Global, será integralmente conduzida 
pela Pregoeira, assessorada por sua Equipe de Apoio e regida pela Lei Federal n.° 10.520/02 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Complementar 123/2006 
e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às condições estatuídas neste instrumento 
convocatório e seus anexos; 
1.2 - Serão observadas na condução dos procedimentos formais e materiais desse processo as 
regras constantes nos Decretos e Portarias da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA e demais 
legislações vigentes. 
1.3 - O recebimento dos documentos de credenciamento e envelopes de proposta e 
documentação ocorrerão no dia 28 de maio de 2021. sendo a abertura prevista para às 
11h0Omin do mesmo dia na Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 
65763000 — Centro — Tuntum/MA. 

2 - DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES - A presente licitação tem por objeto realizar a 
contratação de empresa especializada em lavagem de veículos tipo lava jato para atender a frota 
atual de veículos da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, 
por meio do Pregão Presencial n° 124/2021 para Registro de Preços, conforme especificações 
constantes do Anexo I deste edital. 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta 
licitação pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste edital e seus anexos. 
3.1 - Não poderão participar desta licitação, os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais 
das seguintes situações: 
3.1.1- Com falência decretada ou concordatária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 

2 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
4111•

121 . MAIS QUE TPJAJ HO, 
CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

3.1.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal. 
3.1.3 -Estrangeiras que não funcionem no País; 
3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 
de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7° da Lei n.° 10.520/02; 
3.1.7 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10 da Lei n.° 9.605/98; 
3.1.8 - Das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Tuntum — MA; 
3.2 - Para os ITENS com valores estimados de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), poderão 
participar do certame exclusivamente as empresas enquadradas como MICRO 
EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), MICRO- EMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP), classificadas como tais no artigo 3° da lei federal n° 123/2006, com 
alterações pela Lei Complementar n° 147/2014 que comprovarem através de documentação que 
a atividade econômica da empresa é pertinente e compatível e que atenderem a todas as 
exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 
3.2.1.Caso não compareça ao certame nenhuma empresa na condição de ME ou EPP o processo 
fica aberto à todas as empresas; 
3.3 - Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pelo licitante proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
3.4 - Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar os documentos 
relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de validade. 
3.4.1 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada 
para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão. 
3.4.2 - A documentação para fins de habilitação será inclusa no envelope de n° 02, que se refere 
à habilitação. 
3.5 -Os documentos necessários para credenciamento e habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia (exceto por fac-símile) autenticada por meio de 
cartório competente, ou publicação em órgão da impressa oficial, ou ainda por cópia, desde que 
acompanhada do original para conferência e autenticação pela CPL ou Pregoeiro quando 
couber. 
3.5.1 - Impreterivelmente até a data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
empresas licitantes deverão protocolar a documentação de habilitação, bem como, proposta de 
preços, em envelopes lacrados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte 
externa, de acordo com este Edital, sob pena de não serem aceitos. 
3.5.2 - Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 
dois envelopes, número um contendo a proposta de preços e de número dois contendo a 
documentação de habilitação, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão 
Permanente de Licitação, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se 
dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes 
conteúdos conforme indicação: 
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À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tunttun — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000— Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE I 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Licitante. 
Pregão Presencial/Registro de Preços n.° 124/2021 
Objeto: Contratação de empresa especializada em lavagem de veículos 
tipo lava jato para atender a frota atual de veículos da Secretaria Municipal 
de Assistência Social e da Criança e do Adolescente. 

À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000— Centro — Tunttun/MA 

ENVELOPE II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Licitante 
Pregão Presencial/Registro de Preços n.° 124/2021 
Objeto: Contratação de empresa especializada em lavagem de veículos 
tipo lava jato para atender a frota atual de veículos da Secretaria Municipal 
de Assistência Social e da Criança e do Adolescente. 

3.5.3 - Para fins de agilização da fase de credenciamento e habilitação do certame licitatório, é 
facultado aos licitantes que verifiquem e rubriquem os envelopes, documentos e proposta 
apresentados e recebidos pela CPL ou pelo Pregoeiro, caso não proceda a análise e nem se digne 
a rubricar estará renunciando a qualquer questionamento sobre a inviolabilidade dos mesmos. 
3.6 - Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições 
deste Edital, salvo erros formais que serão analisados e decididos pelo Pregoeiro ou Equipe de 
Apoio. 
3.7 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições 
das propostas ou de quaisquer documentos, excetos aqueles realizados pelo Pregoeiro, nos casos 
em que lhe for permitido ou através de resultado de diligências, sendo registrados em atas no 
momento do certame. 
3.8 -O Pregoeiro, a Equipe de Apoio ou a CPL não serão responsabilizados por documentos 
que forem protocolados em outras unidades administrativas ou recebidos por pessoa que não 
faça parte da Comissão de Licitação ou que não seja o Pregoeiro. 
3.9 - Os documentos de habilitação e proposta apresentados fora da data e horário previsto no 
preâmbulo deste Edital não serão dados como recebidos. 
3.10 — Poderão participar desta licitação, aderindo a Ata de Registro de Preços, órgão ou 
entidade da administração pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da 
licitação, atendidos os requisitos do Decreto Municipa104/2014 fizer adesão à ata de registro de 
preços, após anuência de órgão Gerenciador e desde que devidamente justificada a 
vantagem. 
3.11 - A participação nesta licitação significa: 
a - Que a empresa e as pessoas que a representam leram este edital, conhecem e concordam 
plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos; 
b - Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que indiretamente 
a regulam; 
c - Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma presencial; 
d- Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus 
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itens, das condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu 
conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente todo o edital, 
e demais documentos anexos. 

4- CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES - O Pregoeiro quando invocado pela 
Autoridade competente, entra no processo por ocasião do credenciamento que é o início da fase 
externa do processo, os atos anteriores ao credenciamento serão autuados pela Comissão 
Permanente de Licitação — CPL. 
4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 
entrega dos envelopes, identificar-se exibindo os seguintes documentos: 
4.1.1 - Carteira de identidade ou outro equivalente com foto; 
4.1.2 - O credenciamento dos representantes, exceto dos proprietários e sócios da empresa 
devidamente comprovado através do item 4.1.3, far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente (modelo — Anexo V); 
4.13 - Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Social ou Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual; 
4.1.4 - Os representantes das empresas credenciadas deverão apresentar Declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme preceitua o inciso 
VII, art. 4°, da Lei Federal n° 10.520/2008. (modelo — Anexo III); 
4.1.5 - Declaração que a empresa representada se enquadra na condição de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte e que fará uso dos direitos e benefícios garantidos pela Lei 
Complementar n°. 123/06 e suas alterações (modelo — Anexo VI). 
4.2 - Apenas uma pessoa representará cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, que 
mais de uma empresa indique o mesmo representante para credenciamento. 
43 - Toda documentação mencionada nos itens acima deverá ser apresentada em via a ser 
disponibilizada de forma definitiva a Prefeitura de Tunturn/MA. 
4.4 - A falta de clareza quanto aos poderes necessários à oferta de lances ou interpor recursos 
implicará a impossibilidade do licitante formulá-los, aplicando-se a regra do item seguinte. 
4.5 - O licitante que não cumprir as exigências de representação no credenciamento, não poderá 
formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão, não podendo praticar qualquer ato na 
sessão de realização do certame, como a intenção de interposição de recursos. Valendo, 
contudo, para todos os efeitos, os termos de sua proposta escrita. 
4.6 - Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar fora dos 
envelopes de proposta ou de documentos, inclusive a declaração do representante legal da 
empresa, afirmando que atende todas as exigências de habilitação constante no presente edital. 
4.7 - As declarações que atende as exigências de habilitação e que fará uso dos benefícios de 
microempresa e empresa de pequeno porte é exigência para poder usufruir dos benefícios e 
direitos garantidos pela Lei Complementar n°. 123/06. 
4.7.1 - Quando não declarado ou comprovado que a empresa representada não é microempresa 
ou empresa de pequeno porte, o credenciado não poderá invocar os direitos e beneficios 
concedidos durante a disputa ou posterior. 
4.7.2 - O disposto na sub cláusula anterior se aplica em qualquer situação da licitação, sendo 
por item destinado a ME ou EPP, bem como, cota ou quando exclusiva. 
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4.8 - O tempo do credenciamento será definido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas 
a serem credenciadas, após encerrado o prazo dado para o credenciamento não será permitido 
o credenciamento de nenhum outro representante. 
4.9 - Após aberto o primeiro envelope de proposta não será recebido nenhum outro documento 
ou envelope contendo documentos de habilitação ou propostas. 
4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou pessoas não credenciadas não caberá direito de 
manifestação de intenção de interposição de recurso no final da sessão. 
4.10 - Um licitante, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico 
ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. 
4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de 
preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Município; 
4.10.2 - Após entregues os documentos e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes 
desistirem ou retirarem suas propostas. 
4.11 - Qualquer manifestação de recurso antes do momento de motivação do Pregoeiro será 
ignorada e não constará em ata, somente em momento oportuno será garantindo o direito de 
manifestação de interposição de recurso. 
4.12 - Os assuntos e a redação da Ata da Sessão do Pregão é competência e responsabilidade 
exclusiva do Pregoeiro, não cabendo intervenção de licitantes. 

5 - PROPOSTA DE PREÇOS - A proposta de preços deverá ser assinada pelo responsável 
legal da licitante, ou pessoa legalmente habilitada, em envelope lacrado, em 1 (uma) via, 
digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer 
aos requisitos desta licitação e ao modelo de Proposta, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: 
5.1 - Estar datada, assinada e identificada em sua parte final, bem como, rubricada em todas as 
folhas, (quando for mais de uma) pelo representante legal do licitante; 
5.2 - Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 
da licitação; 
5.3 - Nos valores propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive 
custo de transportes, de instalações, equipamentos, depreciações, mão de obra, impostos, 
encargos sociais e trabalhistas, remunerações, combustível, etc., que constituirão a única, 
exclusiva e completa remuneração dos serviços necessários para a execução dos serviços no 
município; 
5.4 - Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, descontos/valor 
simbólicos, irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os 
praticados no mercado e com distorções significativas; 
5.4.1 - Durante a sessão se o pregoeiro perceber que os licitantes entrarem em lances bem abaixo 
do valor médio (denominado mergulho) poderá exigir que comprovem em três dias a 
exequibilidade da proposta como condição para adjudicá-la; 
5.4.2 - A não comprovação da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da 
mesma. 
5.5 - O pregoeiro não adjudicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço 
apresentada no balizamento realizado pelo solicitante, não havendo proposta igual ou menor 
que o valor balizado o processo será remetido a autoridade competente para análise e decidir se 
adjudica mediante justificativa ou declara fracassado o item ou a totalidade do procedimento 
de licitação. 
5.6 - Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação 
brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes; 
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5.7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência 
e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do 
certame. 
5.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente 
à reunião de abertura dos envelopes de proposta; 
5.8.1 - A falta da indicação do número do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser 
preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de 
documentação de habilitação ou documentos de credenciamento. 

6 - FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS - A cotação 
(preço) apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer 
alteração, seja para mais ou para menos, ressalvados os casos de erros que levarão ao prejuízo 
do particular, sendo facultativo a desistência do item; 
6.1 - Os preços/descontos ofertados e contratados poderão ser revistos nos termos do art. 65, da 
Lei Federal n". 8.666/93 
6.2 - Caso o prazo de 60 (sessenta) dias de validade da proposta não esteja expressamente 
indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento; 
6.3 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município, este 
poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 
6.4 — O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e-
mail) gerado com as informações qualitativas e quantitativas, para ser lançado no mapa de 
lances no momento do certame, dando mais agilidade e eficiência ao mesmo. 

7- ACEITABILIDADES DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Não se considerará 
qualquer oferta de vantagens não previstas neste edital, nenhum tipo de financiamentos, 
operação de crédito ou dilatação de prazo superior a 30 (trinta) dias da entrega, nos termos da 
alínea "a" do inciso XIV do art. 40 da Lei Federal d. 8.666/93; 
7.1 - Não se admitirá proposta que apresentar preços/descontos globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com o Mercado. 
7.1.1 - Caberá ao pregoeiro definir o interstício de valores entre um lance e outro para cada item 
disputado a fim de evitar sessões exaustivas e sem objetividade. 
7.2 - Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da 
obediência às condições aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste 
edital; 
7.3 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura, ou ainda, de pessoas fisicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
7.3.1 - Para esclarecimentos de dúvidas conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão por tempo necessário aos procedimentos administrativos. 

8- DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Após a análise das 
propostas pelo Pregoeiro, serão desclassificadas, com base nos incisos I e II do art. 48, da Lei 
Federal n°. 8.666/93, as propostas que: 
8.1 - Apresentarem preços/descontos manifestamente inexequíveis (não comprovados a 
exequibilidade), assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 
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8.2 - Quando todas as Propostas Comerciais forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar-
lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas 
de sua desclassificação, conforme artigo 48 §3° Lei 8666/93. 

9- JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - 
Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a 
conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Termo de 
Referência e neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de 
lances verbais, aquelas que atenderem plenamente todos os requisitos; 
9.1 - O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO GLOBAL; 
9.1.2 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n°. 01 — Proposta; 
9.1.3 - O Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
quaisquer que sejam os preços ofertados, ocorrendo quando não constatadas, no mínimo, três 
propostas escritas de preços nas condições definidas na cláusula anterior; 
9.1.3.1 -O Pregoeiro declarará a aceitabilidade das propostas, devendo ordená-las em ordem 
crescente para a organização da etapa de lance; 
9.13.2 -O Pregoeiro procederá a classificação da proposta escrita de menor preço, ou seja, a 
partir da proposta escrita classificada como maior desconto, sendo essa base de cálculo para 
aceitação, na etapa de lance, das demais que estejam com valores sucessivos e superiores a de 
menor valor em até 10% (dez por cento); 
9.2 -Para atender o princípio da competividade, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas 
condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo 
de 3 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos; 
9.3 -O Pregoeiro deverá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor 
preço, no sentido de que seja obtido melhor preço: 
9.3.1 - Se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado pela 
Administração para o fornecimento do produto ou prestação do serviço, não poderá o pregoeiro 
adjudicar o objeto para o licitante que não ofertar lance ou não negociar a redução de valores 
inferiores ao balizamento de preço constante do Termo de Referência; 
93.1.1 - Quando ocorrer o fato acima descrito, o Pregoeiro encaminhará justificadamente, o 
processo sem adjudicar o item em disputa para a autoridade competente decidir sobre a 
homologação e adjudicação justificada; 
9.4 - Encenada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com os valores consignados no Termo de Referência, decidindo, 
motivadamente, a respeito; 
9.5 - Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação 
final far-se-á pela ordem crescente dos preços; 
9.5.1 - Aceita a proposta de "Menor preço global", será aberto o envelope de "documentação 
de habilitação", contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias. 
9.6 - Verificada que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste edital e 
declarada habilitada, será o licitante declarado vencedor. 

10— CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE - No caso de empate entre duas ou 
mais propostas apresentadas, será efetuado sorteio em ato público, para o qual serão convocadas 
todas as licitantes; 
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10.1 - Quando houver mais de uma proposta com valores iguais, a licitante sorteada em primeiro 
lugar poderá escolher a posição de lances, em relação às demais empatadas, e assim, 
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances. 

11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Os documentos necessários para habilitação 
deverão ser entregues em 01 (uma) via, devidamente organizados, rubricados em todas as suas 
páginas por representante legal do licitante ou preposto e preferencialmente acompanhando o 
rol dos documentos entregues, devendo ser apresentados: 
11.1 - Em original, ou cópia autenticada por Cartório, ou cópia não autenticada para ser 
autenticada, mediante a exibição dos originais para autenticação por qualquer membro da CPL, 
Equipe de Apoio ou Pregoeiro, em qualquer data até a data da abertura da sessão de 
credenciamento, definida no preâmbulo desse Edital; 
11.2 - A documentação exigida deverá estar atualizada, legível e em condições de análise por 
parte da CPL, Equipe de Apoio e Pregoeiro; 
113 - A documentação exigida deverá estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e endereço respectivo, conforme abaixo: 
11.3.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
11.3.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da 
matriz; 
113.3 - Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente; 
11.4 - Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela intemet, nos termos do art. 35 da Lei Federal d. 
10.522, de 86 de julho de 2008, desde que sua veracidade seja confirmada pela Comissão de 
Licitações, Pregoeiro ou equipe de apoio; 
11.5 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada para 
a sessão de credenciamento, quando não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão; 
11.6 - A documentação para fins de habilitação deverá ser inclusa no respectivo envelope 
(envelope n° 02 — documentos de habilitação). 

12- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURIDICA — Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação jurídica são: 
12.1 - Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa 
individual, quando apresentado no credenciamento está dispensada apresentar novamente; 
12.2 -Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
12.3 -Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
12.4 -Cópia do ato que comprove a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
12.5 - Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim exigir. 
12.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
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13 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação fiscal são: 
13.1 -Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, obtido no 
site da fazenda pública (http://www.receita.fazenda.gov.br); 
13.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) 
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF obtido junto ao site da Caixa Econômica Federal; 
13.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 
Dívida Ativa da União e Receita Federal) e Regularidade junto ao INSS - Instituto Nacional de 
Seguridade Social; 
13.4 - Certidão Negativa de Débito Estadual (CND E CNDA); 
13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA); 
13.6 -Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei Federal n°. 
12.440 de 07 de julho de 2011, obtida pelo site http://www.tst.jus.br/certidao; 
13.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de 
habilitação os documentos referentes à regularidade fiscal, todavia, eventual restrição poderá 
ser sanada após o julgamento das propostas de preços, como condição para a assinatura do 
contrato, na forma da Lei Complementar n° 123/06 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, alterada pela Lei Complementar n°. 
155/2016. 

14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - 
FINANCEIRA - Cópia da Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, com data 
não inferior a 60 (sessenta) dias se esta não dispor. 
14.3 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social ou último 
exercício exigível, apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de três meses da data de 
apresentação da proposta. 
14.3.1 - Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados 
pelo representante legal do licitante; 
14.3.2 - A empresa com menos de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá 
apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado; 
14.3.3 - Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis 
assim apresentados: 
14.3.3.1 - Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal; ou 
- Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
14.3.3.2 - Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA): 
- Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento; ou 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
14.3.3.3 - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte, apresen as documentações abaixo exigidas: 

10 



• 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
14.3.3.4 - As Empresas constituídas como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e 
Sociedades consideradas "Empresas de Grande Porte" deverão apresentar seus balanços de 
acordo com disposições contidas na Lei 11.638/2007. 
14.3.4 - Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão 
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os elementos abaixo discriminados: 

Índice de Liquidez Corrente — ILC — igual ou superior a 1,0000 

ILC = AC 
PC 

Onde: 

AC --> Ativo Circulante 

PC —> Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral — ILG — igual ou superior a 1,0000 

ILG = AC + RLP 
PC + ELP 

Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

RLP —> Realizável a Longo Prazo 

PC —> Passivo Circulante 

ELP —> Exigível a Longo Prazo 

Índice de Endividamento Geral — IEG — igual ou inferior a 1,0000 

IEG = PC + ELP 
AT 

Onde: 

PC —> Passivo Circulante 

ELP —> Exigível a Longo Prazo 

AT —> Ativo Total 

14.3.5 - A licitante deverá apresentar por meio de Nota Explicativa suplementar, assinada por 
Responsável Técnico habilitado, discorrendo sobre a composição das contas formadoras do 
Capital de Giro Liquido, esclarecendo de forma objetiva o motivo da existência de valor 
relevante concentrado na Conta Caixa, com finalidade de conhecimento da qualidade dos itens 
formadores da estrutura patrimonial demonstrada no Balanço. Se verificado valor relevante 
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concentrado na Conta Caixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, os cálculos para 
apuração dos índices: Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Risco Financeiro (RF), 
serão elaborados com exclusão da Conta Caixa no seu total, do Ativo Circulante. 

15- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA — O licitante deverá 
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado ou declaração fornecida por pessoa de 
direito público ou privado; 

16- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - O CRC - Certificado de Registro Cadastral, 
emitido pela CPL do Município de Tuntum/MA poderá, desde que atualizado, substituir todos 
os documentos nele mencionados, sendo observado a data de validade e assegurado aos 
licitantes cadastrados o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada até o 
inicio da sessão de credenciamento: 
16.1 - Juntamente com os documentos já mencionados deverão ser apresentados para fins de 
Habilitação: 
16.1.1 - Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7.° da Constituição 
Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos (Anexo IV); 
16.2 - Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da 
inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão 
promotor do certame, na hipótese de existência de recursos, face ao reconhecimento da 
regularidade dos atos procedimentais. 
16.3 - Se o licitante desatender as exigências licitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo 
Pregoeiro. 
16.4 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua equipe de apoio e facultado aos 
representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão. 
16.5 - Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada 
a nota de empenho pela licitante vencedora, após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à 
disposição das licitantes interessadas, fmdo esse prazo, sem que sejam retirados, serão 
destruídos. 
16.6 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada 
vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura 
Municipal de Tunturn/MA, para homologação do certame e decisão quanto à contratação: 
16.6.1 - Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a assessoria jurídica 
e ao Controle Interno para apreciação e parecer, na sequencia serão devolvidos ao pregoeiro, e 
em caso do não provimento, procederá a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação. 
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16.7 - Os documentos deverão ser apresentados em conformidade com a ordem indicada neste 
edital, com vista a facilitar a análise. 

17- JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Após examinados 
e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação dos licitantes, mediante 
confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não 
atenderem às exigências aqui estabelecidas; 
17.1 - Conforme determina a Lei Federal n°. 123/06, será facultado às Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de 
certidões com restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
mais 5 (cinco) dias úteis contados a partir do termo da verificação da conformidade dos 
documentos de habilitação com os requisitos do Edital, prorrogáveis por igual período, a critério 
da autoridade competente para regularização da pendência; 
17.1.1 -O ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade 
competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a 
delegação de competência ao Pregoeiro; 
17.2 - A não regularização da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, 
sendo facultada ao órgão licitante convocar, as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, aceitabilidade da 
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido melhor preço, verificando em seguida sua habilitação, ou revogar este Pregão; 
17.2.1 -Ocorrendo que a microempresa ou empresa de pequeno porte que teve a preferência em 
cobrir a proposta da empresa vencedora não comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil e 
havendo outras empresas dentro do limite de empate técnico (5%), o Pregoeiro convocará a 
mais bem classificada (menor preço) para manifestar o interesse em cobrir a proposta e assim 
sucessivamente até a última classificada dentro do limite de 5% (cinco por cento) acima da 
menor proposta; 
17.2.2 -Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas cláusulas anteriores, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

18- DIREITO DE PETIÇÃO - A manifestação da intenção de interpor recurso será facultada 
aos licitantes que discordarem com algum ato praticado pelo Pregoeiro: 
18.1 -Ao final da sessão será aberto oportunidade motivada pelo Pregoeiro, aos licitantes que 
se manifestarem interesse em interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, 
podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.2 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, o acolhimento de 
recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
18.3 - A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser 
acatada pelo Pregoeiro se não estiver fundamentada de razões relevantes ou se referirem sobre 
atos e ações que não forem de competência do mesmo; 
18.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito do licitante, podendo o 
Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora e despachar o processo a autoridade competente para 
homologação e adjudicação ao vencedor; 
18.5 - Das decisões do Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão, caberá ao licitante 
credenciado a juntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no 
prazo de 3 (três) dias úteis contados da lavratura da ata, nos casos de: 
18.5.1 - Julgamento das propostas; 
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18.5.2 - Habilitação ou inabilitação da licitante. 
18.6 -Caberá ao pregoeiro manifestar preliminarmente sobre os recursos formais, fazendo suas 
considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas ações; 
18.6.1 - A formalização do recurso deverá ser dirigida ao Pregoeiro, praticante do ato recorrido, 
que os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando considerações 
com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.6.2 -Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas 
considerações para auxiliar na análise dos recursos. 
18.7 - Será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, vista dos autos na Sala da 
CPL, no edificio-sede da Prefeitura, sendo vedada a concessão de carga do processo a qualquer 
pessoa; 
18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 
decisões e ao Ordenador a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro; 
18.9 - Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Ordenador poderá homologar o procedimento de licitação e determinar a contratação com a 
licitante vencedora; 
18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, e anexados ao recurso próprio que integrarão o processo administrativo de 
licitação. 

19- CONSIDERAÇÕES ESPECIFICAS - Os documentos exigidos neste edital poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia (legível) autenticada por cartório 
competente ou pelo pregoeiro ou servidor designado para tal, neste último caso os originais 
deverão ser apresentados a fim de comprovar sua autenticidade. 
19.1 - A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei, e 
também serão verificados por servidores do Município de Tunturn/MA, nos sítios oficiais dos 
órgãos emissores, que servirão como forma de autenticação. 
19.2 - Em caso de omissão, ao Pregoeiro admitirá como válidos os documentos emitidos a 
menos de 60 (sessenta) dias de sua apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este 
item os documentos cuja validade é indeterminada. 
19.3 - Só será aceito Certificado de Registro Cadastral — CRC emitido pelo Município de 
Tuntum/MA e não sendo dispensado no ato do credenciamento a declaração de atendimento de 
todas as exigências de habilitação constante no edital, assim como a Declaração de 
representante do licitante. 

20- ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Os produtos e serviços correspondentes ao 
objeto desta licitação será adjudicada por item, pelo Pregoeiro à autoridade competente, depois 
de atendidas as condições do Termo de Referência e o Edital. 
20.1 - A adjudicação ao licitante vencedor e homologação dos autos processuais será feita pela 
autoridade competente, observados todos os trâmites legais e comprovada a legalidade dos atos; 
20.2 - O Pregoeiro não adjudicará nenhum item acima da média de preço apresentada no Termo 
de Referência, sendo facultado à autoridade competente decidir sobre a adjudicação desses 
itens, justificadarnente. 
20.3 - A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s) 
proponente(s) adjucatária(s) para assinar a Ata Registro de Preços/Contrato. 

21. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL - O resultado da Ata de Registro de Preços 
será publicado no Diário Oficial do Município (DOM). 
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22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
22.1. Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 
serem praticadas; 
22.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, portanto, não é CONTRATO em seu aspecto 
estrito. É um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 
itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; 
trata-se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 
22.3. Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não 
contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 
22.4. Após a Homologação da licitação o registro dos preços, dos fornecedores e do Órgão 
será formalizado mediante a celebração da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no Modelo da 
Minuta (ANEXO IV) deste Edital sendo o licitante vencedor convocado pela Comissão 
Permanente de Licitação para a sua assinatura, que se dará por e-mail e/ou por oficio, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis contados da convocação. 
22.5. O prazo para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser prorrogado 
por uma só vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão Gerenciador correspondente. 
22.6. O não cumprimento do prazo estabelecido no subitem 22.4 sem motivo justificado e 
aceito pelo Órgão Gerenciador correspondente, poderá incorrer nas penalidades prevista neste 
Edital, ficando ainda o licitante sujeito à suspensão temporária de licitar e contratar com o 
Administração Pública consoante dispõe a Lei n° 10.520/02 e 8.666/93. 
22.7. Caso o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a 
Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital, o Órgão 
correspondente poderá, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
em igual prazo e desde que o preço seja igual do primeiro colocado ou em valor inferior ao 
máximo admitido na licitação, celebrar com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços. 
22.8. O Resumo da Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial do Município 
(DOM). 
22.9. Após cumpridos os requisitos de publicidade a Ata de Registro de Preços terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 
e o Orgãos correspondentes, ao cumprimento de todas as condições ali estabelecidas. 
22.10. As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração, 
cancelamento, prazos, normas para futuras aquisições assim como as demais condições do 
compromisso, constam da Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO IV deste Edital, dele 
fazendo parte independente de transcrição. 
22.11. O Gestor da Ata de Registro de Preço será a Secretaria Municipal de Assistência Social 
e da Criança e do Adolescente, que atuará como Unidade Gerenciadora do Registro de Preços 
sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de Preços, obedecidas as Legislações 
vigentes. 
22.12. O Gestor da Ata de Registro de Preços, sempre que ocorrer solicitação do objeto do 
Registro de Preços pelos Órgãos Participantes, comprovará a adequação dos preços registrados 
assim como os quantitativos registrados, após consulta, orientará ao Órgão Participante à 
notificará o Fornecedor para assinatura e retirada do Contrato no prazo predeterminado. 
22.13. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados da 
sua publicação, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), cujo 
Contrato atenderá a forma do art. 57 da Lei n°8.666, de 1993. 
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23. DO CONTRATO 
23.1. A efetivação do objeto licitado será celebrado mediante CONTRATO, solicitada pelo 
Órgão Participante ou pelo próprio Gestor da Ata em conformidade com a Lei n.° 10.520/02, 
art. 62 e outras determinações da Lei n° 8.666 de 1993 e Decreto Municipal 004/2014. 
23.2. Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, 
prevalecerão o instrumento de contrato, implicando na publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, em obediência ao art. 61, parágrafo único 
da Lei 8.666/93. 
23.3. O Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Gestor da 
Ata de Registro de Preços ou Órgão Participante para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da convocação, celebrar o Contrato, sob pena de decair o direito à Contratação sem 
prejuízo da aplicação das sanções, nos termos deste Edital. 
23.4. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no subitem 23.3 poderá ser 
prorrogado por igual período quando solicitado pelo Gestor da Ata de Registro de Preços 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura 
Municipal de Tuntum - MA. 
23.5. Para a assinatura do Contrato, o Fornecedor Beneficiário poderá ser representado por 
sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório. 
23.6. Caso o Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços, após convocado, não 
comparecer ou se recusar a celebrar o Contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
neste edital, o Gestor da Ata de Registro de Preços ou órgão Gerenciador, convocará os 
Fornecedor remanescente da Ata de Registro de Preços, para em igual prazo e desde que o preço 
seja igual do primeiro colocado ou em valor inferior ao máximo admitido na licitação, assuma 
o compromisso. 
23.7. O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício 
financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n° 8.666/93. 
23.8. A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador e Participantes a 
firmar as contrafações que deles poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência 
da fornecimento em igualdade de condições. 
23.9. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 
65 da Lei n.° 8.666/93 ou de redução de preços praticados no mercado, a ser verificada pelo 
Setor de Compras. 
23.10. Mesmo comprovada à ocorrência da situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 
65 da Lei n.° 8.666/93, o Órgão Gerenciador ou Órgão Participante, se julgar conveniente, 
poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 
23.11. O presente Edital e seus Anexos, bem como a(s) proposta(s) do(s) licitante(s) 
vencedor(es) deste certame e a Ata de Registro de Preços, farão parte integrante do Contrato, 
independente de transcrição. 

24.D0 CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
24.1. A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da 
ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: 
1-a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
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II-a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais 
superiores a 5%; 
III- se se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 
interfira nos preços. 
24.2. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica. 
24.3. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado 
o índice geral de preço — IGP. 

• 

• 

25. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA RESCISÃO DO 
CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 
a)0 não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, 
projetos ou prazos; 
b)0 cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 
c)A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 
do fornecimento, no prazo estipulado; 
d)0 atraso injustificado do fornecimento; 
e)A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
00 desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante ou 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da fornecimento; 
g)0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 da 
Lei Federal n° 8.666/1993; 
h)A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i)A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j)A alteração social ou a modificação da fmalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário 
ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 
k)0 descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis; 
1)A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; 
m)Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao 
Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se refere a 
Ata ou Contrato; 
n)A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada dos materiais, acarretando 
modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da 
Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 
o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
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Parágrafo Segundo- O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere Este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 
norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contornai, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarto —No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o principio do contraditório e da 
ampla defesa. 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Artigo 78 da Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 04/2014. 

26 - OBRIGAÇÓES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME - As regras 
definidas nesse Edital serão aplicadas em conjunto com as condições descritas no Termo de 
Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com o que estipula 
este documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT, compreendendo: 
26.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
26.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
26.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o fornecimento, sem ônus para o contratante; 
26.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
26.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
26.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidos 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
26.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
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cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
26.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
26.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contristação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
26.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
26.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
26.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
26.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, certidão da Justiça 
do Trabalho e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos 
emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
26.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
26.15 -Apresentar, no ato da assinatura do contrato, dados de conta bancária da pessoa jurídica 
para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
26.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
26.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
26.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalização da entrega dos produtos licitados, inclusive 
fornecendo informações aos seus prepostos; 

27- OBRIGACCOES DO MUNICÍPIO LICITANTE - Compete ao Município por intermédio 
do Setor de compras, gestor ou fiscal do contrato: 
27.1 - Comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o 
fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
27.2 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
27.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou preposto do contratado, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
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27.4 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
27.5 -Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
27.6 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorização de 
fornecimento (ordem de fornecimento); 
27.7 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
27.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
27.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
27.10 -Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os atos necessários à comprovação da legalidade do processo. 

28- ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO - A 
prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por 
servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, podendo contar com apoio 
técnico de profissional ou empresa habilitada; 
28.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
28.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
28.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
28.4 -Independente da indicação do fiscal do contrato, compete à Controladoria Geral do 
Município exercer a fiscalização da execução dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar a rescisão 
do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos 
praticados. 
28.5 - O ato de conferir os documentos fiscais (notas fiscais/faturas) referentes ao fornecimento 
dos produtos e a prestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou ao chefe da unidade 
administrativa solicitante ou outro servidor designado pela autoridade competente para esse 
fim. 

29 - GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS - O prazo de garantia dos 
produtos/serviços, sem qualquer ônus adicional para a municipalidade, não poderá ser inferior 
ao estabelecido no Termo de Referência. 

30- CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado na forma 
exclusivamente eletrônica (Internet banicing), mediante crédito em conta aberta em instituições 
financeiras oficiais de titularidade dos fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até 
30 (trinta) dias após a execução dos mesmos; 
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30.1 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias; 
30.2 - Para ocorrer o pagamento é condição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsável 
pelo recebimento do produto ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
apresentação para atestar o cumprimento pelo fornecedor ou prestador de serviços das 
obrigações contratuais; 
30.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo da 
mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço 
(fiscal do contrato); 
30.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Termo 
de Referência; 
30.4 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestados em desacordo com este 
Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital; 
30.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preços; 
30.6 - O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da licitante 
vencedora junto à Fazenda Nacional, à Seguridade Social - (INSS) e ao FGTS, nos termos da 
Constituição Federal. 

31— PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO - Para cada prestação exigida 
pela Municipalidade haverá uma contraprestação correspondente e equivalente ao fornecedor 
ou prestador de serviço contratado, configurado o interesse do Município, podendo ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total do contrato, 
conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93; 
31.1 - O licitante vencedor fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; 
31.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

32 - MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO -Na execução contratual, a Contratante 
poderá aplicar as seguintes penalidades: 
32.1 - Advertência; 
32.2 —Multa, pela inexecução total ou parcial (resguardada a ampla defesa e o contraditório)nos 
seguintes percentuais: 
32.2.1 - 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infringência de qualquer 
dispositivo contratual, dobrável na reincidência, em conformidade com a Lei Federal n°. 
9.288/8696; 
32.2.2 - 2% (dois por cento) ao mês, sobre o valor total do contrato, quando a contratada, sem 
justa causa, deixar de cumprir o prazo na execução dos serviços estabelecidos na sua proposta. 
32.3 - Suspensão de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
pelo prazo de 02 (dois) anos; 
32.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante o contratante. 
32.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

21 



• 
PREFEITURA MUNICIPAL 

, Ake TUNTUM 
MAIS QUE TRARAI  1-40, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

33 — IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa, 
fisica ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este 
edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas; 
33.1 - Caberá à autoridade competente, com auxílio da Assessoria Jurídica decidir sobre a 

petição interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da 

petição; 
33.1.1 — A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalização conter, no 
mínimo: 
33.1.1.1 - Motivos que levaram impugnar o ato convocatório; 
33.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato; 
33.1.1.3 - Fundamentação legal e as regras que foram desobedecidas. 
33.2 - Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (edital), será designada nova data 
para a realização das sessões nele previstas; 
33.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a municipalidade o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a abertura dos envelopes 
"proposta" e "documentação de habilitação", apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso; 
33.4 - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser 
comunicada ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido; 

34. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
34.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 
condições: 
34.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto 
Municipa104/2014 e neste Edital. 
34.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 
34.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contrafações, informando 
as ocorrências ao órgão Gerenciador. 
34.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contrafação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
34.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante. 
34.1.6.Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 
34.1.6.1.0 remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
particip ara órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 
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34.1.6.2.No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 
ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 04/2014.. 
34.1.6.3.Para efeito do disposto no subitem 34.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos. 
34.1.7. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 
34.1.8.0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

35— DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS - Sem prejuízo do caráter público de todos os atos 
do procedimento licitatório, não se admitirá, durante a análise de cada proposta, a interferência 
de pessoas estranhas a pessoa do Pregoeiro, ou Agentes de Controle Interno ou a Equipe de 
Apoio, a qualquer título que seja ressalvada a hipótese de requisição, pelo próprio Pregoeiro, 
de especialistas visando ao exame de dados, informações ou documentos; 
35.1 - A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentação das documentações e 
das propostas dos ofertantes, poderá proceder as alterações concernentes a essa licitação, por 
sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas os interessados que tenha adquirido 
o Edital, sendo-lhes facultado, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas, adiar a data do recebimento das documentações e propostas; 
35.2 - As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de exclusiva 
responsabilidade do ofertante, não lhe sendo assegurado proclamar qualquer indenização da 
Administração; 
35.3 - As omissões porventura existentes neste Edital, serão sanadRs pela Comissão Permanente 
de Licitação, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como 
diretrizes expedidas pelos órgãos que se constituírem fontes de recursos financiadores; 
35.4 - A todos os competidores que adquirirem o presente Edital, será dado conhecimento de 
quaisquer impugnações ou pertinentes pedidos de esclarecimento de dúvidas e suas respectivas 
respostas, através de publicação no quadro de avisos da Prefeitura e e-mail do licitante, que 
passarão incontinentes a integrar ao processo; 
35.5 - A critério da Administração esta licitação poderá: 
35.5.1 - Ser anulada se houver ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado; 
35.5.2 - Ser revogada, a juízo da Administração, ser for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
35.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte: 
35.6.1 - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal n°. 8.666/93; 
35.6.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na 
condição anterior; 
35.6.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa; 
35.7 - As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de 
resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de correio eletrônico, 
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(e-mail) ou fax, em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão 
anexado aos autos, ou ainda através de publicação no órgão Oficial do Município. 
35.8 - O tipo de contrato aplicado a esta licitação é o contrato de execução indireta e tem como 
objeto, o trato formal no âmbito do Direito Administrativo para a execução de uma atividade 
de interesse público, prestada à administração pública municipal para atendimento de suas 
necessidades ou de seus administrados. 
35.9 - A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo do Setor de Compras com 
autenticidade da Contabilidade. 

36— ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO - São partes integrantes 
deste edital os seguintes anexos: 
36.1 - Anexo I — Certidão do Termo de Referência; 
36.2 - Anexo II— Modelo de Proposta; 
36.3 - Anexo III - Declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos 
requisitos de habilitação; 
36.4 - Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
36.5 - Anexo V - Declaração de atendimento ao art. 27, V da Lei Federal n°. 8.666/93 e 
alterações, que não emprega menores de idade; 
36.6 - Anexo VI - Modelo de Credenciamento (Procuração); 
36.7 - Anexo VII - Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte; 
36.8 - Anexo VIII - Minuta de contrato. 

37- FORO COMPETENTE - Fica eleito o Foro da Comarca do Município promotor da 
licitação com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação 
judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital. 

Tunhim — Maranhão, 11 de maio de 2021. 

RHICARDDO HELIR ALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Muuiicipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em lavagem de veículos tipo lava jato para atender 
a frota atual de veículos da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do 
Adolescente. 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 

LOTE 1- MANUT. DA SEC. DE ASSIST. SOCIAL 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1. 

 UND 60 R$ 25,00 RS 1.500,00

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,L 

UND 70 R$ 30,00 Ia 2.100,00 

3 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1. 

UNI) 70 R$ 40,00 R$ 2.800,00 

4 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1. 

UND 60 R$ 50,00 RS 3.000,00 

5 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1. 

 UND 70 R$ 40,00 RS 2.800,00 

6 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUMEJEPP - LC 123/06, ART. 48,1. 

UND 60 R$ 50,00 115 3.000,00 

7 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONRETE SIO/TOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1. 

UND 60 R$ 35,00 ItS 2.100,00 

8 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1. 

UND 70 R$ 40,00 RS 2.800,00 

VALOR GLOBAL 12.5 20.100,00 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal; 
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1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço; 
1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 
condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8°, 
§4° do Decreto n. 8.538, de 2015; 
1.5. Será exclusiva a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 
contrafação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos casos previstos no art. 
48, Ida LC 123/2006. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa prestadora de serviços de lava jato se justifica pela necessidade 
de garantir a devida higienização e limpeza dos veículos que compõem a atual frota de 
automóveis da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, bem 
como a otimização da qualidade no trato do bem público 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Esta contratação será realizada na modalidade pregão conforme prevê a Lei n° 10.520, de 
17 de julho de 2002, e Decretos Municipais 003 e 004 de 2014 para o exercício de 2021, e 
subsidiariamente, Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais legislações 
aplicadas à matéria. 

4. DO PRAZO DA PROPOSTA E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
4.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da data de sua apresentação; 
4.2. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência 
de 12 (doze) meses. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. São obrigações da Contratante: 
5.1.1. Receber o objeto/serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto/serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto/serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto/serviço em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviço, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 1 7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto/serviço com avarias ou defeitos; 
6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. A subcontratação depende de autorização prévia e expressa da Contratante, a quem 
incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da 
regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto; 
7.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados; 
9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 
autoridade competente. 
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9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 

10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura; 
10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei 
n°8.666, de 1993. 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato; 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais; 
10.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências cabíveis. 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento, a realização da transferência ou pagamento de boleto bancário; 
10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consultas para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante; 
10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos; 
10.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa; 
10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 
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10.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM =IxNx VP, sendo: 
N = Número de dias entre a data prevista pano pagamento e a do efetivo pagamento; 
EM = Encargos moratórios; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
1= (TX) 1= (6 / 100) 1= 0,00016438 
 TX = Percentual da taxa anual = 6 % 

365 

11. DO REAJUSTE 
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas; 
11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice elegido 
pela CONTRATANTE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente 8A reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.; 
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor; 
11.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, 
de 2002, a Contratada que: 
12.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
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12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.5. Cometer fraude fiscal; 
12.1.6. Não mantiver a proposta. 
12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
12.3. Multa moratória e compensatória nos termos da lei, no caso de inexecução total do objeto; 
12.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida; 
12.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 
12.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
12.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999; 
12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

Tuntum (MA), 16 de abril de 2021. 

c . 
RHICARDDO HELIRVA4íL ALEXANNDRO BAP ISTA COSTTA 

Secretário Munici 1 de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOSA 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 124/2021 

 de de 2021 

Prezados Senhores, 

A   (empresa), com sede na cidade de  à 

Rua , n.°  , inscrita no CNPJ/MF sob o número 

neste ato representado por  portador do CPF n.° e 

R.G. n.° , abaixo assinado, propõe à Prefeitura Municipal de Tunttun — 

Maranhão, através da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, 

os preços infra discriminados cujo objetivo é a contratação de empresa especializada em 

lavagem de veículos tipo lava jato para atender a frota atual de veículos da Secretaria Municipal 

de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, objeto do PREGÃO PRESENCIAL N° 

124/2021: 

LOTE 1- MANUT. DA SEC. DE ASSIST. SOCIAL 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

I 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO. 

UND 60 

2 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO.. 

UND 70 

3 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. 

UND 70 

4 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. 

UND 60 

5 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEICULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. 

UND 70 

6 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. 

UND 60 

7 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. 

UND 60 

8 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. 

UND 70 

VALOR GLOBAL RS 
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a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do 

Adolescente. 

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ ); 

d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta Corrente); 

e) Condição de Pagamento: 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: ... 

Cargo/Função: .... 

RG n° 

CPF n° 

Endereço: ... 

Nome e Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa   inscrita no CNPJ N°  

representada pelo Sr. , CPF: , com sede na Rua 

 , n°.  , Bairro, declara sob as penas da lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 124/2021, para Registro de 

Preços, operado na modalidade Pregão Presencial n°. 124/2021, promovido pelo Município de 

Tuntum/MA, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes. 

de de 

(nome completo do representante da empresa ou proprietário, n° da Cl) 

(assinatura) 
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ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 124/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

Aos   dias do mês de do ano de o MUNICÍPIO DE 
TUNTUM — MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 
06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, 411 — Centro — 
Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerenciador, SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, neste ato 
representados pelo Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, o Sr. 
RHICAFtDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob 
o n° , residente na sede do município (conforme art. 6°, inciso XXIV, 
da Lei Complementar Municipal 001/2021) e a empresa  
inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede estabelecida na 

neste ato representada pelo Sr(a) 
 , portador do RG n.° e inscrito no CPF sob 
o n.°  , residente e domiciliado na , aqui 
denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da 
Lei 10.520/02, 8.666/93 e Decretos Municipais n°003 e 004 de 2014, em face da classificação 
da proposta apresentada no Pregão Presencial n°. 124/2021, para Registro de Preços, por 
deliberação da Pregoeira, homologado em , resolvem REGISTRAR PREÇOS 
para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS 
INTEGRANTES 
Parágrafo Primeiro — A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para finura contratação, em que se registram 
os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um 
compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, pelo 
prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitaria pelo preço que ofertou; trata-se de um 
contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

Parágrafo Segundo — Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município 
(DOM). 
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Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 
e o órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem 
assim, para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram 
esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Presencial n° 124/2021 e seus anexos; 
b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 
c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n°8.666, de 1993; 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO GESTOR DA ATA 
Parágrafo Primeiro — O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de 
Assistência Social e da Criança e do Adolescente que atuará como órgão Gerenciador do 
Registro de Preços, sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de preços e 
Decreto Municipal 004 de 2014 e as Legislações vigentes, bem como: 

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos 
preços registrados assim como os quantitativos registrados; 

b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
de infrações no procedimento licitatório; 

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; 

Parágrafo Segundo - Os órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços 
sendo responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de 
contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a 
contratação efetivamente realizada; 

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser 
procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, 
informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à 
Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao 
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em 
coordenação com o órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da 
Procuradoria Geral do Município — PGM, pela aplicação de eventuais penalidades 
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decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato 
convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 

d) Informar ao órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em 
atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens 
licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços; 

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo 
razoável definido pelo Órgão Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os 
serviços na forma previamente estabelecida. 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, 
àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 

I. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas; 

II. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação 
de seu interesse e da quantidade a ser contratada. 
§ 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 
ata. 
§ 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não 
respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação. 
§ 4°. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante 
e do carona. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de 
empresa especializada em lavagem de veículos tipo lava jato para atender a frota atual de 
veículos da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, de 
acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Teimo de 
Referência (Anexo I), Proposta de Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e 
inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos, e assim resumidos 
quanto aos seus elementos característicos. 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 
obrigacional, com característica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato 
preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário 
Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, 
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prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições 
estabelecidas no Edital. 

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente 
autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do 
Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÀUSULA QUINTA — DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa , inscrita no CNPJ 
sob o n° , classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de 
Registro de preços, são os abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

CLÀUSULA SEXTA — DO VALOR TOTAL 
Parágrafo Primeiro — O valor total é de R$ (. )-

Parágrafo Segundo — Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços 
apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo 
para a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, 
encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro — A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar 
as contratações que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em 
igualdade de condições; 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 
Parágrafo Primeiro — A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida 
a vantagem da ARF', deverá ser promovida trimestralmente quando: 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem 

percentuais superiores a 5%; 
c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 

interfira nos preços. 
1. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica. 
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II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser 

utilizado o índice geral de preço — IGP 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 

revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão 
ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador. 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por 
escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos 
comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura. 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a 
devida aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo 
Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no 
Edital de Licitação. 

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o 
fornecimento do objeto, durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, 
devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplic das as sanções 
previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Oitavo —Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 004/2014. 

CLÀUSULA OITAVA — CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o 
órgão Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, 
mediante manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos 
registrados. 

Parágrafo Segundo — A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, 
solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em 
conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei n.° 8.666/93, como também na forma do decreto 
004/2014. 
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Parágrafo Terceiro — Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse 
motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. 

Parágrafo Quarto — O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do 
exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei 
n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — 
MA e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços 
e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e decreto 
municipal 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a 
Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
O Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 

a) advertência; 
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b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 
caso; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum-
MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto — À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 
vencedora. 

Parágrafo Sétimo — Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tunttun - MA. 

Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao 
Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
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prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 

justificados e comprovados; 
c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 

contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a 
ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal 
004/2014.) 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório 
e da ampla defesa. 

CALUSULA DÉCIMA — CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
O O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, 

Contratante ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 

67 da Lei Federal n°8.666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor 

Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 
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k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°8.666/1993, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis; 
1) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do Contrato; 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 
ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que 
se refere a Ata ou Contrato; 

n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, 
acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido 
no § 1° do art. 65 da Lei Federal n°8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 

o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 
o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 
norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarta — No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da 
ampla defesa. 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 
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Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: 

11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 
condições: 
11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste 
Edital. 
11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 
11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao órgão Gerenciador. 
11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contrafação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante. 
11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 
11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 
11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 
ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 004/2014. 
11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos. 
11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
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11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 
11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS CLÁUSULAS GERAIS 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo 
causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, 
antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como 
garantia para qualquer operação financeira. 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou 
sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, 
por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata 
rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta 
Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como 
desistência de ações finuras. Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não 
alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos 
na Lei n° 8.078, de11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao 
Diário Oficial do Município (DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 
Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões 
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 
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Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

Tuntum - MA, , de de 

Pelo MUNICiP 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

Pela CONTRATADA 
CNPJ: 
REPRESENTANTE: 
CPF: 
Fornecedor Beneficiário 
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ANEXO V 

Processo Administrativo de Licitação n.° 124/2021 

Pregão Presencial n.° 124/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações) 

A empresa ,inscrita no CNPJ n°. , por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr (a)  , portador (a) da Carteira de 

Identidade n°.  , e do CPF n°.  

DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666 de junho de 

8693, alterada pela Lei Federal n°. 9.854 de 27 de outubro de 8699, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

Ressalva; emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz Ø. 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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ANEXO VI 

Processo Administrativo de Licitação n.° 124/2021 

Pregão Presencial n.° 124/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n.° 

 , com sede na Rua  ,

 , bairro  , cidade   , neste ato 

representada pelo(s) sócio(s) ou diretor(es) Sr. 

portador do RG n.°  , inscrito no CPF sob o n.° 

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, nomeia e 

constitui seu Procurador, o Sr.  , portador do 

RG n.°  , inscrito no CPF sob o n.° 

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, a quem 

outorga amplos poderes para, junto ao Município de  , praticar os 

atos necessários com vistas à participação do outorgante no Processo Administrativo de 

Licitação n.° / , na Modalidade Pregão n.° / , usando dos recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 

firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em 

outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso. 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: comprovar competência para dar procuração). 
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ANEXO VII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 124/2021 

Pregão Presencial n.° 124/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n.° 

  Telefone/Fax: ( ) , por intermédio de 

seu representante legal , DECLARA para os 

fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.° 123/2006, ser 

microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente. Sendo sua intenção 

fazer uso dos beneficios previstos na norma citada. 

Bem como declara que fará uso dos beneficios concedidos pela norma infraconstitucional acima 

mencionada. 

de de 

Representante legal 

(assinatura) 
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ANEXO VIII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 124/2021 
Pregão Presencial/Registro de Preços n.° 124/2021 
Minuta de Contrato n.° / 
Termo de contrato que entre si celebram o 
Município de Tunhim/MA e a empresa 
  tendo como objeto 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-66, sediada na Rua Frederico Coelho, n.° 411 — Centro — 
Tuntum/MA, neste ato representados pelo Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas, o Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, 
inscrito no CPF sob o n.° 769.632.683-04, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e a empresa  , inscrita no CNPJ sob o n° 
 , estabelecida à Rua   n°.  , Bairro: 
 , na cidade de  , Estado de 
 , representada pelo Sr. , empresário, inscrito 
no CPF sob o n°.: e RG - , daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATADO, com base no Processo Administrativo de Licitação Pública 
n°. Modalidade Pregão Presencial n°:_/_, e de acordo com a Lei Federal n°. 
10.520/02, conjugado com o que couber a Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem 
celebrar o presente Ato Administrativo, observadas as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO — O objeto deste contrato é a contratação de empresa 
especializada em lavagem de veículos tipo lava jato para atender a frota atual de veículos da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente conforme o Edital de 
PREGÃO PRESENCIAL N° 124/2021 e a proposta do CONTRATADO, constante do 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 124/2021, que ficam fazendo parte integrante deste 
instrumento, exceto no que discrepar com quaisquer de suas cláusulas. 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, 
e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo 
dentro das normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das 
partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das 
normas e instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser 
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 

49 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE 7~1 HO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! C P 

3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou 
reparos dos serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação 
da Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento 
ou execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços. 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de 
Fornecimento, em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo 
recebimento, acompanhado da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal correspondente. 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em local determinado no Contrato 
ou na Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme o caso. 
4.5. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do Órgão Gerenciador e/ou 
Participante. 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela 
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Participantes; 
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s) 
constantes do Contrato. 
4.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa 
fiutção, onde irá recebe-los, conforme o caso, em conformidade com o art. 73, incisos I e II, da 
Lei n° 8.666/93. 
4.9. A Prefeitura Municipal de Tuntum — MA rejeitará, no todo ou em parte o objeto em 
desacordo com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado 
sujeito a substituição, por sua conta, do objeto rejeitado. 
4.10. Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o objeto ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando 
serão realizadas novamente as verificações antes referidas. 
4.11. O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do 
Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as 
especificações técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela Contratada verificados 
posteriormente, garantindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n°. 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados 
e/ou propostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
que lhe venham a ser atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e 
com as obrigações assumidas no Contrato; 
4.13. O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços ou 
do Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço 
ou Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital. 
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 
estimado do presente contrato é de R$   (__) referente ao(s) item(ns) 
 registrados. 

5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
5.2 -A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercício de 2021: 

08 244 0025 2034 0000 MANUT. DA SEC. DE ASSIST. SOCIAL 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO — PESSOA JURID1CA 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou 
início dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do 
Termo de Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de 
Autorização de Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA NONA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere o § 1° do art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem 
ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, 
ficará a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, 
a alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que 
temporariamente, a execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as 
condições descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas
juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas publicarias pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ABNT. 

10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
10.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus pano contratante; 
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10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme defmido no 
Termo de Referência; 
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
10.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, uru preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
10.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
10.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será 
confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
10.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
10.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
10.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
10.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos 
licitados, inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 

"N 
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10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la 
durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e 
indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A 
contratante deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante 
o fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
11.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipulados, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço); 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
11.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — 
MA e, será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e 
contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 70 da Lei 10.520/02 e Decreto 
Municipal 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a 
Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
1) Comportar - se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 

53 



• 
PREFEITURA MUNICIPAL 

411111‘1111.TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE' 

Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 

prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 

contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a)multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1)0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2)0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b)Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratacio sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 
a)advertência; 
b)multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 
e)suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d)declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum - 
MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto — À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 
vencedora. 

Parágrafo Sétimo — Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tuntum- MA. 
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Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a 
contratada, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 
Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
1) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 

contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de 
preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório 
e da ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipal) em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
13.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas 
do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal 8.666/93, que as exercerá nos 
termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser: 
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
15.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços; 
15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas 
no processo administrativo a que se refere o contrato; 
15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato; 
15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência do contratante. 
153 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
15.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
153.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente 
de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, 
caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante; 
15.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências: 
15.33.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio do contratante; 
15.33.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
com 30 (trinta) dias de antecedência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente Contrato 
terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações 
ajustadas

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, 
salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos 
Municipais 003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais 
ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do presente 
Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de 
Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, principalmente 
nos casos omissos. 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

Pelo MUNICH1
RHICARDDO/HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

Pela CONTRATADA 
CNPJ N" 
REPRESENTANTE: 
CPF N° 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 

CPF: 

de 
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AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N° 124/2021 através de 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, por meio de seu Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, 
torna público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação na 
MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de 
empresa para prestação de serviços em limpeza (lava jato) de automotores visando atender à 
frota atual de veículos da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do 
Adolescente. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02 subsidiariamente pela Lei Federal n.° 
8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos 
envelopes de Proposta e Habilitação: às IlhOOmin do dia 28 de maio de 2021. O Edital estará 
à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h00min às 12h00min e no site 
do Município http://portal.tunttun.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos 
deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da 
CPL, na Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, 411 — Centro 
— Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do 
seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmail. com. 

Tuntum — MA, 14 de maio de 2021. 

Sara erreira Costa Fleury 

Pregoeira 
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AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N° 123/2021 através de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. A 
Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, por meio de seu Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, toma público para conhecimento 
de todos que estará realizando Licitação na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: 
Contratação de empresa para prestação de serviços em limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota atual 
de veículos da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02 
subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura 
dos envelopes de• Proposta e Habilitação: às 09h00m1n do dia 28 de maio de 2021. O Edital estará à disposição para 
celta gratuita no setor de licitação, das 08h00min às 12h0Omin e no site do Município http://portal.tuntum.ma.gov.br. Os 
iniligssados na aquisição dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na 
sala da CPL, na Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 
65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: 
cpltuntum@gmail.com. Tuntum - MA, 14 de maio de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira. 

r -AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N° 124/2021 através de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. A 
Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, por meio de seu PI egoeirca) e Equipe de Apoio, toma público para conhecimento 
de todos que estará realizando Licitação na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: 
Contratação de empresa para prestação de serviços em limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota atual 
de veículos da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente. BASE LEGAL: Lei Federal n° 
10.520/02 subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento 
e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 11h0Omin do dia 28 de maio de 2021.0 Edital estará à disposição 
para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h0Omin às 12h0Omin e no site do Município 
http://portal.tuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte 
reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico 
Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://tuntuntma.gov.britransparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 692383d96c3d84a1a4bf1616a5386dd0419b30ee 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum - MA, 14 de maio de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury - Prie 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). ERRATA DA PUBLICAÇÃO DA ATArDgY 

REGISTRO DE PREÇOS N° 044/2021 - PREGÃO PRESENCIAL N° 027/2021. Onde se lê: "ATA DE REGISTRO ÓE 

PREÇOS N* 027/2021". Leia-se: "ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 044/2021". Tuntum (MA), 13 de maio de 2021. 
RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO 
E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 147/2021. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ SOB O N° 06.138.911/0001-66, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ SOB O N° 30.486.318/0001-95. 
CONTRATADA: SEBASTIÃO MARINHO COSTA - ME, inscrito no CNPJ sob o n°03.974.909/0001-39. Base legal: Lei n° 
10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n°8.666/93. Pregão Presencial n°026/2021. Objeto: Contratação de empresa para 
aquisição de material de expediente, através da Secretaria Municipal de Educação, para atendimento das necessidades do 
município de Tuntum/MA. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 490.451,69 (quatrocentos e noventa mil, quatrocentos e 
cinquenta e um reais e sessenta e nove centavos). Créditos orçamentários: 12.361.1012.2037.0000, 
12.361.1012.2031.0000, 12.361.1016.2030.0000, 12.361.1016.2093.0000 e 3.3.90.30.00. Tuntum (MA), 12 de maio de 
2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, 
GESTÃO E DESPESAS. 

AVISO DE CANCELAMENTO DE DISPENSA N° 003/2021. A Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, através de sua 
Secretária e equipe de apoio, no uso de suas atribuições legais, torna público para conhecimento dos interessados, 
o CANCELAMENTO da referida dispensa, tendo por objeto a Locação de imóvel para instalação e funcionamento do 
HOSPITAL MUNICIPAL RAFAEL SEABRA, outrora denominado HOSPITAL DAS CLÍNICAS DE TUNTUM, por 
conveniência da Administração Pública, a fim de sanar possível erro técnico no Contrato de Locação. Assim sendo, a 
presente Dispensa não terá prosseguimento. Tuntum - MA, 13 de maio de 2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANDRO 
BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 141/2021. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ N° 06.138.911/0001-66. CONTRATADA: R. F. R. 
SERVIÇOS EIRELI, INSCRITA NO CNPJ SOB O N°38.648.055/0001-85. Base legal: Lei n°8.666/93. Tomada de Preços 
n° 006/2021. Objeto: Contratação de empresa para implantação de um sistema simplificado de abastecimento de água em 
comunidades rurais do Município de Tuntum/MA. Prazo: 6 (seis) meses. Valor: R$ 670.373,60 (seiscentos e setenta mil e 
trezentos e setenta e três reais e sessenta centavos). Créditos orçamentários: 17.511.0016.1006.0000 e 4.4.90.51.00. 
Tuntum/MA, 12 de maio de 2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

El () DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). ERRATA DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 
D ONTRATO N° 094/2021. PREGÃO PRESENCIAL N° 050/2021 . Onde se lê: "R$ 271.712,00 (duzentos e setenta e 
um mil e setecentos e doze reais)". Leia-se: "R$ 543.424,75 (quinhentos e quarenta e três mil e quatrocentos e vinte e 
quatro reais e setenta e cinco centavos)". Tuntum (MA), 14 de maio de 2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO 
BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). ERRATA DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 
DO CONTRATO N° 100/2021. PREGÃO PRESENCIAL N° 058/2021 .Onde se lê: "R$ 54.374,00 (cinquenta e quatro mil e 
trezentos e setenta e quatro reais)". Leia-se: "R$ 108.749,15 (cento e oito mil e setecentos e quarenta e nove reais e 
quinze centavos)". Tuntum (MA), 14 de maio de 2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://tuntum.ma.gov.britransparenciakliario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 692383d96c3d84a1a4bf1616a5386dd0419b30ee 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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SUL^ Sado e earinc15 e 16 de reata de 20n 

O valor que você paga na conta de energia é justo? 
Especialista explica porque quando mais as pessoas instalam painéis de energiasolar em suas nzsidêncin o custo daconta de energia das 
outras pessoasficaainda mais alinfazendo com que o consumidortradkiond pague peto consumo dos outros 

Nio é difkg encontram= consumidor brasileiro 
preocupado com o aumento da conta de luz. É 
possível, inclusive, que você já tenha passado 

poriam predsou reduzir o uso da máquina de lavar ou 
do aparelho de ar-condicionado nos dias de calor. Essa 
despesa não gerou somente um impacto no orçamento 
domésdc do estudante d e Agronomia Demissa Barreto, 
24, como também trouxe um desgaste emocional para 
tentar resolvera agonia A conta de energia da casa dele 
saltou de Lá 80 para as 150, em onze meses. 

'Não foi um aumento gradativo. De um más Para Ou-
tro, o valor passou de 50 para tio reais (quase que do-
brou). Contestei o valor junto à concessionária e ares-
posta que obtive foi que o problema estava em casa. Eu 
poderia estar com algum ponto de fuga de energia elé-
trica", relatou. "Mandei refazer toda a instalação, meus 
eletrodomésticos são novos e econômicos, mas a conta 
continuou aumentando. O último boleto veio Rã 151,17 
e eu não tenho feito nada que justifique este valor de fa-
Mn", lamentou o universitária 

A questão dos sucessivos aumentos na contada energia 
elétrica tem atormentado bastante os brasileiros prin-
cipalmente aqueles que possuem uma menor renda. 
Abastecido por energia renmrivel de alta eficiénzia, es-
ttuturabnente. o Brasil tem uma energia barata e limpa. 
Porém, se adicionarmos encargos. bnpoetus ao Custo 
da produção de energia, esse valor fica quase duas vezes 
mais caro, fazendo com que a energia elétrica do brasi-
leiro seja ornadas mais caras do mundo. E o pior é que o 
país carránha para um agravamerno desta situação, isto 
porque subsídios e encargos podem subir ainda mala e 
aumentar a conta da quase totalidade dos consumido-
res. Entre os fatores que podem gerar aumento da conta 
de luz, temos a expansão dos sistemas de geração distri-
buída (GD), um modelo que Mo favorece a maioria dos 
consumidores brasileiros, especialmenteaqueles que não 
tem capacidade de investir em sistemas próprios de ge-
ração em suas residéncias. Com base nas regras atuais, 
na prática, quanto mala pessoas instalam painéis sola-
res, mais cara • conta dos demais consumidores ficará, 
pois todos nós que não temos geração de energia pró-
pria bancamos os encargos setoriais dos consumidores 
que adotam o sistema de GD. 

O assunto parece completo, mas na verdade é sim-
ples e ganhou repercussão depois que. empresa °ne-
ga Energia (geradora de energia solar e eólica com ope-
rações no Maranhão e P15110 foi excluída da Associação 
Brasileira de Energia Solar (Absolar), na último dia Is de 

abril. O provável motivador da expulsão foi a campanha 
que a Omega lançou para esclarecer • sociedade sobre 
a distorci° dos atuais subsídios da GD e a inviabilidade 

desse modelo, que onera milhões de consumidores bra-
sadios em benefício de poucos. 

Para entender a situação é preciso lembrar que em 
2012 o governo passou a conceder subsídios para quem 
aderiu á GD por meio de placas <gansa (energia solar) 
Isto porque na época, a implantação e a manutenção 
destes sistemas eram muito cum. Entre as vantagens 
concedidas está o desconto na conta de luz, que pode 
ser superior a GO% do valor total. Alguns estudos esti-
mam que os subsidio* podem chegar &UM mil Por ano 

para cada consumidor que instale sua geração própria. 
No Brasil, 9856 dos que utilizam painel solar como 

fonte de energia são empresas e pessoas com alto po-
der aquisitivo falta renda) que, hoje não pagam os cus-
tos relacionados à inhaestrutura do sistema elétrico que 
é utilizado por todos. Isto vale inclusive para os consu-
midores quem tem sua própria geração e que, duran-
te a noite, são abastecidos pela rede elétrica. Ou seja. 
ganha descontos quem, de certa Comia, não teria tanta 
necessidade, e o que cobre esse rombo é o aumento na 
contada energia que cerca de 80 milhões de brasileiros. 
"Isso ocorre porque, hoje, o consumidor com painel so-
lar não paga os custos relacionados à infraestrutura que, 
por exemplo, garantem suprimento de energia durante a 
noite. É como se todos os consumidores GD recebessem 
totalmente de graça uma bateria para poder armazenar 
energia durante o dia e consumir à noite", explica Ber-
nardo Dezena, doutor em Engenharia Elétrica. 

'Esses custos de infnestrutura são tos e, por id.pre-
cisam ser arrecadados de outros consumidores sem pai - 
nel solar. Portanto, quanto mais instalamos painéis so-
lares via allt no Brasil, malas contada luz subirá, o que 
é absolutamente insustentável', reforça o fundador da 
Omega Energia, Antonio Basto. A transfeténda de cus-
tos para os consumidores de baixa renda pode chegar a 
Rã 120 bilhões até 2035. 

'O Brasil pode expandir sua oferta de energia 100%via 
energiasolarSubstituindo a geração térmica e emissão de 
gases de efeito estufasem que novos projetomenováveirs 
precisem de subsídios para tal. Az fontes solar e eólica 
se tomaram extremamente competitivas em tema de 
custo graças ao avanço tecnológico, o que faz com que 
incentivos selas sejam totalmente dispensáveis e nada 
mais que mero etatUi para cidadãos e consumidores de 
energia', pontua Antonio Bastos. 

No Congresso Nacional tramita um Projeto de lei que, 
se aprovado, deverá demoaadzar a GD no Brasil. O PL 
saza /2019 aguarde votaria° e anue deterMinactlea está a 
alteração na concessão de subsídios e foi instalada uma 
comissão para discussão do assunto nas próximas 
manas. Os consumidores ficado alertas. 
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CONTRATO DL CON TITG:SÀ•3 DE 

FERNANDILS. SLEERNANW.S 1 VIM. 

Alain Fernandes Ferreiro.
OUWbr-r , ele 1978, Técnico em Cdrdder 
PB: rusiciente e derme-Riado Rua 

Ira - farn frE1' (,5.70-d20 

Vanesa ferroandes de Meie Rodrigues, 
rasc»ria em 12 ..ea ORtr.n.,)-A de 9bC, 
d34049762007-8/SESP -- MA. sesH:H-Ae e 
Presideria- -111-utr -- MA, rsidp 1EV 6.-5,""60,0-00 
.segifintes cães:dr:A: 

1! :A sociedade 
sede dd Rua Getu3---)Varges-r. 
1100. 

93;::;a! será R$ riú.Jr3‘. 
nonEn& de R$1,00 1. 1.1T11 

sóc 

L 

9. 'nder- ie 
-9 e RG: 225108R1-- SSP 

A Fale:id.: 1-2m Presiderds, 

FERNANDES LTDA, e ter 
'Maranhão, erdn CEP: 65.7

e7.-eiedra C' 

Aluiu Fernandes Ferreira: 18 Mil quotas - R$' iau&i,J 90

Vanesa Fernandes de Melo Rodrigues: 02 Mil quotas - RS 1" 000,00. (10%) 

otReto será; 

Primário; 
4712-1/00 -- Com&ta• 
aRmerd.re-ies 
Secundário; 
4530-7705 -Cor 
4219:0/94 - C.;rretf,s 
4641-7/0"2 CsdRe-rdo arar: 
cie Lrabaille. 
461-9-4/99 - 1:2mereiel Rdraei 

r nãe especilkaãds , 
11912-3/00 - Edição de jeriaer 
r.811.-.1; /01 impressão 

- impeessdc; de me:ter-k-w 
631;11-4/00 - Portais. provederes 
4. 120-5/05-11,"esir'reds. d
S2o41/06 -- Se!-,ricos de h CA-ni(dïr; 

A scrriceaj ,. 1,n;dar-f2sar,L 

As quatas 

arA.1.-s 
to Pais, pelos 

cc produti"!,,: 

rn-clue, 

ao S'egtt:'2r.i.'a 

et-caçôo n 
:rd,. te-Tem-tr. A 

li• 



CONTRA-Mit:  CONE ti lçA0 DE 

FERNANDES /4 FERNANDES LTDA. 

- A responsabilidade de cada sóci f:a ah, mas todas respondem 

solidariamente pela integralização cio napitai soa 

- A administração da sociedade nerà ao Sr. Peruardes erreira com os poderes e 

atribuições de Sócio Administrador autorizado a use ia, nome empresariai, vedado, no entanto, 

em atividades estranhas ao interesse !vedai ou assumir obrigaeões sela em favor de qualquer 

dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 

autorização do outro sócio. 

81- Ao término da cada exercie , em 31. cie !dezembro. c idni .nstrauor prestará contas 

justificadas de sua administração, iiiiiiicedendo elaborai:tio dc inventário, de balanço 

patrimonial e do balanço de resultado eC5rsõ?'.12.,:, Cabe fl a d35 S-úCiCS„ na proporção de suas 

mimas, os lucres nu perdas aperreies. 

9 4 - Nos quatro meses seguintes ao térmno ccercco

contas e designarão administrador (Fiffi ?:-(tiaPaG o caso. 

4 
- A sociedade pode,rà a qualquer tempo. 

mediante interação contratual assoado por tad:is os ed-

1.1! - Os sócios poderão, de comum acorde, if 1cs uma reti 

observadas as disposições regulamenta es pertinentes. 

12.9- - Falecendo ou interditada quaineer sócio., a scoi 

herdeiros, sucessores e o incapaz. Ni. sereed passi*,. e: 

sacio(sl remanesaerite(s). o vaiou de seus haveres ser;1 a 
tiaçâO patritnonei da sociedade, e dd resede-dr., 

levantado. 

Parágrafo doice - O mesmo miai:edil-nen erii ad 

resolva em relação a seu sócio. 

134 Administrador jes) dmiiinos s 

de exercer a administração da sociedad.a, p 

criminal, ou por se encontrati,enit s:As os t•te•t3s dein, 

iemparariamente, n acesso a ddrups pilla!res! o uruu creme ! 

co suborno, concussão. pecuuto, ou .:ontKa d 

nacional, contra normas de :5:ilesa dá CetiC.r CS3, 

a propriedade. 

1)5 sócios deliberarão sobre as 

Ou outra dapendência, 

o labor 

oas at jades cem tis 

,nteitesse destes ou af4:5 

*anuidade atam base na 

m balanço especialmente 

aso que a sociedade se 

estaiào: impedidos 

rtude condenação 

derst que vede, ainda que 

memlai; de prevaricação, peita 

r. ;:onira c sistema iinanteiro 

as reldeões de consumo, fe 

P4< ~91C-!- --4
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CONTRATO DE (»NEM. LACA(' DE 

FERNANDES  & FERN ANDES LTDA.

- Fica &eito o foro de Presidente Dutra para o exe-r-e te o CL! primento dos direitos e 

ebriggiies resultantes deste centrain, 

E por estarem assim justos e corrarad.> assinam esente strunie c em 03 vias. 

Presidente nutra 28 oe Fevac&ro;e 2013. 

a 

r•Sta:~--Sa=2-4 --a42).-"C. 
Vanesa Feri:andesde Mei,: Rodriget.s. 

JUNTA COMERCIAL CO ErASEI 0{) NIARANHAO 
'I G  

I. 
REGI& 

3o-C R) ?•: • 
PoltFil; ? JONt64.1-

.15•34-1' 

a NI A& 4 HNANirES traz 
NiZe " 

* 

AE 151,182 
rywnr 

C' O& Ls& • 
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Alteração Contratual N° 01 da Empresa 
Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 

Peio presente instrumento particular de alteração e consolidação do contrato social, os abaixo-assinados: 

Alain Fernandes Ferreira, brasileiro, casado sob o regime Parcial de Bens, Natural de Areia — PB, nascido em 26 de 
Outubro de 1978, Empresário, com CPF: 782.128.473-49 e RG: 2251086— SSP — PB, residente e domiciliado na Rua 
Justino Bezerra if 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-000 e; 
Vanesa Fernandes de Meio Rodrigues, brasileira, casada sob o regime Parcial de Bens, Natural de Presidente Dutra — 
MA, nascida em 12 de Outubro de 1988, Empresaria, com CPF: 602.549.403-74 e RG: 034049762007-8 / SESP — MA, 
residente e domiciliado na Rua Justino Bezerra, e 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-
000; únicos sócios de uma sociedade empresária limitada sob a denominação de FERRARDES & FERRARDES LIDA — 
ME, com sede na Rua Getúlio Vargas, n2 255, centro de Presidente Dutra — MA, com CEP: 65.760-000 com contrato 
social arquivado na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob Nire ne 21200816427 em sessão do dia 06/03/2013, 
inscrita no CNPJ: 17.701.859/0001-20, resolvem entre si, e de pleno e comum acordo, alterar o seu contrato social 
conforme as dáusuias e condições seguintes: 

Cláusula P: A sociedade que tem por objeto social

Primário; 

4712-1/00 — Comércio Varejista de Mercadoria em Geral, com predominância de produtos alimentidos — 
Minimercados, Mercearias e Armazéns. 

Secundários; 

4530-7/05 — Comercio a varejo de Pneumáticos e Câmaras — de— ar. 

4789-0/99 — Comércio Varejista de outros produtos não especificados anteriormente. 

4642-7/02 — Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho. 

4649-4/99 — Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente. 

5812-3/00 — Edição de Jornais. 

1811-3/01 — Impressão de Jornais. 

1813-0/99 — Impressão de material para outros usos. 

6319-4/00 — Portais, provedores de conteido e outros serviços de informação na internet 

4520-0/05 — Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores. 

4520-0/06 — Serviços de borracharia para veículos automotores. 

Passa a partir desta data a ter o seguinte objeto social; 

Primário; 

6319-4/00 — Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet. 

Secundarias; 

4712-1/00 — Comércio Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos akmenticios — 

Minimercados, Mercearias e Armazéns. 

JUGEND& 

CERTIPICO O REGISTRO EM 13/06/2017 14:26 SOE R° 20170312496. 
PROTOCOLO: 170312496 DE 26/03/2017. CÓDIGO DE viarezcagio: 
11702201039. MIRE: 2120 44444 27. 
PIMEMIDES & Entauants LTD& - ES 

Mien lhama Rodriguen Mendonça 
szcarriaza-aintrat 

sio LUÍS. 13/06/2017 
www.empresafacil.ma.gcv.br 

A validade denta documente, na imprenso, Pica enjeito à cansnalmcio de nua autenticidade nos respectivos porteis. 
laroseando seno respectivos códices de verifieacio 



Alteração Contratual N2 01 da Empresa 
Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 
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• 

4530-7/05 — Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar. 

5812-3/01 — Edição de Jornais Diários; 

1811-3/01 — Impressão de Jornais; 

1813-0/99 — Impressão de Material para Outros Usos. 

4520-0/05 — Serviços de Lavagem, Lubrificação e Polimento de veiculas automotores. 

4520-0/06 — Serviços de Borracharia para veículos automotores. 

6010-1/00 — Atividades de Rádio; 

6021-7/00— Atividades de Televisão Aberta; 

8219-9/99 — Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio Administrativo não especificado 
anteriormente. (Tratamento de dados e Digitalização de Documentos diversos). 

7319-0/99 — Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente. (serviços de alto — falante e de 
sonorização em veiculas motorizados ou não). 

7739-0/99 — Aluguel de Outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente 
sem operador. (Gerador de energia a Diesel, maquinas de foto copiadora e aparelhos de uso comercial e industriais). 

Cláusula 21: À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL 
CONSOUDAÇÃO. 

Alain Fernanda Ferreira, brasileiro, casado sob o regime Parcial de Bens, Natural de Areia — PB, nascido em 26 de 
Outubro de 1978, Técnico em Contabilidade, com CPF: 782.128.473-49 e RG: 2251086 — SSP — PB, residente e 
domiciliado na Rua Justino Bezerra, ri* 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-000 e; 
Vanesa Fernandes de Melo Rodrigues, brasileira, casada sob o regime Parcial de Bens, Natural de Presidente Dutra — 
MA, nascida em 12 de Outubro de 1988, Empresaria, com CPF: 602.549403-74 e RG: 034049762007-8 / SESP — MA, 
residente e domiciliado na Rua Justino Bezerra, n° 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-
000, tem entre si justo e contratado uma sociedade empresária limitada, regida pelas cláusulas e condições seguintes; 

Cláusula P: A Sociedade girará sob o nome empresarial de Fernandes & Fernandes LTDA — ME, e terá sede na Rua 
Getúlio Vargas, n9 255, centro de Presidente Dutra — Maranhão, com CPF: 65.760 — 000. 

Cláusula O capital Social será de R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais), dividido em 20 mil quotas de valor nominal de R$ 
1,00 (um real), integralizados em moeda corrente do Pais, pelos sócios: 

Nome Quotas vir. Em R$ 

Alain Femandes Ferreira 

Vanesa Femandes de Melo Rodrigues 

18 Mil Quotas 18.000,00 

2 Mil Quotas 2.000,00 
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Cláusula 31: O Objeto Social será; 

Primário; 

6319-4/00 — Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet. 

Sectandanis; 

4712-1/00 — Comércio Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos alimentícios — 
Minimercados, Mercearias e Armazéns. 

4530-7/05 — Comérdo a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar. 

5812-3/01 — Edição de Jornais Diários; 

1811-3/01 — Impressão de Jornais; 

1813-0/99 — Impressão de Material para Outros Usos. 

4520-0/05 — Serviços de Lavagem, Lubrificação e Polimento de veículos automotores. 

4520-0/06 — Serviços de Borracharia para veiculos automotores. 

60104/00 — Atividades de Rádio; 

6021-7/00— Atividades de Televisão Aberta; 

8219-9/99 — Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio Administrativo não especificado 
anteriormente. (Tratamento de dados e Digitalização de Documentos diversos). 

7319-0/99 — Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente_ (serviços de atui — falante e de 
sonorização em veículos motorizados ou não). 

7739-0/99 — Aluguel de Outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente 
sem operador. (Gerador de energia a Diesel, maquinas de foto copiadora e aparelhos de uso comercial e industriais). 

Cláusula 4a: A Sociedade terá seu prazo de duração indeterminado. 

Cláusula St As Quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do 
outro sócio, a quem fita assegurado, em igualdade de condições e preço. 

a Cláusula 6t: A Responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
W solidariamente pela integrahzação do capital social. 

Cláusula 7: A Administração da sociedade caberá ao Sr. Alai Femandes Ferreira com os poderes e atribuições de 
Sócio Administrador autorizado ouso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar 
bens imóveis da sodedade sem autorização do outro sócio. 

Cláusula 8k Ao término da cada exercido social, em 31 de dezembro o administrador prestará contas justificadas de 
sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
económico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 
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Cláusula Nos quatro meses seguintes ao término do exercido social, os sócios deliberarão sobre as contas e 
designarão administrador (ES) quando for o caso. 

Cláusula 10a: A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, ~ente alteração 
contratual assinada por todos os sócios. 

Cláusula 11a: Os Sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal a titulo de "Pra labore", observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula 12a: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz. Não sendo possivel ou inexistindo interesse destes ou do (s) sócios (5) remanescentes (5), o 
valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificando em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único — O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação a 
seu sócio. 

Cláusula 13a: O (s) Adrninistrador (es) declara (m), sob as penas da lei, de que não esta (ão) irnpedidos de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar (em) sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime fahmentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

Cláusula 14a: Fica eleito o foro de Presidente Dutra para exercido e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 01 via. 
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Alteração Contratual N2 02 da Empresa 
Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 

Pelo presente instrumento particular de alteração e consolidação do contrato social, os 
abaixo-assinados: 

Alain Fernandes Ferreira, brasileiro, casado sob o regime Parcial de Bens, Natural de 
Areia - PB, nascido em 26 de Outubro de 1978, Empresário, com CPF: 782.128.473-49 e 
RG: 2251086 - SSP - PB, residente e domiciliado na Rua Justino Bezerra, ri° 02, Bairro 
Paulo Falcão, em Presidente Dutra - MA, CEP: 65.760-000 e; 
Varina Fernandes de Melo Rodrigues, brasileira, casada sob o regime Parcial de Bens, 
Natural cia Presidente Dutra - MA, nascida em 12 de Outubro de 1988, Empresaria, com 
CPF: 602.549.403-74 e RG: 034049762007-8/ SESP - MA, residente e domiciliado na 
Rua Justino Bezerra, n° 02, Bairro Pauto Falcão, em Presidente Dutra - MA, CEP: 
65.760-000; únicos sócios de uma sociedade empresária limitada sob a denominação 
de FERRARDES II FERRARDES LTDA - ME, com sede na Rua Getúlio Vargas, n° 255, 
centro de Presidente Dutra - MA, com CEP: 65.760-000, com contrato social arquivado 
na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob Nire n° 21200816427 em sessão do dia 
06/03/2013, inscrita no CNPJ: 17.701.859/0001-20, resolvem entre si, e de pleno e 
comum acordo, alterar o seu contrato social conforme as cláusulas e concfições seguintes: 

Cláusula 1°: A sociedade que vinha exercendo suas atividades na Rua Getúlio Vargas, n° 
255, centro de Presidente Dutra - Maranhão com CEP: 65.760-000, passa a fazê-lo agora 
na Rua T, 6 Leste, Qd. 28, Lote 28, n° 2012 - Loteamento Tarumã em Presidente Dutra - 
Maranhão com CEP: 65.760-00. 

Cláusula 2*: A sociedade que tem por objeto social; 

Primário; 

6319-4100- Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Ir  . 
Secundarias; 

4712-1100- Comércio Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos 
alimentícios - Minirnercados, Mercearias e Armazéns. 
4530-7105- Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar. 
5812-3/01 - Edição de Jornais Diários; 

1811-3/01 - Impressão de Jornais: 

1813-0/99 - Impressão de Material para Outros Usos. 

4520-0/05 - Serviços de Lavagem, Lubrificação e Polimento de veículos automotores. 
4520-W06 - Serviços de Borracharia para veículos automotores. 
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6010-1/00 - Atividades de Rádio; 

6021-7/00 - Atividades de Televisão Aberta; 

8219-9/99 - Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio 
Administrativo não especificado anteriormente. (Tratamento de dados e Diggalizaçáo de 
Documentos diversos). 

7319-0/99 — Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente. (serviços 
de alto - falante e de sononzação em veículos motorizados ou não). 

7739-0/99— Aluguel de Outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente sem operador. (Gerador de energia a Diesel, maquinas de foto 
copiadora e aparelhos de uso comercial e industriais). 

Passa a partir desta data a ter o seguinte objeto social; 

Primário; 

6319-4/00 - Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet; 

Secundarias; 

4712-1/00 - COMéfit Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos 
alimentícios - Minimercados, Mercearias e Armazéns; 

4530-7/05- Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar; 

5812-3/01 - Edição de Jornais Diários; 

1811-3/01 - Impressão de Jornais; 

1813-0/99 - Impressão de Material para Outros Usos; 

4520-0/05 - Serviços de Lavagem, Lubrificação e Polimento de veículos automotores; 

4520-0/06 - Serviços de Borracharia para veículos automotores; 

6010-1/00 - Atividades de Rádio; 

6021-7/00 - Atividades de Televisão Aberta; 

8219-9/99 - Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio 
Administrativo não especificado anteriormente. (Tratamento de dados e Digilakzação de 
Documentos eivemos); 

7319-0199— Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente_ (serviços 
de alto- falante e de sonorização em veículos motorizados ou não); 

7739-0/99 - Aluguel de Outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente sem operador. (Gerador de energia a Diesel, maquinas de foto 
copiadora e aparelhos de uso comercial e industriais); 
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5611-2/03 — lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares; 
5612-1100— Serviços ambulantes de alimentação; 

1013-9/01 — Fabricação de produtos de carne; 
9601-7103 —Toalheiros; 

9601-701 — lavanderias; 

9601-7/02 — Tinturarias; 
6920-6101— Atividades de contabilidade; 
9002-7101— Atividades de artistas plásticos, jornalistas independentes e esaitores; 
5911-1/02 — Produção de filmes para publicidade; 
5911-1/99 — Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de 
televisão não especificadas anteriormente. (filmes, documentérios e superfina:is em gemi 
para intemet e canais de TV Seda em geral); 
Clausula Sa: À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com a 
seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL 
CONSOLIDAÇÃO. 

Alai Fernanda Peneira, brasileiro, casado sob o regime Parcial de Bens, Natural de 
Areia — PB, nascido em 26 de Outubro de 1978, Empresário, com CPF: 782.128.473-49 e 
RO: 2251086 — SSP — PB, residente e domiciliado na Rua Justino Bezerra, n° 02, Bairro 
Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-000 e; 
Venosa Fernanda de Melo Rodrigues, brasileira, casada sob o regime Parcial de Bens, 
Natural de Presidente Dutra — MA, nascida em 12 de Outubro de 1988, Empresaria, com 
CPF: 602.549.403-74 e RG: 034049762007-8! SESP — MA, residente e domiciliado na 
Rua Justino Bezerra, n° 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 
65.760-000, tem entre si justo e contratado uma sociedade empresária limitada, regida 
pelas cláusulas e condições seguintes; 
Cláusula 1°: A Sociedade girará sob o nome empresarial de Femandes & Fernandes 
LTDA — ME, e terá sede na Rua T, 6 Leste, Qd. 28, Lote 28, n° 2012 — Loteamento 
Tarumã em Presidente Dutra — Maranhão com CEP: 65.760-00. 
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Alteração Contratual N° 02 da Empresa 
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Cláusula O capital Social será de R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais), dividido em 20 mil 
quotas de valor nominal de R$ 1,00 (uni real), integralizados em moeda corrente do Pais, 
pelos sócios: 

Nome Quotas Vir. Em R$ 

Alain remendes Ferreira 18 Mil Quotas 18.000,00 

Vanesa Fernandes de Melo Rodrigues 2 Mil Quotas 2.000,00 

Cláusula 34: O Objeto Social será; 
Primário; 

6319-4/00- Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet; 
Secundada; 

4712-1/03 - COMéflt Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos 
alimentícios - Minimercados, Mercearias e Armazéns; 
4530-7/05- Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar; 
5812-3/01 - Edição de Jornais Diários; 
1811-3/01 - Impressão de Jornais; 
1813-0/99 - Impressão de Material para Outros Usos; 
4520-0/05 - Serviços de Lavagem, Lubrificação e Polimento de veículos automotores; 
4520-0106- Serviços de Borracharia para veículos automotores; 
6010-1/00 - Atividades de Rádio; 
6021-7/00 - Atividades de Televisão Aberta; 
8219-9/99 - Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio 
Administrativo não especificado anteriormente. (Tratamento de dados e Digitalização de 
Documentos (*versos); 

7319-0/99 — Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente. (serWços 
de alto - falante e de sonorização em veículos motorizados ou não); 
7739-0/99 - Aluguel de Outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente sem operador. (Gerador de energia a Diesel, maquinas de foto 
copiadora e aparelhos de uso comem:lel e industriais): 
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5611-2103— Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares; 

5612-1100 — Serviços ambulantes de alimentação; 

1013-9/01 — Fabricação de produtos de carne; 

9601-7/03 — Toalheiros; 

9601-7/01 — Lavanderias; 

9601-7/02 — Tinturarias; 

6920-6101— Atividades de contabilidade; 

9002-7101— Atividades de artistas plásticos, jornalistas independentes e escritores; 

5911-1/02 — Produção de filmes para publicidade; 

5911-1/99 Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de 
televisão não especificadas anteriormente. (Nines, documentarias e ~adegara em gemi 
para Internet e canais de tv abada em gerag; 

Cláusula e: A Sociedade terá seu prazo de duração indeterminado. 

Cláusula S': As Quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço. 

Cláusula 6': A Responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula 78: A Administração da sociedade caberá ao Sr Alai Femandes Ferreira com 
os poderes e atribuições de Sócio Administrador autorizado o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações 
seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade sem autorização do outro sócio. 

Cláusula 8a: Ao término da cada exercício socia), em 31 de dezembro o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, 
do balanço patrimonial e do balanço de resultado económico, cabendo aos sócios, na 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

Cláusula 92: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador (ES) quando for o caso. 

Cláusula 10': A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 



Alteração Contratual N2 02 da Empresa 
Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 

Ciáliatila 11a: Os Sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal a titulo de 
'Pro Labrine, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula 12': Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes ou do (s) sócios (s) remanescentes (s), o valor de seus haveres será 
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificando em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

Cláusula 13*: O (s) Administrador (es) declara (m), sob as penas da Lei, de que não esta 
(ão) impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrar (em) sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

Cláusula 1r: Fica eleito o foro de Presidente Dutra para exercido e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste =bato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 01 via. 

Presidente Dutra - MA 27 de maio de 2020. 

v42 Z, ;;;"-alc-> 4- a é n ye---r-o 
-2 

Vanesa Fernandes de Melo Rodrigues. 

/63 
Rubrica 
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Fernandes 14 Fernanda LTDA = ML, 
17.70L853/0001-20 

frac. Estadual: 12.404352-6 

Processo Administrativo de Licitação n.2 124/2021 
Pregão Presencial n.2 124/2021 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

A empresa Fernandes & Fernandes LTDA — ME, inscrita no CNP) sob o n.2 

17.701.859/0001-20, Telefone/Fax: (99) 9 9901 -- 1416, por intermédio de seu 

representante legal Alain Fernandes Ferreira, DECLARA para os fins do disposto nos 

artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.2 123/2006, ser microempresa/empresa de 

pequeno porte nos termos da legislação vigente. Sendo sua intenção fazer uso dos 

beneficias previstos na norma citada. 

Bem como declara que fará uso dos benefícios concedidos pela norma 

infraconstitudonal acima mencionada 

Presidente Dutra — MA, 26 de maio de 2021. 

dea,
dier ilWrnandes Ferreira 

A 782.128.473-49. 
Re: 2251086/ SSP — PB. 

Ria?. 6 I . CtD. 28, lata 21. Na 2012- treino LataamentO Tarumã - Preddtrite Dutra - MA, CEP: 65.760 - MEL 
Fane (99)99:101- MIA E-malt midatratranaticiaMaatrnal.com 
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17.70L85910001-20 
lasc. Estadual: 12.404352-6 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa Femandes & Fernandes LTDA — ME, inscrita no CNN W 17.701.859/0001-

20, representada pelo Sr. Alain Femandes Ferreira, CPF: 782.128.473 — 49, com sede 

na Rua T, 6 Leste, Qd. 28, Lote 28, n*. 2012, Bairro Loteamento Tarumã em Presidente 

Dutra — MA, declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital do Processo Administrativo de Licitação n9 124/2021, para Registro 

de Preços, operado na modalidade Pregão Presencial ne. 124/2021, promovido pelo 

Município de Tunturn/MA, dente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

supervenientes. 

Presidente Dutra -- MA, 26 de maio de 2021. 

andes Ferreira 
CPF: 782.128.473-49. 

RG: 2251086 / SSP — PB. 

Q 
Rua T, 6 tia 421). 28, Lett Ia IR 2012- Mgrro Loteamente Tenni - Presidente Dutra - MA, OSP: 85.760 - 000. 

Mac MIAM - 1416 E-mat malptuelanotkiaslitotmatcarn 



mtnisteno dà DeseriveMmento, Indústria C °márcia Exterior 
Secretarie de Coméroic e Serviços 
Departamento Nacional de Registro do Ccinercio 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHAO 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAJAENTO DE ME 

limo Sr. Pres;dente da Junte Comerc ia! DO ESTADO DO MARANHÃO 

A CCIANCLAL DO DOUDO DO sio 
[UNTE DVrIU• 

111111111 
13/015985-9 

A Stztedade FERRARDES & FERRARDES LTDA., *atapeto** na RUA OETÜL10 VARGAS, 266, CENTRO, 
FRESID1',.NTE" DUTRA, ;VIA, CEP: 135.780-001), requer a Vossa Senhoria o arquNamento do ~ente instrumerto e 
declara, sob as penas da Lei, duo se enousdra na condição de M1CROEMPRESA, noa termos datei Complementar n° 
123, de 14/12/2006. 

Código oc ato. 315 
Descrição 2c Ato. ENQUADRAMENTO DE MICRCEMPRESA 

PR SIDENTE DUTRA - MA - MA, 276. Fevereiro de 2013. 

 774: )2 0 e ss..) 
Sedo: SEM FERAVIDES DE IELOROCRiGuES 

Para uso azatustvo da Junta Comercial: 

DEFERII;0 I  ":1(5i 
ouro mim* no MAIS ao IMAANA0 - - 

° "NMOár s" .4-
130156854 

ralf42 
$ Ç nRikAhlk.r.DUDA 

ms DK. ~em 
~MAI~ 

0U0312013 16:05 



garsZIESIN 
Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constem dos documentos requivados 
neste Junte Comercial e são iiierdas na data da sua exosicão. 

WitlateWa-

Name Empresarial: FERNANDES d FERNMIDES LTDA -ME 

Natureza ~dl= Sociedade EinpresiNa Unidade 

Protocole: MAC2100931258 

RIRE (Sede) 
21200816427 

CNPJ 
17.701.859/0001-20 

Dela de Ato ConeMullvo Inicio de ~Mede 
27/02/2013 06/03/2013 

Endereço Completo 
Rua T, 6 LESTE, 00.28, LOTE 28, tf 2012, LOTEAMENTO TARUMA - Presidente Dutra/MA - CEP 65760-000 

Social 
11Ç0rAARIO 6319-4100 - PORTAIS PROVEDORES 

/00 - COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS 
MERCEARIAS E ARMAZENS 4530-7/05 
DIARIOS 1811-3/01 - IMPRESSA° DE 
LAVAGEM, WBRIFICACAO E POLIMENTO 
AUTOMOTORES 6010-1/00 - ATIVIDADES 
DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIAUZADOS 
DADOS E DIGITAUZACAO DE DOCUMENTOS 
ANTERIORMENTE. (SERVICOS DE 
OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
DE ENERGIA AllFosi MAQUINAS 

DE CONTEUDO E OUTROS SERVICOS 
EM GERAL COM PREDOMINANCIA 

- COMERCIO A VAREJO DE PNEUIMTICOS E CAMARAS 

DE INFORMACAO NA INTERNET 
DE PRODUTOS AUMENTICIOS 

DE AR 5812-3601- 
PARA OUTROS USOS 4520-0/05 
SERVICOS DE BORRACHARIA 

ABERTA 82199099 - PREPARACAO 
ANTERIORMENTE 

DE PUBUCIDADE NAO 
MOTORIZADOS OU NAO) 

ANTERIORMENTE SEM 
E INDUSTRIAIS) 5611-203 

10134/01 - FABRICACAO 
8920-6101 - ATIVIDADES 

9911-1102 - PRODUCAO 
E DE PROGRAMAS DE TELEVISA° 

GERAL PARA INTERNET E 

SECUNDARIAS 4712- 
- MINIMERCADOS, 

EDICAO DE JORNAIS 
- SERVICOS DE 

PARA VEICULOS 
DE 

JORNAIS 1813-0/99 - IMPRESSA° DE MATERIAL 
DE VEICULOS AUTOMOTORES 4520-008 - 

DE MOIO 6021-7100 - ATIVIDADES DE TELEVISA° 
DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADO 

DIVERSOS) 7319-0/99 - OUTRAS ATIVIDADES 
ALTO - FALANTE E DE SONORIZACAO EM VEICULOS 

COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NAO ESPECIFICADOS 
DE FOTO COPIADORA E APARELHOS DE USO COMERCIAL 

5612-1/00 - SERVICOS AMBULANTES DE AUMENTACAO 
9601-7101- LAVANDERIAS 9601-7/02 - TINTURARIAS 

(TRATAMENTO DE 
ESPECIFICADAS 
7739-0/99 - ALUGUEL DE 

OPERADOR. (GERADOR 
- LANCHONETES, 

DE PRODUTOS 
DE CONTABILIDADE 9002-

DE FILMES PARA 
IMO 

CANAIS DE TV ABERTA EM 

CASAS DE CHA, DE SUCOS E SIMILARES 
DE CARNE 9601-7/03 - TOALHEIROS 
7101- ATIVIDADES DE ARTISTAS PLASTICOS, 
PUBLICIDADE 5911-1/99 - ATIVIDADES 
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
GERAL) 

JORNALISTAS INDEPENDENTES E ESCRITORES 
DE PRODUCAO CINEMATOGRAFICA, DE VIDEOS 

(FILMES. DOCUMENTAFLIOS E REPORTAGENS EM 

Capitel Social Porte 
ME (Microemprose) 

Prezo de Duração 
Indeterminado Rã 20.000,00 (vinte mil reais) 

Capitel integrellsedo 
Rã 20.000,00 (vinte MI reais) 

Dedos do Sécio 
Participação no capitel Espieis da sócio Administrador %mino do ~to 

r: 
CPF/CNPJ 

FERNANDES 782.128A73-49 R$ moem Sócio S 
FERREIRA 
Nome CPF/CNPJ Porthipeção no capitel Espécie do símio Paránbrtrador limbo do inindsto 
VANESA FERNANDES DE 602.549A03-74 RS 2400,00 Sido N 
MELO RODRIGUES ti 

Dados do Administrador 
Nome COM 
ALAIN FERNANDES FERREIRA 782.128.473-49 

Treine demendato 

Último Arquivamento 
Ato/eventos 
002 / 021 - AL1ERACAO DE DADOS (EXCETO 
NOME EMPRESARIAL) 

Situação 
ATIVA 
~hm 

SEM STATUS 

Dela Número 
02/06/2020 20200373986 

Esta certidão tal emitida automaticamente em 0601/2021, às 18:4018 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sus autenticidade no https:/hommentpreertectreagotbr, com o c(dgo C114140t3DF. 

reememe 
Um Thema Rodarás Mendonça 

Secretário Gond 

1 de 



À Pregoeira da Prefeitura Municii 

Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65 

ENVELOPE I 

PROPO; 
Licitante: Perna 

Pregão Presencia 

Objeto: Contratação de empre 
tipo lava jato para atender ; 
Municipal de Assistência 5 
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~da & FernandaLITDA = 
c4VP!: 17.701.859/0001-20 

Inc. Estadual: 12.4043524 

PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL N. 124/2021 

Presidente Dutra — MA, 26 de maio de 2021. 

Prezados Senhores, 

A empresa Fernandes & Fernandes LTDA — ME, com sede na cidade de Presidente Dutra — MA, à 
Rua T, 6 Leste, QD. 28, Lote 28, n.2 2012, inscrita no CNRI/MF sob o número 17.701.859/0001-20, 
neste ato representado por Alain Fernandes Ferreira, portador do CPF n.2 782.128.473-49 e R.G. n.2 
2251086 / SSP — PB, abaixo assinado, propõe à Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão, através 
da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, os preços infra 
discriminados cujo objetivo é a contratação de empresa especializada em lavagem de veículos tipo 
lava jato para atender a frota atual de veículos da Secretaria Municipal de Assistência Social e da 
Criança e do Adolescente, objeto do PREGÃO PRESENCIAL N2 124/2021: 

LOTEI- MANUT. DA SEC. DE ASSIST. SOCIAL 
ITEM DESCRIÇÃO UND P. UNIT. P. TOTAL QTD. 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO. ITEM EXCLUSIVO 
MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1. 

UND 60 R$ 24,50 RS 1.470,00 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL UNO. ITEM EXCLUSIVO 
MEI/ME/EPP -1.0 123/06, ART. 48,1. 

 UND 70 R$ 29,50 14 2.065,00

3 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMB1, SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1. 

UND 70 R$ 39,50 R$ 2.765,00 

4 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1. 

UND 60 R$ 49,50 R$ 2.970,00 

5 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1. 

UND 70 R$ 39,50 R$ 2.765,00

6 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1. 

UND 60 R$ 49,50 R$ 2.970,00 

7 - \ 

Rua T, 6 Loa QD. 28, Lote 26, PR 20L2 — BORO Leternianto Tarumã - Presidente Dutra — PAR, CEM 65.760 — COO. 
Fone: (99)99901 — 1416 / rnelatuetalxvticiasehotrnal.com 
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7 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIOMOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1. 

UND 60 R$ 34,50 R$ 2.070,00 c 

, 

L 

8 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1. 

UND 70 R$ 39,50 R$ 2.765,00 

VALOR GLOBAL R$ 19.840,00

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de Fornedmento" 
expedida peia Secretaria Municipal de Assistência Sodal e da Criança e do Adolescente. 

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ 19.840,00 (Dezenove mil, oitocentos e quarenta reais); 

d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta Corrente); 

Banco: Caixa Econômica Federal. 
Agenda: 2151. 
Operação: 003. 
Conta Corrente: 3078-5. 

e) Condição de Pagamento: 30 dias. 

rnandes Ferreira 
F: 782.128.473 - 49 

Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 
CNN: 17.701.859/0001-20. 

Rue 7, 6 Leste, (2). 29, Lote 29, N9 2012— Beiro Lotam:~ Tremi - Presidente atie — MA, CEP: ano- &XL 
Fone: (99) 99%1— 1416 / mabaustanoticlasehotmal.com 



À Pregoeira da Prefeitura Mu 

Rua Frederico Coelho, N°411 -4 

ENVELOPE II

DOCUMENTO 
Licitante: R 

Pregão Prese 

Objeto: Contratação de ef 
tipo lava jato para ater 
Municipal de Assistên 
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CONTRATO tx CONSTITU:SÀO DE 

FERNANDES & FERNANDLIS 1 UM, 

Aluir Fernandes Ferrcire. ' • e 

0{iit.111t11 de 1978, racnime en-
PB, roside4te e domf,*jhatlo 

C”-!tra CEP: (43,75(L8J0 Q

Vanesa Fernandes de Melo Rodrigues, 
r.isettLid em '12 de Ou:tufe:na 190ti 
034(149762007-8±SESP MA, re.sdessue 

1.1):8,1"1-- MA, acua !e:F, 

sugumtes cláusulas: 

>: sociedade ,:i-grard soe e 
sede o Rue Get-a!uo Vargas, o 
DUO. 

2?- carea', s será ' - .UP0,11 
nommu" de R$I,0O dlrr r-03 

Alain Fernandes Ferreira; 18 Mil quotas- R 

Vanaa Fernandes de Meto Rudrigues: 02 Mi! 

32- 001:31e10 será; 

Primaria; 
4712 tornerdh, 

MioUnerca 
Secundaria; 
4530-7705 - Comerato 
-17139-0/941 ‘carriarzio 
4642-7702 Camdmria r„ 
csriuutus1fid. 
48194;99 Lemerak 

2:1312-3/00 - tis p' rrouk 
S211-3/01 -- rapressan ck= tti 
1:313-0„:94 - kadmussào de materta Oura rios ci's 
631M-4/110 -1‘artais, pr ed.:R-Er ue :mo 
4220-5705 _ 725 

Sor-,:idos de hormsc:M3rUs ', • &VT 

-P3
Mtie' 

sidtcra, nastidu em 26 de 
75'2 [2a473-49 e RG: 2:31086 -- SSP --

2, Pau:o re;eia, em Presidente 

ele c.'frnes ionte Outra Suiteára, 
com CPF: (302.549403-74

t1en:e 05, ;11 615, BaRma Campeãe, 
•1- • ' • is mediante as 

FERÍQANDES 

&00000. 00*3) 

'ANDES LIDA, e terá 
nhã°, com ti:EP: 65S6C'-

ras RS 2.000, 0%) 

flã2c'ia produtos 

71" 

l..;;1"-..e211.0 ,)Ut.;-C 



CONTRATO jle CONE rfilbiSje_QE 

FERNANDES & FERNANDES 'TOA. 

6i - A responsabilidade de cada 5.6-'3 a te ao vulor sua:; que 
solidariamente pela inte.gralização do capita, social. 

a odes respondem 

7fi - A administração da sociedade caberá ao Sr, \. laje Fermandes Ferreira com os poderes e 
atrlbucdes de Sted e Administrador autoelzade e uso de nome empresarial, vedado, no entanto, 
em atividades estranbas ao lnteresse andai ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 

s quotistas ou de terceiros, bem comi-, onerar ou a'lienar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização do outro sócio. 

- Ao término da cada exercido social., errt 31 de .embro, o administra/10r prestara contas 
uistifleadas de sua administração, procedendo elatwraçâo de inventário, do balanço 
patrlmonial e do balanço de resultado ecoõlórnie.,,, aatteeda aos sóc,cs, na proporção de suas 
quotas, os lucres nu perdas apurados. 

94 - Nos quatro meses seguintes do término de c-. 
contas e designarão administrador (ES :l guando o caso. 

a 
10s - A sodedade poderá a qualquer tempo atirlr eu fechar 
mediante afteraçâo contratual assMacie todos L-.)s aneles. 

ida!, os 

- Os sedes poderão, de comum acedo, Nd timo retirada itiensa 
observadas as disposições regulamentares perbnentes. 

ou nutra 

s deliberarão obre as 

endência, 

' ui e pro labore", 

- Falecendo ou interditado quaicuer sácio, a shoicaaate ocitidnuarbi suas atividades cem os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo idesave eb ifleXISUPCR: interesse destes ou do(si 

remanescente(s), o valor de seus haveres sore apurado e liquidado com base na 
sduação patrimonial da socleoadt cata oa FlfS, ', jOãl: , vorifloada cru balanço especialmente 
ievan tado. 

Parágrafo uniu.) - O mesmo procedim 
resolva em relação a seu sócia 

O seri", addidad e s :27t, que a soei se 

134 - Administrador les) doe a: nonas da ec 1ie 00e não ta(ãoi impedidos 
de exercer a administração ti sociedade. pçr ice especial, eu vni virtude de condenação 
crlraintiiii, ou por se dela, a pena que ved.e, a;ntia que 
temporariamente, a acesso a cargos itteb • .rime !..tillidientar. de pitvaricação. peita 
eu suborno, concussão, peculato, ou conta adC0!";:rt a popit;ar: corara O sistema financeiro 
nacional, contra normas de detesa da ;ceou:rirem:lá, contta as r ações de consumo, 
núblicayou a propriedade. 

. . 

4;e01,777-dia: 



CONTRATO DE CONSfil bit:h) DE 

FERNANDES  & FERN ANDES I TOA.

l42 - Fica deito o f,)ro de Presidente Outra pana 
obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem,assim justos e contra 

cumprimento dos direitos e 

urnenu) em 03 vias. 

Presidente nutra n, 28 de Fiev2r!,}rc ce 2013. 

• 
a 

st 2e -Si rf rten,' . 

V a rz es a Fr .nandes de. Meft, Rgdrigtfes. 

JUNTA COMERCIAL DO Era 1888410188 
.015 rlin• 

r 

• 

LT . 1JettSti. 
Ser:

N° AE 151.182 



Alteração Contratual N9 01 da Empresa 
Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 

Pelo presente instrumento particular de alteração e consolidação do contrato social, os abaixo-assinados: 

Alain Fernandes Ferreira, brasileiro, casado sob o regime Parcial de Bens, Natural de Areia — PB, nascido em 26 de 

Outubro de 1978, Empresário, com CPF: 782.128.473-49 e RG: 2251086 — SSP — PB, residente e domiciliado na Rua 

Justino Bezerra, n" 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-000 e; 
Vanesa Fernanda de Melo Rodrigues, brasileira, casada sob o regime Parcial de Bens, Natural de Presidente Dutra — 
MA, nascida em 12 de Outubro de 1988. Empresaria, com CPF: 602.549.403-74 e RG: 034049762007-8 / SESP — MA, 
residente e domiciliado na Rua Justino Bezerra, n' 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-
000; únicos sécios de uma sociedade empresária limitada sob a denominação de FERNANDES & FERNANDES IIDA — 
ME, com sede na Rua Getúlio Vargas, nt 255, centro de Presidente Dutra — MA, com CEP: 65.760-000 com contrato 
social arquivado na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob Nire n 21200816427 em sessão do dia 06/03/2013, 
inscrita no CNN: 17.701.859/0001-20, resolvem entre si, e de pleno e comum acordo, alterar o seu contrato social 
conforme as cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula P: A sociedade que tem por objeto social; 

Primário; 

4712-1/00 — Comércio Varejista de Mercadoria em Geral, com predominância de produtos alimentícios — 
Minknercados, Mercearias e Armazéns. 

Secundários; 

4530-7/05 — Comercio a varejo de Pneumáticos e Câmaras — de — ar. 

4789-0/99 — Comércio Varejista de outros produtos não especificados anteriormente. 

4642-7/02 — Comércio atacacásta de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho. 

4649-4/99 — Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente. 

5812-3/00 — Edição de Jornais. 

1811-3/01 — Impressão de Jornais. 

1813-0/99 — Impressão de material para outros usos. 

410 6319-4/00— Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 

4520-0/05 — Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores. 

4520-0/06 — Serviços de borracharia para veículos automotores. 

Passa a paitir desta data a ter o seguinte objeto sociat 

Primário; 

6319-4/00 — Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 

Secundarias; 

4712-1/00 — Comércio Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos Mmentidos — 
Minirnercados, Mercearias e Armazéns. 
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4530-7/05 — Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar. 

5812-3/01 — Edição de Jornais Diários: 

1811-3/01 — Impressão de Jornais; 

1813-0/99 — Impressão de Material para Outros Usos. 

4520-0/05 — Serviços de lavagem, Lubrificação e Polimento de veículos automotores. 

4520-0/06 — Serviços de Borracharia para veículos automotores. 

6010-1/00 — Atividades de Rádio; 

6021-7/00 — Atividades de Televisão Aberta; 

8219-9/99 — Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio Administrativo não especificado 
anteriormente. (Tratamento de dados e Digitalização de Documentos diversos). 

• 7319-0/99 — Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente. (serviços de alto — falante e de 
sonorização em veiados motorizados ou não). 

7739-0/99 — Aluguel de Outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente 

sem operador. (Gerador de energia a Diesel, maquinas de foto copiadora e aparelhos de uso comercial e industriais). 

Cláusula 2E:À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL 
coNsouciAçAo. 

Abin Fernanda Ferreira, brasileiro, casado sob o regime Parcial de Bens, Natural de Areia — P8, nascido em 26 de 
Outubro de 1978, Técnico em Contabilidade, com CPF: 782.128.473-49 e RG: 2251086 — SSP — PB, residente e 
domiciliado na Rua Justino Bezerra, ri* 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-000 e; 
Vanesa Fernandes de Melo Rodrigues, brasileira, casada sob o regime Pardal de Bens, Natural de Presidente Dutra — 
MA, nascida em 12 de Outubro de 1988, Empresaria, com CPF: 602.549.403-74 e RG: 034049762007-8 / SESP — MA, 
residente e domiciliado na Rua Justino Bezerra, ri* 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-
000, tem entre si justo e contratado uma sociedade empresária limitada, regida pelas cláusulas e condições seguintes; 

Cláusula 1#: A Sociedade girara sob o nome empresarial de Fernandes & Fernandes LTDA — ME, e terá sede na Rua 
a  Getúlio Vargas, n9 255, centro de Presidente Dutra — Maranhão, com CPF: 65.760 — 000. 

W Cláusula 2e: O capital Social será de R$ 20.000,00 (Vinte Md Reais), dividido em 20 mil quotas de valor nominal de R$ 
1,00 (um real), integralizados em moeda corrente do Pais, pelos sócios: 

Nome Quotas Vir. Em R$ 

Alain Fernanda Ferreira 

Vanesa Fernanda de Melo Rodrigues 

18 Mil Quotas 

2 Mil Quotas 

18.000,00 

2.000,00 

JUCENA 
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Cláusula P: O Objeto Social será; 

Primário; 

6319-4/00 — Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na intemet 

Secundarias; 

4712-1/00 — Comércio Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos alimentícios 

Minimercados, Mercearias e Armazéns. 

4530-7/05 — Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar. 

5812-3/01 — Edição de Jornais Diários; 

1811-3/01 — Impressão de Jornais; 

1813-0/99 — Impressão de Material para Outros Usos. 

4520-0/05 — Serviços de Lavagem. Lubrificação e Polimento de veículos automotores. 

4520-0/06 — Serviços de Borracharia para veículos automotores. 

6010-1/00 — Atividades de Rádio; 

6021-7/00 — Atividades de Televisão Aberta; 

8219-9/99 — Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio Administrativo não especificado 
anteriormente. (Tratamento de dados e Digitahzação de Documentos diversos). 

7319-0/99 — Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente. (serviços de alto — falante e de 
sonorização em veículos motorizados ou não). 

7739-0/99 — Aluguel de Outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente 
sem operador. (Gerador de energia a Diesel, maquinas de foto copiadora e aparelhos de uso comercial e industriais). 

Cláusula 41: A Sociedade terá seu prazo de duração indeterminado. 

Cláusula SI: As Quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento 
outra sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço. 

a Cláusula P: A Responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
W solidariamente pela integrakzação do capital social. 

Cláusula 7k: A Administração da sociedade caberá ao Sr. Alain Fernandes Ferreira com os poderes e atribuições de 
Sócio Administrador autorizado ouso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar 
bens imóveis da sociedade sem autorização do outro sócio. 

Cláusula IP: Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro o administrador prestará contas justificadas de 
sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 
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Cláusula 9a.: Nos quatro meses seguintes ao término do exercido social, os sócios deliberarão sobre as contas e 

designarão administrador (ES) quando for o caso. 

Cláusula 10*: A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante alteração 

contratual assinada por todos os sócios. 

Cláusula 112: Os Sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal a titulo de "Pro labore", observadas as 

disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula laz Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz. Não sendo possivel ou inexistindo interesse destes ou do (s) sócios (s) remanescentes (s), o 
valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução. 
verificando em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação a 
seu sócio. 

Cláusula 131: O (s) Administrador (es) declara (m), sob as penas da Lei, de que não esta (ão) impes:idos de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar (em) sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a prupiiedade. 

Cláusula 141: Fica eleito o foro de Presidente Dutra para exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 01 via. 

Presidente Dutra — MA. 12 de Junho de 2017. 

mandes Ferreira. 
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(
0381c1Pgit 

As. g3 

Pelo presente instrumento particular de alteração e consolidação do contrato social, os 
abaixo-aáinados: 

Alain Fernandes Ferreira, brasileiro, casado sob o regime Parcial de Bens, Natural de 
Areia - PB, nascido em 26 de Outubro de 1978, Empresário, com CPF: 782.128.473-49 e 
RG: 2251086 - SSP - PB, residente e domiciliado na Rua Justino Bezerra, n° 02, Bairro 
Paulo Falcão, em Presidente Dutra - MA, CEP: 65.760-000 e; 
Vimosa ~andes de Melo Rodrigues, brasileira, casada sob o regime Parcial de Bens, 
Natural de Presidente Dutra - MA, nascida em 12 de Outubro de 1988, Empresaria, com 
CPF: 602.549.403-74 e RG: 034049762007-8 / SESP - MA, residente e domiciliado na 
Rua Justino Bezerra, n° 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra - MA, CEP: 
65.760-000; únicos sócios de uma sociedade empresária limitada sob a denominação 
de FERRARDES & FERRARDES LTDA - me com sede na Rua Getúlio Vargas, n° 255, 
centro de Presidente Dutra - MA, com CEP: 65.760-000, com contrato social arquivado 
na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob Nire n° 21200818427 em sessão do dia 
06/0312013, inscrita no CNPJ: 17.701.859/0001-20, resolvem entre si, e de pleno e 
comum acordo, alterar o seu contrato social conforme as cláusulas e concições seguintes: 

Cláusula 1a: A sociedade que vinha exercendo suas atividades na Rua Getúlio Vargas, n° 
255, centro de Presidente Dutra - Maranhão com CEP: 65.760-000, passa a fazê-lo agora 
na Rua T, 6 Leste, Qd. 28, Lote 28, n° 2012 - Loteamento Tarumã em Presidente Dutra - 
Maranhão com CEP: 65.760-00. 
Cláusula?: A sociedade que tem por objeto social; 
Primário; 

6319-4/00 - Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet. 
Secundadas; 

4712-1/00- Comércio Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos 
alimentícios - Minirnercados, Mercearias e Armazéns. 
4530-7/05- Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar. 
5812-3/01 - Edição de Jornais Diários; 
1811-3/01 -Impressão de Jornais; 

1813-0/99 - Impressão de Material para Outros Usos. 
4520-0/05- Serviços de Lavagem, Lubrificação e Polimento de veículos automotores. 
4520-0/06- Serviços de Borracharia para veículos automotores. 

1 
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6010-1/09 - Atividades de Rádio; 

6021-7/00 - Atividades de Televisão Aberta; 

8219-9/99 - Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio 
Administrativo não especificado anteriormente. (Tratamento de dados e Diplakzação de 
Documentos diversos). 

7319-0/99 — Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente. (serviços 
Salto - falante e de sonorização em Isrículos motorizados ou não). 

7739-0/99 — Aluguel de Outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente sem operador. (Gerador de energia a Diesel, maquinas de foto 
copiadora e aparelhos de uso comercial e industriais). 

Passa a partir desta data a ter o seguinte objeto social; 

Primário; 

6319-4/00 - Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 
Secundarias; 

4712-1/00 - Comércio Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos 
alimentícios - Minirnercados, Mercearias e Armazéns; 

4530-7105- Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar; 

5812-3/01 - Edição de Jornais Diários; 

1811-3/01 - Impressão de Jornais; 

1813-0/99 - Impressão de Material para Outros Usos; 
4520-0105- Serviços de Lavagem, Lubrificação e Polimento de veículos automotores; 
4520-0)06- Serviços de Borracharia para veículos automotores; 

6010-1/00 -Atividades de Rádio; 

6021-7)00- Atividades de Televisão Aberta; 

8219-W99 - Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio 
Administrativo não especificado anteriormente. (Tratamento de dados e Digdakzação de 
Documentos tfversos); 

7319-0/99 — Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente. (serviços 
de afio - fakente e de sonorização em betados motorizados ou não); 

7739-099 - Aluguel de Outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente sem operador. (Gerador de energia a Diesel, maquinas de foto 
copiadora e aparelhos de uso comercial e industriais); 



• 

• 
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5611-2/03— Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares; 

5612-1/00 — Serviços ambulantes de alimentação; 

1013-9/01 — Fabricação de produtos de carne; 

9601-7/03 — Toalheiros; 

9601-701 — Lavanderias; 

9601-7/02 — Tinturarias; 
6920-6/01 — Atividades de contabilidade; 

9002-7/01 — Atividades de artistas plásticos, jornalistas independentes e escritores; 

5911-1/02 — Produção de filmes para publicidade; 

5911-1/99 — Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de 
televisão não especificadas anteriormente. (filmes, documentartos e reportagens em gemi 
para internei e canais de TV aberta em gemi); 
Cláusula?: À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com a 
seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL 
CONSOLIDAÇÃO. 

Alai Fernanda Ferreira, brasileiro, casado sob o regime Parcial de Bens, Natural de 
Areia — PB, nascido em 26 de Outubro de 1978, Empresário, com CPF: 782.128.473-49 e 
RG: 2251086 — SSP — PB, residente e domiciliado na Rua Justino Bezerra, n° 02, Bairro 
Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-000 e; 
Vitima Fernanda de Melo Rodrigues, brasileira, casada sob o regime Parcial de Bens, 
Natural de Presidente Dutra — MA, nascida em 12 de Outubro de 1988, Empresaria, com 
CPF: 602.549.403-74 e RG: 034049762007-8! SESP — MA, residente e domiciliado na 
Rua Justino Bezerra, n° 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 
65.760-000, tem entre si justo e contratado urna sociedade empresária limitada, regida 
pelas cláusulas e condições seguintes; 
Cláusula 1": A Sociedade gira-á sob o nome empresarial de Femandes & Fernandes 
LTDA — ME, e terá sede na Rua T, 6 Leste, Qd. 28, Lote 28, n° 2012 — Loteatnento 
Tarumã em Presidente Dutra — Maranhão com CEP: 65.760-00. 
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Cláusula 2a: O capital Social será de R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais), dividido em 20 mil 
quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real), integrdizados em moeda corrente do Pais, 
pelos sócios: 

Nome Quotas Vir. Em RS 

Alain Femandes Ferreira 18 Mil Quotas 18.000,00 

Vanesa Fernandes de Melo Rodrigues 2 Mil Quotas 2.000,00 

Cláusula 38: O Objeto Social será; 

Primário; 

6319-4100— Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Interna 

Secundarias; 

4712-1/00— Comércio Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos 
alimentícios — Minirnercados, Mercearias e Armazéns; 

4530-7105— Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar; 

5812-3101 — Edição de Jornais Diários; 

1811-3/01 — Impressão de Jornais, 

1813-0/99 — Impressão de Material para Outros Usos; 

4520-0/05 — Serviços de Lavagem, Lubrificação e Polimento de veículos automotores; 

4520-0/06— Serviços de Borracharia para veículos automotores; 
6010-1100— Atividades de Rádio; 

6021-7/00 — Atividades de Televisão Aberta; 

8219-9/99 — Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio 
Administrativo não especificado anteriormente. (Tratamento de dados e Digitakzação de 
Documentos diremos); 

7319-0/99 — Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente. (serviços 
de alto — falante e de sonorização em veículos motorizados ou não); 

7739-0199— Aluguel de Outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente sem operador. (Gerador de energia a Diesel, maquinas de foto 
copiadora e aparelhos de uso comercial e industriais); 
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5611-2/03— Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares; 

5612-1/00 — Serviços ambulantes de alimentação; 

1013-9/01 — Fabricação de produtos de carne: 

9601-7/03 —Toalheiros; 

9601-7/01 — Lavanderias; 

9601-7/02 — Tinturarias; 

6920-6/01 — Atividades de contabilidade; 

9002-7/01 — Atividades de artistas plásticos, jornalistas independentes e escritores; 

5911-1/02— Produção de filmes para publicidade; 

5911-1/99 Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de 
televisão não especificadas anteriormente. (times, documentados e reportagens em geral 
para internei e canais de tv abada em gema; 

Cláusula ÉP: A Sociedade terá seu prazo de duração indeterminado. 

Cláusula r: As Quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegun3do, em igualdade de 
condições e preço. 

Cláusula 6*: A Responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula T: A Administração da sociedade caberá ao Sr. Alain Fernanda* Ferreira com 
os poderes e atribuições de Sócio Administrador autorizado o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações 
seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade sem autorização do outro sócio. 

Cláusula r: Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, 
do balanço patrimonial e do balanço de resultado económico, cabendo aos sócios, na 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

Cláusula r: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador (ES) quando for o caso. 

Cláusula 10': A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 
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Cláusula 11'1: Os Sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal a titulo de 
aPro Labore', observadas as disposições regulamentares pertinentes. 
Cláusula 1r: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes ou do (s) sócios (s) remanescentes (s), o valor de seus haveres será 
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificando em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único — O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 
Cláusula Ir: O (s) Administrador (es) declara (m), sob as penas da Lei, de que não esta 
(áo) impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrar (em) sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 
Cláusula 14*: Fica eleito o foro de Presidente Dutra para exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resuftanh3s deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 01 via. 

Presidente Dutra — MA, 27 de maio de 2020. 

in;72 2 7 7.727em 4*-d ./Pricsa e-a°
Vanesa Fernandes de Melo Rodrigues. 
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este documento é autêntico e condiz com o original. 

} 

CPF N° do Registro Nome 

78212847349 010246 AIAIN FERNANDES FERREIRA 

• 

• 

JUCEMA 

OUTIP/O0 O R1110/STRO fl 02/06/2020 13142 8051P 20200373981. 
PAOTOCOLo, 2003739D6 DE 29/05/2020. 050100 Dl EEEEEECA40k 
12002222774. =til 21200816427. 
IIMININDIS & FiltleilOMIS LIMA - Ml 

Liliau Thema Rodrigume ~doma 
MICRETARIA-GER&L 

BAO rafe, 02/06/2020 
inow-amer .................. 

A validade deste doctemesto. se laqueamo, fica sujeito & comprovado de sua autenticidade aos respectivos portais, 
laforassdo seus respectivos cingis de verificado. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

II CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

/4 

~ODE otecrarao 
17.701.859.0001-20 
MATMZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

wg" EmenuRA06/0112013 

NOME SPREB" 
FERRARDES I& FERRARDES LTDA. 

TITIA.ODOESWELECIIABfrO (NICIE DE EMMEN 
MALAGUETA NOTICIAS 

PORIE 
IE 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAPIPWADE ECOMOIECA PRINCIPAL 
53.19-4111- Portais, de conteúdo ~me serviços de Intimação Internet provedores • ne 

CC01130 E COXEIO!) DAS AffaVOES ECONCINCA8 SECUNDO.= 
10.13401 Fabricação de de - produtos carne 
18.11-341- impreeslio de Jornais 
18.13449 - impressão de material pera outros usos 
45204415 - &Mios de imagem, lubsilicsido • aclimato da velados automotores 
45.20446 - Serviço, de borrachuda para ciclos automotoies 
46.30-745 - Comércio a varejo da pneumMicoe • clineneedear 
47.12-140 - Comício do mercadodas de varejista em gesal, com predominância produtos Menengdos - roinimercados, 
ineraverim e enne~s 
88.11-2-03- Lanchoneles, de de *Sn casse chã, ~os • 
55.12-140 - Serviços ambulantes de allinenteção 
58.12441 - Edição de Silos Jornais 
59.11442 - ProduMo de anos para publicidade 
59.11-149 - Atividades de produção cinemetogrâtica, da Mem* de programa de Selmialio não _ r
anteriormente 
50.10-140 - Atividades de rido 
60.21-740 - Atividades de televisão abaeta 
69iO4-01- Atividades de contabledade 
73.19449 - Olina ~idades de Mo espodlicades publicidade entorioements 
77.39-049 - Miguel de cubas ~doge e equIpeen~oe comercieis • industriais Mo eepedlicedoe meedormerile, sem 
opem~ 
82.19449 - Pie,... ..4o de documentos • serviços especializados de *polo administrathro não eepecillcados 
~Momento 
90.02-7-01 - Atividades de Mistas plásticos, Omeletas Indeamndedes • ~Momo 
96.01-141 - Lavanderias 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA WEUREZAJURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRPOCURO ~mo CCIPLEMEITO 
1111~* R % 6 LESTE, QD. n, LOTE 26 2012 

CEP 
55.790400 

BARROODISIRITO 
LOTEMENTO TARMIA 

WNICIPO 
PRESIDENTE DUTRA 

UP 
MA 

reveircoazracemo 
MALAGUETANOTICIASIFOTTML.0011 

lEIEFONE 
(99) 9901-1416 

EIVE FEDERPERC RESPONSÁEL (UR) 
~st 

EMJACAO GOMEM 
ATRA 

comemeruroociersnur. 
0~112013 

cimo DE 13~40 WOMMUL 

8111900ESPECPL Da DAIIIMAÇA0 MEM. 
MINS• WISISIO 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB tf 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

of 3 Emitido no dia 25/0512021 às 08:43:59 (data e hora de Brasília). Página: 18510512021 08:44 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

:Fls 

~ENODE NEGRO() 
17.701.989/8001-20 
MATRIZ 

COILIPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

wil" Esienn08/03/20
13 

NOME EIPRESPRIAL 
FERRARDES & FERRARDES LTDA. 

CÓDIGO E DESCFurdaDAS AnND/OESECGOACAS SECuNDARIAS 
98.01-7-02 - TInbrarkes 
90.01-743 - Toalheiros 

cóosoo E DESCRIÇA0 DA NATUREsuuRbICA 
208-2 - ~lede& Empromárla Limitada 

LO3RADOuR0 NCENSIO caeLEMBilo 
R T, 8 LESTE, CID. 28, LOTE 28 2012 ~me 

CEP 
55.780400 

entRODETIRITO 
LOTE/MENTO TARUSIA 

=WIPP 
PRESIDENTE DUMA 

uF 
MA 

ENDEREÇOEIE1RONCO 
MALAGUETANOTICIAMINOTINLILCON 

TELEFONE 
(99) 9901-1418 

ENIE FIEDERAIWOREIP~EL (EFR) 
••••• 

STILIAÇAO CAOPSTRAL 
ATIVA 

DMA DASTIVAÇÃO CADMIA& 
0110312013 

Nemo DE =Lao ~soma 

MC ACIE8PECYL 
11•1111~ 

~DA SEUAÇA0 ~EM 
*WS* 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

i lFrnitido no dia 28108/2021 ás 08:43:89 (data e hora de Brasília). Página: 2/2 

of 3 26/05/2021 08:44 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 
17.701.859/0001-20 
MODE RIPRESARIAL: 
FERNANDES & FERNANDES 
CAPITAL Na 
rtS2o.000,00 (vinte mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Noneefilenia Empresarial: 
nir ALAIN FERNANDES FERREIRA 

Cleallficack: 
49-Sacio-Administrador 

Nonidllaine Eneprasarlat 
VANESA FERNANDES DE MELO RODRIGUES 
Qualificasiio: 
22-SMo 

• 

Para informações relativas à participação no QSA, acenar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 
blilb NO dial/MIM MUI (dela 'km tle 

of 1 26/05/2021 08:44 
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1 of 1 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Medi:Mal 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS • 
FEDERAS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FERNANDES & FERRARDES LTDA. 
CNPJ: 17.701 .65190001-20 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, 
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos 
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins 
de certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto noa arta. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Miais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se dt situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd 'do parágrafo único do art 11 da Lei n• 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rIti.gov.br> ou littpiNdwipgrn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portada Conjunta RFBJPGFN ri• 1.751, de 2110/2014. 
Emitida ás 15:20:15 do dia 164722021 <hora e data de Brasília>. 
Valida até 15/08/2021. 
Código de controle da certidão: 9A77.C656.9A1F.4332 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

16/02/2021 15:20 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 134914/21 Data da 05/03/2021 11:2&08 

Inscrição Estadual: 124043526 CFR:CNN:17701859000120 

Razão Social: FERNANDES & FERNANDES LIDA 

Endereço: RUA T 6 LESTE QD 28 LOTE 28,2012 CEP: 65760000 

Telefone: (99)88182428 Município: PRESIDENTE DUTRA 

• 
UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n°7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n°5172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) das: 03/07/2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portalsefaz.ma.gov.bil, clicando no item "Certidões" e em seguida em *Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

• CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Imponstio: 05/03/2021 11:25:08 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 012321/21 Data da 24/02/2021 09:20:15 

Inscrição Estadual: 124043526 CPF/CNPJ:17701859000120 

Razão Social: FERNANDES & FERNANDES LTDA 

Endereço: RUA T 6 LESTE QD 28 LOTE 28, 2012 CEP: 66780000 

Telefone: (99)88182428 Município: PRESIDENTE DUTRA 

• 

UF: MA 

e 

atificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n°2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n°5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 24/0812021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.seraz.ma.gov.bd, dicando no item °Certidões° e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

• CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 
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MUNICIPIO DE PRESIDENTE DUMA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
AV. ADIR LEDA, FP SM -TARUMÃ 

CNPJ: 06138366000108 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA 

Departamento de Tributos da Prefeitura Municipal de PRESIDENTE DUTRA, a requerimento da pessoa 
interessada FERNANDES & FERNANDES LTDA - ME, CERTIFICA para os fins que se fizerem necessários, 
que a pessoa jurídica/física a seguir referenciada não registra débitos para com os cofres públicos municipais 
até a presente data, tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 17/06/2021, ressalvando o direito da 
Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituido anteriormente a esta 
data mesmo durante a vigência desse prazo. 

Cadastro: 000001458 Inscrição Municipal: 000001458 

Contribuinte: FERNANDES & FERNANDES LTDA -ME CPF/CNPJ: 17701858000120 

Nome Fantasia: MALAGUETA NOTICIAS 

Endereço: R 7,8 LESTE, QD. 28, LOTE 28, 2012 Complem: 

Bairro: TARUMA CEP: 85780000 
Cidade: PRESIDENTE DUTRA - MA. 

Inscrição Est.: Data de Abertura: 08/03/2013 Data de Encerramento: O 

Atividade: Portais, provadores de conteúdo • outros serviço* de Informa, Fabricação de produtos de 
carne, Impressão de jornais, Impressão de material para outros usos, Serviços de lavagem, 
lubrificação e polimento da veículos au, Serviços de borracharia para veículos 

—Atividade(s) CNAE 

Fabricação de produtos de carne 

Impressão de jornais 

Impressão de material pare outros usos 

Serviços de lavagem, lubrificação e criamento de veículos automotores 

Serviços de borradiarla para veículos automotores 

Comércio a varejo de pneumáticos e Mimaras-de-ar 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos ~entisica - minimercados, mercearias e 

Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 

Serviços ambulantes de alimentação 

Produção de Smes para pubiddeds 

Atividades de radio 

Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na intemet 

Emissão: 19/03/2021 10:18:37 Validade: 17/06/2021 

Número/Controle da Certidão: DE4AAEDF28974201 

SFtAYANA DA e VA CARVALHO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Usuário: LANGE 

o 

o 

o 
EL 
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MUNICIPIO DE PRESIDENTE DUTRA 
72SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS Fis 

tr oucp4,7)

; 5_ 3 

AV. ADIR LEDA, N° - TARUMÃ 

CNPJ: 06138366000108 

a 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

O Departamento de Tributos da Prefeitura Municipal de PRESIDENTE DUTRA, a requerimento 
da pessoa interessada FERNANDES & FERNANDES LTDA - ME, CERTIFICA para os fins que se fizerem 
necessários, que a pessoa furídica/fisica a seguir referenciada não registra débitos para com os cofres 
públicos municipais até a presente data, tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 17/06/2021, 
ressalvando o direito da Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituído 
anteriormente a esta data mesmo durante a vigência desse prazo. 

Cadastro: 

Contribuinte: 

Nome Fantasia: 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade: 

Inscrição Est.: 

Atividade: 

000001458 Inscrição Municipal: 000001458 

FERNANDES & FERNANDES LTDA - ME CPF/CNPJ: 17701859000120 

MALAGUETA NOTICIAS 

R T, 8 LESTE, QD. 28, LOTE 28,2012 Complem: 

TARUMA CEP: 857430000 

PRESIDENTE DUTRA - MA 

Data de Abertura: 0610312013 Data de Encerramento: 0 

Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informa, Fabricação de produtos de 
carne, Impressão de jornais, Impressão de material para outros usos, Serviços de lavagem, 
lubrificação e polimento de veiculo* au, Serviços de borracharia para veículos 

—AtivIdade(s) CNAE 

Fabricação de produtos de carne 

Impressão de jamais 

Impressão de material parir outros usos 

Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores 

Serviços de borrachona para veículos automotores 

Comércio a varejo de pneumáticos e cãmeras-de-ar 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominánds de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e 

Lanchonetes, casas de chá, de SOCOS e similares 

Serviços ambulantes de alimentação 

Produção de filmes para cubai:idade 

Atividades de &fio 

Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internei 

Emissão: 19/03/2021 10:18:37 Validade: 17106/2021 

Número/Controle da Certidão: DE4AA50n6e/4201 

7L41 
RAYANA DA SILVA CARVALHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

o 

o 

o 



06106/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltal.

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

p 

Inscrição: 17.701.859/0001-20 
Razão SodalfERNANDES E FERRARDES LTDA ME 

Endereço: RUA Ge-ruuo VARGAS 2551 CENTRO / PRESIDENTE DUMA / MA / 
65760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa adma identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:16/04/2021 a 13/08/2021 

Certificação Número: 2021041602454746450431 

Informação obtida em 08/05/2021 08:43:13 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autentiddade no site da Caixa: 
www.cabca.gov.br 

httpreconsulta-crtcata.goubrIconsultacrflpagesempressaajaf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FERNANDES & FERNANDES LTDA. (MATRIZ E FILIAIS) 

CMPJ: 17.701.859/0001-20 

Certidão n°: 15102034/2021 

Expedição: 08/05/2021, às 08:47:59 

Validade: 03/11/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que FERNANDES & FERNANDES LTDA. (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n* 17.701.853/0001-20, NÃO CONSTA do Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n* 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários ã identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões nd st ssúltr 



Femandes & Fernandes LTDA - ME. 
CNR.1 n°.: 17.701.859/0001-20 / MIRE n°: 21200816427 

Endereço: R T, 5 Leste DD. 28. Lote 28, n°2012. 8 Loteamento Tarumã. 

CEP: 55.760-000 Presidente Dutra - MA 

Balanço Patrimonial de Encerrado 31/12/2020. 

ATIVO PASSIVO 

ATIVO CIRCULANTE 
DISPONÍVEL 

Cauta 
Bancos &Movimento 
Duplicatas a receber 
Estoques 

"Total do Ativo Circulante" 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 

IMOBILIZADO 
Máquinas e Equipamentos 
instalações Comerciais 
Móveis e Utensikos 
Veicuios 
-)Depreciação Acumulada 

**Total do Ativo Não Circulante** 

TOTAL DO ATIVO 

8.000.00 
14 178,49 
31 500 00 
3.500.00 

57.178,49 

PASSIVO CIRCULANTE 
EXIGÍVEL 

Fornecedor 2.100.00 

Valores a repassar 15_465.49 
Contas a Pagar 3.20000 
Emprestirnos Bancários 15.023.30 
Obrigações Tributárias 11.000 00 

"Total do Passivo Circulante" 46.788.49 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

EXIGÍVEL A LONG. PRAZO 
52 500.00 Outras obrigações 
21 000.00 
15.800,00 PATRIMÔNIO LIQUIDO 

Capitai Social 
05.690,00) Result. Dc Exercício 

71610,00 "Total do Patrimônio Liquido" 

130.788,49 TOTAL DO PASSIVO 

Presidente Dutra - MA. 31 de Dezembro de 2020. 

Aiain Ferrardes Ferreira 
CPF 782 128.473-49 

Sécio - Administrado-

Alem Fernandes Ferreira 
CPE 782 128473-49 

CRC/MA. 010246;0 - 5 

5.100,00 

20000.00 
58.900.00 

78.900,00 

130.788,49 



Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 
CNP.) rr° 17 701 859/0001-20 I WIRE ff_ 21200816427 

Endereço- R T 6 Leste. QD 28 Lote 28. n°2012. Et Lotearnento Tarumã 
CEP 85780-000 Presidente Dutra - MA 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

1. RECEITA OPERACIONAL BRUTA 
1 1-Venda de Mercadorias 

1.2-Venda de Serviços 

2. DEDUÇOES DA RECEITA BRUTA 
2 1- $5 Faturado 

2.2- PIS SIVendas 

2.3- 00FiNS S: Vendas 

365 305 30 385.305,90 

29.597.55 (29.687,55) 24- Imposto Federal- tareies 

3. RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 335.618,3$ 

4. CUSTOS OPERACIONAIS 
4.1- Custo das Mercadorias vendida 

4.1- Custo dos Serviços prestados 90.479.36 (90.479,36) 

5. LUCRO BRUTO 245.138,99 

6. DESPS. OPERACIONAIS 

6 1-0esps. Comerciais 
6.2-Des.ps. Administrativas 

8.3-Cesps. Financeiras 

6 4-Desps. Tributánas 
6.5- Ret. FL 

7. LUCRO/PRE,1 OPERACIONAL 
6. Receita:Desp. Não Operacionais 

10. Provisão IRPJ 

11 PPDvisão CSLL 

245.138,99 

12. LUCRO DO EXERCÍCIO 245.138,99 

Presniente Dutra - MA 31 de Dezembro de 2020 

Areis: Fere-andes Ferreira 

CPF- 782.128 473-49 
Stito - Administrador 

Alai' gernandes Ferreira 

CPF 7E2 128 473-46 
CRC`MA 010246,0-5 

2 de 4 
pAL0> :\
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Femandes & Fernandes LTDA - ME. 
CNPJ n°.: 17 701.859/0001-20 NIRE n°.: 21200816427 

Endereço: R T, 6 Leste 00. 28. Lote 28, n°2012, E Loteamento Tarumã. 
CEP: 65760 -000 Presidente Outra - MA 

Demonstrativos Financeiros - 2020 • 
Índices de Liquidez Geral (11G), Solvência Geral (ISG), Liquidez Corrente (ILC) Liquidez SecaiL.S) e Endividainento Gerei 

tIEG) 

ILG =- Ativo Circulante e Realizável a Longo Prazo = 57 178.49 = 1,102 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Praga. 5188649 

:SG Ativo Total = 130.788,49 = 2,521 
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 51.888.49 

11.0 = Ativo Circulante = 57 178 49 1,222 
Passivo Circulante 46.788.49 

LS = Atrvo Circulante - Estoques = 53.678,49 1,147 
Passivo Circulante 46.788,49 

EG = Passivo Circulante Exigível a longo Prazo 51 888,49 = 0,397 
Ativo Total 130.788,49 

Presidente Dutra - MA. 31 de Dezembro de 2020 

Pemandes Ferrekra 
CP' 782 128 473-49 

Socê - Administrador 

Aiain Femances Penetra 
CPF 782 128 473-49 
CRCIMA 01024670-5 

índice de Liquidez Geras 

Índice Solvência Gerai 

índice Liquidez Domaine 

Índice de Liquidez Seca 

Índice de Endividamento Gerai 

e 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 4 de 4 

Certificamos que o ato da empresa FERNANDES & FERNANDES LTDA - ME consta assinado digitalmente por 

CPF Nome 

78212847349 ALAIN FERNANDES FERREIRA 

• 

• 

JLICEMA 

delenne0 O ReatInDO 111/02/2021 lit55 90D Ir 20210261710. 
Pac1003LOI 210241710 De 11/02/2021. 
CODZCIO De ViatrICISOI 121011164€0. OND.7 Dik Ifl. 177014511000120. 
lapa: 21200111427. COmi MITOS DO itilanent0 111/02/2021. 
rima= a rzimmirs LTD. - fl

Lhas =Ma amexams ~Dança 
emorlank-seala 

len.amepranfacil.aia.goe..br 

A validade desce dociaeanto, se impresso. fica ajeito O CCWEOVIRAIO de soa, Autenticidade udu reapectIvaa portais. 
latassia as anapecti efieligew sisa vertricana-
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TERMO DE ABERTURA 

Contém o presente conjunto de formulários, 14 (quatorze) páginas 
numeradas mecanicamente de 1 ao 14 onde servira de livro diário n° 
011 com encerramento do exercício social em 31/12/2020 da empresa 
identificada abaixo; 

Empresa: Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 
Endereço: R T, 6 Leste, Qd. 28, Lote 28, n° 2012, Loteamento Tarumã, 
CEP: 65.760 - 000 em Presidente Dutra - Maranhão. 
Registro na JUCEMA - RIRE: 21200816427. 
Data de Arquivamento dos atos constitutivos: 06/03/2013. 
CNPJ: 17.701.859/0001-20. 

Presidente Dutra - MA, 01 de janeiro de 2020. 

Alain Fernandes Ferreira 
Sócio/Administrador 
CPF: 782.128.473-49 

Alain Fernandes Ferreira 
Contabilista 

CRC: MA-010246 
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MOVIMENTO DO CAIXA (Janeiro)2020 
DATA Haddrico da Entradas Kisronco Sann,  ENTRADA iD _ 

Saldo ~ta 

R$ G GG 
RS O DO 
RS al OC 

RS zoon.c3, 
RS 3 DOO DO 

't2D CO _ s 
R$ ao 
assoo 

RS 5 00 
fe C oc,

COO
RS O 00 
RS '3 OG 
RS a 3C, 
R$ C7.,OC 
R$ coe 
Rça 
RS 0:00 
RSD ar 
ao o0J 
RS c. 3C 
R$ 330 
RS D, 30 
RS e' OC 

RS 0.00 
RS 2 X 
RS 000 
RS J 00 
as 030 
RS OSAD 
R5003 
RS
RS 3 0'3 

_R$ Z. X 
RE-Cr.:C2 
RS at. 
ÇO C X 
RS 0.0z 
RS 0.00 
aS 03C 
RS O 00 

S 3,03 
R$ S.1W,00 

_ . 

TOTAL DO litS 

Saldas do Mós R$ 4 809 53 . _ , _ 

• 
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MOVIMENTO DO CAIXA (Fevereiro/2020) 
DATA Histérico de Entradas flistrA:„4 sardA, ENTRADA 

SAS(' ~dor 

TOTAL DO PAES 

R$GçX 
RS 3 SC 
R$ O 'X
RS cr. 

R$ 8 300 :Yo 
Rs 153,00 

RS 2 303 DC 
R$ 5 ;te OC 

RS C Ce 
R$ VO 
RS t043 
RS O 33 
RS3 33 
RSO DC 
R$O CD 
0S 3.3,3 
RS : St 
RS u CC 
RS3 30 
R$ 0. 00 
R5 : 33 
RS. O 30 
R$ O CO 
RS e CO 
RS O X 
R$, O CO 
RS COC 
0S. 2 X 
RS 3 Cse 
RS 3 CO 
RS 3 CO 
RS D 33 
Rs 3.30 
Rs C 33 

R$3 X 
RS e X 
RS 3 33 
RSO X 
RS 0.2C 

O.
RS 3 Cs: 
RS C 33 
RS O 03 

R$ 16.150.00 
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11110VIPAENT9 DO CAIXA (Março/2020) 
DATA Nistainco de Efteadas Orstort- Sa•Cla,  ENTRADA 

Sano anterior 

TOTAL DO RÉS 

R$ 0.00 
R$ C 00 
R$0.00 
R$ O 00 

RSSOCCX 
R$ 2 30C X 
RS :SC DC 

R$ e 9.52.5D 
R$419,00 

RS 3' .SC 
RS Z 6 50 

3.000_90 
Rs 0 se 
P5 O 30 
RS C-00 
RS OC., 
R$ 3 X 
RS X_ 
RS C OC 
RS 0,00' 
RS a. : 
R.5 O " 5
R$ 0.00 
RS D.00 
In 0 DO 
RS 0 D3 
RS 000 
RS O 00 
P_0 CC 
RS X 
Rt n co „ 
P3 O Off 
R$ 0.00 
RS O CC 
RS 21.03 
R3 C X 
RS a CO 
RS C CiC 
RS COO 
PS 0.00 
RS C X 
RS C X 

X 
R9 C X 
RS 'X 

RS 31.279,50 

8

Said s do Mês R 8 103,7 

cd, 
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MOVIMENTO DO CAIXA (Abril/2020) 
DATA ~co de Entradas o dx :sada ENTRADA 

Saldo ananim 

• 

TOTAL DO Ilát 

RS oco 

RS C 00 

RS X •• - 
RS 2 00C.00 
RTS-6 003.63 
R$ s:éb-ápo 
R$ 5.500130 
RS ,9 000 ao 
R5150.00

RS CICO 
R$ 0 00 

Ote_ 
RS O SC 
4io 30 
!ki-5,ac . - 
R$ X 
RS 0,X' 
R$ 0.3C 
R$ 0.$...st,
RS 0-00 _ 
as 30 . • 
RS C OC 

_ R$ 0.00 _ 
R$ 0.30 
14.O CC1 
RS O X 
RS Doe 
R$ C 00 
RS 0.00 
as a,00 
as 0.X 
R$ 0 CO _ 
RS 0.00 
-4
RS CC 
RS 

--

0.00 
RS C 03 
Rsc ao 
RS R DC 
nax 
RS 30 
RS-3 3C 
RS coe 
R$ 0. 30 

R$ 27.193" 

 1 

4 

Sadias do Ikttés R 231 
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MOVIMENTO DO CAIXA (Maio/2020) 
DATA Histórico tl• aludas •-i•Ir et c. th SmIla ENTRADA 

Saldo anterior 

TOTAL DO teta 

R$ 0.00 
RS 0 CO 
R$ O Oe 

  RS O 00 
RS 14 550.00 
P4 3000 073 
P4 15030 

_ RS 5 500_00
RS 8 303 CC _ _ 

R5 0 CO 
P800
es CAL 
P8 000 - 
RS 330 

_RS 0 SC 

RS 3 00 
RS 000 

_ RS 3.043 
_ RS 300 

RS 0 30_ 
R$ 3.00 
P50 Of . 

• 
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MOVIMENTO DO CAIXA (Junho/2020j 
DATA Histórico de Entradas Fl+stoo..4.-- 5a4a, ENTRADA MA 

Sado &tateia' 

R$ C 00 

TOTAL DO IIIES 

RS 3.00 
RS 0.00 
R$ C.G0 

Rs s.060.00 
R$ 4.345,40 
RS 5.500 _ 
RS 150 

RS6 OCOX 
RS 2.00000

R$ 0.00 
RS 0.00 . _ 
R$ C 00. 
R$ 0,00 
RS 3,00 

RS 3.30 
RS 3 00 
RS 0.00 _ 
RS rl Ce 
R$ 0'43 
RS 0.00 
RS OCO 
R 00 
RS C. 00
R$ C. 00 
Rc X - 
R$ ,t,r,c,

a.oc 
sO,0o 

R$ 3.03 
R,S 00.

s5000 
R$000

azá 
RS 0.00 
R$ O OG 
RS O 00 
• 3.00 
RS 0,C0 
RS-0 00. 
RS C X 
R$ 0,00 
RãO GO 

R$ 25.298.14) 

Saldas do Mês _ 
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MOVIMENTO DO CAIXA (Julho/2020) 
DATA Htstrfulcci de Enbadas /men++,  +1.• Sarat, ENTRADA 

Saldo anterior 

TOTAL Do Pata 

R$ 000 

R$ 0,00 
RS 0,00 — 
R$ 3,D3 

93 2 00C,O0 _ 
RS 2 131 50 
Rs i50.00 

RS 5 5C-e át: 
RS 003 X - 
93 5.000000 

R$ +4 Std 
R$ 
R$ Z, ZYJ 
R$ C 00 . --
RS 000 _ 
RS 0.00 
R$ 0.30 
RS 040 
RS C 30 
f.11 -O _ 
Rs 0.00 
R$ O 3C 
RS O 00 
PS
9$ 3 00 
R$ 0 r.c 
R$ O 01` 
R$ 0.00 
R$ C 
R$ 0 00 
R$ 7.4C. 
'$030 .
RS 000 
R$ 3 De 
R$ 0.00 
R$ 1,30 
95 C CO 
R$ 3C 

z 

R$ -O X-
95 50 
R511CD 
R$ e: CO 
R$ 1; CO
RS 2 .00 

R$ 38.303,50 

1 
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MOVIMENTO DO CAIXA (Agosto/2020) 
DATA Mistórto de Entradas_ a ENTRADA 

Saldo antsmtor 

TOTAL DO Mb 

RS O 32 
RS 0.0-e 
RS ó (C 
Rs 3 "O 

RE 8 0W 00 
9.5 5 533 00 
RS 5006 

R$ &030,X 
RS 2 COO 00_ 

RS 3 0.0 
RS Ir 
R-S  -• 00 „ 
RS 2. ,00 
R$ 203, 
RS 0 ce 
Rs 0 
RS O Ce 
RS 0.00 
R$ 20 
RS G 03 
RS o.22 
R$ 2 00 
RS 0 
RS 0.00 
RS C X 
RS C CD 
R$ 0.00 
RS O cr: 
Rs 0.00 
RS O JO 

$0,0ç.
RS 
RS 3 Ot 
RS O GC 
RS COO
Rs CS' 
RS 0.00 
RS 3 30 
R$ C 00 
R$ 0.00 
RS 3.00 
R.5 0 00 

R$ Z 
RS 0 20 

RI 21 ANDO 

m 
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MOVIMENTO DO CAIXA (Setembro/2020) 
DATA Histórico de Entradas Hf stortc( Oe ENTRADA 4]tr-44 _ 

Saldo AMAM.' 

TOTAL 00 AIÉS 

RI 3.00 
RS O CG 
RI O 30 

RIS 003.00 
R$ O 000130 
RI 6300.00 

RS '2 407 C-0 
RS 1 128.30 

RS G 277 5c 
R$ 4.4 70.30 

RI 5.400 30 _ 
RS O SC 
RS 0.33
RS O 33
RS o '`.0 
R.S. 3 30 _ 
RS 0.30 
RS 0.00 
RS OG 
RI 0.00 

RS O OS 
RS 3.03 _ 
RS C Ct 
RI 002 
RS C AO . _ 
R5 O. 343 

RI 0.00 
RI DO 
RS O CD 
RI 0.30 
RS 0.00 
RS O 07 
RI O OG 
RI COO 
RI 0.30, 
RS 3,30 
RS O CO 
RIO OC 
RI 0 CO 
• GO_ 
RS O CO. 
RI 2.0O 
RI G 00 

RS 62421S0 

Satdas do Més éã 10 667,515 

'ase 
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MOVIMENTO DO CAIXA (Outubro/2020) 
DATA Wtsiétteo de Ensradas ffistem,.. Sa4.” ENTRADA_ 

Saldo~ 

TOTAL DO MÊS 

as 0,00 
RS C 00 
R$ COO 

RS 000.00 
RS 2 000,00 
RS 6.000,00 

RS 223 
RS 3 OC 
RS 200 
RS O 00
RS 400 
RS S.00 _ 
RS c+dd 
RS 0.00 
as e oo 
RS 00 
RS 3.00_ 
RS 0.00 
RS 5 00 
RS o CO 
RS O CO 
RS o.oc 
Ri 000 
R$ 0.00 
as OC 
RS C 011 
as O 00 
R$ 043 
RS O C( 
RS 0,02 
R$ 3,0C 
RS 0.00 
R$ C 20.
RS C:C 
RS O 03 
RS 00 
RS a CO 
RS oco 
R$ o 2$ 
as o X 
RS O 03 
R'S O ao 
RS
Ri 0 O; 

S o co
RI 16.000.00 

Sagias do Mes RS B.609.27 _ _ 
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MOVIMENTO DO CAIXA (Novembro/2020) 
OATA Maléfico da Entradas Himor:-:, '14 Sak.-Id., 

Seio anterior 

TOTAL LIO 11#-S 

R$ O 00 
R$ 0.00 

R$ 8.000,00 
R$ 5.503,00 
RS 5.530.00 

RS 0.00 
R$ O Ce 
R$ C Zr 
RS C_00_ _ 
RS tD3 
RS 3,30 
R$ 3.30 
R$ 0.30 
RS Q.X 
RS ;ICC 

_ S'S O X 
RS C X 
R$ 0 DC 
R50042
RS 0,00 
R$ O OC 

SFQD 
$03C 

R$ 0.30 
RS '3 CO 
RS O 00 
RS 3.00 
RS 0 Et 

2.00 
R$ C 00 
RS S' DO_ _ 
R$ D 20 

O JÇ 
R$ C DO 
RS C DC 
RS O.X? 
Rs o Jr, 
R$ 0.00 
R$ C OC 
RS 0.00 
4á DOC 
RS C .33 
R$O 
R$ O. X 

R$ 19.000 .00 

• 
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MOVIMENTO DO CAIXA (Dezembro/2020) 
DATA Hiante° de Entrada E tos,c dQ 5wOns ENTRADA 

Saldo ataria 

TOTAL DO MÊS 

R$ 3.00 
3.00 

RS 3.00 
RS 38 333.00 
RS 8 000.00 
RI 5 503.00 
RS 5 0,00 00) 
RS 2.303.00 

RS 0-33 - 
RS*0 
RS O 60 
RS 0 00 
RS 3.00 
R5 0.03 _ . 
RS 0 00 
R$ 0.00 
RS 3,00 
RS 0.30 
RS COO 
RS 0.00 
RI OCO 
RS 0.00 
RS O 00 
RI 0.00' 
RS ao . . 
RI d 5,0 
RI 3.00 
RS 0,00. 
RS 0.30, 
RI 0,00 
RS 0.00 
RS 0.03 
RS 0;00 
RS O CO 
RS 
RI 3 00 
RS 0,0: 
55 0 Oe 
RS 0.30 
RS e *$0 
550.33 
RS 0 dr 
R$ r 
RS 0.00 

ret 66333,00 

as do Mós 11.259,36 
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TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contém o presente conjunto de formulários, 14 (quatorze) páginas 
numeradas mecanicamente de 1 ao 14 onde serviu de livro diário n2 01 
das operações compreendidas no período de 01/01/2020 a 
31/12/2020, da empresa identificada abaixo; 

Empresa: Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 
Endereço: R T, 6 Leste, Qd. 28. Lote 28, ri 2 2012, Loteamento Tarumã, 
CEP: 65.760- 000 em Presidente Dutra - Maranhão. 
Registro na JUCEMA - NIRE: 21200816427. 
Data de Arquivamento dos atos constitutivos: 06/03/2013. 
CNP): 17.701.859/0001-20. 

Presidente Dutra - MA, 31 de dezembro de 2020. 

Alain Fernandes Ferreira 
Sócio/Administrador 
CPF: 782.128.473-49 

Alain Fernandes Ferreira 
Contabilista 

CRC: MA-010246 

a 



si 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 15 de 15 

Certificamos que o ato da empresa FERNANDES & FERNANDES LTDA - ME consta assinado digitalmente por 

DO(13}ASSNAME(a) 

CPF Nome 

78212847349 ALAIN FERNANDES FERREIRA 

• 

• 

JUCEMA 

~rico A sonernairja WA 26/02/2021 17:40:40 nos Jr 
20210300817. 
PROT000LO: 210300817 DK 25/02/2021. RIRA: 21200816427. 
PRIRAWDZ8 A ~arou LTra - X2 

AWSZTAID DIAS C/JOIWIRO 10~ ATIA0 
REOPOW81~ pms arrnirrzcaçao 

do L018, 26/02/2021 



Ministério da indústria e Comércio Exterior e Serviços 

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 

Departamento de Registro Empresarial e integração 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exerce os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n° 
12101341375 em 26/02/2021, protocolo 210300817. Para validação de Autenticação dos Termos, 
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor 
(httplhwAitempresafacilma.gov.br) e informar o código de verificação. 

Nome EmpresariaL 

Número de Registro: 

CNPJ: 

A4unícipio: 

Tipo de Livro: 

Número de Ordem: 

Período de Escrituração: 014)1/2020 - 31/12/2020 

FERNANDES & FERNANDES LTDA - ME 

21200816427 

17701859000120 

Presidente Dutra 

78212847349 

DIÁRIO 

1 

ALAIN FERNANDES FERREIRA 

JUCENIA 

MA010246 

CERTIFICO A ADTEWITCA0i0 Eit 26/02/2021 17:40:45 SOB Ir 
20210300817. 
PROTOCOLO: 210300817 DE 25/02/2021. CÓDIGO DE VERIBICAÇÃO: 
12101341375. 17/021 21200816427. 
PERBASIONS & PERNANDES LIMA - WS 

=SEDEI DIAS CAREEIRO ROMS TILDO 
itiesporadvit. PELA aurnmenio 

sio Lu/s. 26/02/2021 

A validade deste docemente, se ~ressoe fica sujeito A ecaprevaelo de ama wateatleidade reepectivea ~vaia-
lafameado sena respectivos códigos de verificefle 
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c 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO CERTIFICA que o 
Profissional identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste 
Regional, apto ao exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas 
prerrogativas profissionais, conforme estabelecido no art. 25 e 28 do Decreto-Lei n.° 9.295/46. 

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que, 
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a 
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade. 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE MA 

Certidão a*: IAN2021/00002812 
Noas: OLMN FERRARDES FERREIRA CPF:712.123.473-49 
CRCAW n!MA410246,0 Categoria: TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
~dada' 22.08.2021 
~Mede: EDITAIS DE LICITAÇÃO 

Confirme a existência deste documento na página http://201.33.23.178/spoPANprincipal.htm, mediante 
número de controle a seguir. 

CPF : 782.128.473-49 Controle: 1036.1349.1883.1977 

I e! I 24/05/2021 20:44 



n Fi rn1 -1 LI r_i .,,, DISTRIBUIÇÃO DA COMARCA DE C P L.,.,;

PODER JUDICIÁRIO 

En rfmr—viAi n h IR o ” an n-e-a---- no ala ei arl A. 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARAN 

......,-- ,... PRESIDENTE DUTRA-MA a 
FÓRUM EURICO GASPAR DUTRA 

RWLIM Eurico Gaspar Dutra. Rua CT11, QD-17, SM, Colinas Park, Presidente Dutra— MA CEP:65760-000. 
Fone (99) 3663-7367/ E-mail: dist_pdutetjmajus.br 

CERTIDÃO ÚNICA DE DISTRIBUIÇÃO PARA FINS GERAIS 

Usando da faculdade que me confere a lei, CERTIFICO, a regue 
rimento verbal de parte interessada, que consultando o sistema informatizado de 
andamento processual - ThemisPG, Jurisconsult, Processo Judicial 
Eletrônico, referente às Varas Cíveis, Comércio, Fazenda Pública, Execução 
Fiscal, Família, Falência e/ou Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 
Insolvência Civil, sucessão, Inventário, Interdição, Tutela, Curatela e Ausência, a 
partir do dia 1° de janeiro de 2007 até a presente data, constatei NÃO EXISTIR 
distribuição de AÇÕES DE FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
contra: 

FERNANDES & FERNANDES - LTDA (NOME FANTASIA: MALAGUETA 
NOTICIAS), inscrita no CNPJ n° 17.701.859/0001-20, estabelecida na RT, 6 
Leste, Quadra 28, Lote 28, n° 2012, Loteamente Tarumã, Presidente 
Dutra/MA. 

CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria onde funciona a 
Distribuição é a única existente no Termo Judiciário de Presidente Dutra-MA. 
Dada e passada a presente certidão na Distribuição na Secretaria Judicial da 2 a

Vara, aos 30 dias de março do ano de dois mil e vinte e um (2021). Eu, 
Karla Adriana Sousa Mendes, Servidor do Judiciário, consultei e digitei a 
presente certidão que segue devidamente assinada. Eu, Alan Cardoso Falcão, a 
meu cargo, conferi e subscrevi. O referido é verdade e dou fé. 

a ALAN CARDOSO FALCÃO 
Auxiliar Judiciário da 2. Vara/Distribuição 

Matricula TJMA 116186 Poder Judiciado 
TnbuSdolvsbçe 

do Maranhao 
. Ato Judicial 

Onerosa 
000000780398 

a) A informação de NOME. cpg CNPJ e FILIAÇÃO acima é de responsabilidade do solicitante da Certidão, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário; 
b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sue emissão, (Art. 196 do Código de Nomeia 
Conegedoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão) 
o) Esta certidão é valida apenas para maiores de 18 anos; 
d) Nos feitos criminais não constam processos das Varas de Execuções Criminais e Penas Alternativas, da Infância e 
Juventude, de Cartas Precabárias e da Justiça Militar. Também, só constem processos nos quais foram oferecidas denúncia 
e não constam processos arquivados ou baixados definitivamente. 

ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE PRESIDENTE DUTRA-MA. 
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Nativa Entretenimento Promoção e 
Produção de Eventos LTDA - ME. 

CNPJ: 21.747.594/0001-79 

Atestado de Capacidade Técnica 

oncip t

ms- Z. Vrt .

S-

Rubrica 1

ti ,

Atestamos para os devidos fins que se fizerem necessário que a empresa FERNANDES & 
FERNANDES LTDA - ME, inscrita no CNPJ: 17.701.859/0001-20, localizada na Rua T, 6 Leste, Qd. 
28, Lote 28, ng 2012, Bairro Loteamento Tarumã em Presidente Dutra - MA, CEP: 65.750-00 

aprestou serviços de lavagem e borracharia para a empresa Nativa Entretenimento Promoção e 
Produção de Eventos LTDA - ME 

A empresa demostrou capacidade técnica no fornecimento dós serviços e não existem em nossos 
registros até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabjJ4 ioei as 
obrigações assumias. 

Dito o copia repwerlfla pa leff 
produrglio lkall1101140 MOS* eme a qual a conferi 
Sou ft 

de março de 2021. 
Wn Int 

V uloffiella 
Emolumento': R$ 4$11*PIRC: 11 0,13 a TOTAL:115.12 
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Poda Judiciado TAL1. sua 
Au1ENT0316763FauS0O1KEVide 04/03/2021 
101013, AV Iam Total R$ 6,12 Ensol R$ 4.13 
FERO Ri 0.13FADEP R$ Ma FEMP R$ CUIA 
Canada am htlpraulaSPIANdar 

O tahalión
Nnitor dp gr 

-t 

Sattnnn"' 

Presidente Dutra - MA, 22 de dezembro de 202 

Nativa EntretenimentioPteinoção e Produção de Eventos LTDA - ME. 
CNP): 21.747.594/0001-79 

r algo Ilidrittal do Pra. Diria 
 RIBCOPMCIMINTO 

Reconheço a ~net= por SE 
NATIVA antinztoottropaamorae 
MINO* LIDA -MI nele 
De DA KVA 

Dittea-MA, Dado da arda& 

DANOU OMINO DA Escievartie Autartrada 
S.Mnn.....flttSa •Mit ft 41eTiltAl• •• • 41 

Podar Judiciado T.114A. øt 
REOFIR03157810~7/3/1DIFZU03. 04/01/2021 1(11316. *12 1317.2, Pandas DAT VA ENTRE TERINENTO PRoACCAO E PRODUOAO DE EVENTOS LmAIe. REGIA.— notam. • 
1111selhanes. TONI R$ 412E~ N$ MO FERO RS 0,13 FADES Ra FEWP RIDO Onitia hericlhakta asar 
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Prefeitura Municipal de Presidente Dutra - MA. 
Av. José Olavo Satftpaio, s/n, Centro -de Presidente Dutra — MA. 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

Atestado de Capacidade Técnica 

Atestamos para os devidos fins que se fizerem necessário que a empresa 
FERNANDES & FERNANDES LTDA — ME, inscrita no CNPJ: 17.701.859/0001-
20, localizada na Rua T, 6 Leste, Qd. 28, Lote 28, n°2012, Bairro Loteatnento 
Tarumã em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.750-00 prestou serviços de 
lavagem e borracharia para Prefeitura Municipal de Presidente Dutra — MA 

A empresa demostrou capacidade técnica no fornecimento dos serviços e não 
existem em nossos registros até a presente data, fatos que desabonem sua 
conduta e responsabilidade com as obrigações assumias. 

• 

r Okio Extroludlelol do Pros. 
 RECONHICWADITO 

iturm illerz a usinai 
ois 

Preederee Dubs-10A, 21 de 

ANDISADOS SANTOS SILVA 
briebinentes $4,11 • FEIK 

da beldade. 

~In 
11:15.12. 

Presidente Dutra — MA, 21 de dezembro de 2020. 

Poder Judkiario UMA. Sala 
REGFIR031576YDAISEIB1IPMEIS 21/052021 
11:4660, Ala 1317.2 ~SOE MUNA HELOISA 
NOGUEIRA, Ris Arma Sonelliries rolei RS 112 
Emol RS 4.413 FIACRE 0.13FADEP R$ ale FEIAS 
Ri 0.11 Canais em hteaedulatyna »ate 



ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICIPIO DE PRESIDENTE DUTRA 

DEPARTAMENTO IMOMLIARIO E DE TRIE1UTAÇA0 

CNPJ: 06138366000106 

ALVARA DE LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO 
NP do Alvará: 217/2021 Exercido: 2021 

Inscrição Municipal: 000001456 Validade: 31/12/2021 

Contsbuinta: FERRARDES & FERRARDES LTDA - ME 

Nome Fantasia: MALAGUETA NOTICIAS 

CMFICNRI: 17701859000120 ~Inscrição Estadual: 

Endereço: R T. 6 LESTE, OD, 28, LOTE 28, 2012- TARUMÃ 

CEP: 65760000 Complemento: 

Atividades 

efne. premem d• catado e outros ~pada duração n• 
abricada° der praias d• odre 

Impressão d• jorneb 
Imparão d• mSS para outos moa 
Union d• lavagem lubrificação • parnenb d• nimbe auto:mem 
Grãos deborrachn para watts adorno," 
Candrdo • ~Sedo pnandifecos • adinara•-de-a-
Contive* ~idade ensradances smgas.ar n pindemirtno. d• produtos alimentlac• rninados, ~nue andins 
UndlonMea. anu da Mit d. uca • nniones 

saniços aniteulonlie de asinnylo 
Produção d• ~p.a puttickled• 
~dedos d• rido 

Meio de Semana 
Das: ININO:00 Até: ISSIIL-00 

[M.e. 'mobiliado: 

Horário de Funciourene  
Sábado Dambeo Fadado 

Das: O Até: O Das: O Até: O Das: O Até: O 

Ares Utilizada: O ma 

Psio documento da arrecadação datado dei 08102/2421 Manente a Taxas de 
Licença • verificação Fiscal para Localização de seu eatabelecimento durante o exercício 
acima nefieritio, conforme o Código Tabuado de MREESIDEPJTE DUTRA, Lei no 588/2009. 

rData de Abertura: 1 

06/83/20•13 

PRESIDENTE DUTRA - MA, 0NO2/2021 

CARVALHO *tws
SECRETARIO IP FAL DE ADGINISTIlla0 E IFINANÇAII 

ESTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LOCAL VISIVEL À FISCALIZAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL E RENOVADO ANUALMENTE 
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gairas% Gorro do Eetado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junte Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPUFICADA 
Sistema Nacional de P.egistre. da Empresas Mercantis - SINREM 

que as informais abaixo constam doa dmunaidosi ~Soa 
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: INRI Fade) 

, Dadereeo Camtant 
: Rue T, O LESTE, OD. a LOTE ate 21)12, LOTEMENTOTARUPIA- Praidenls DearialMA - CEP ONIO.000 

CReele &Sal 
PRIMAMO 83104/00- PORTAS PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVIDOS DE INFORMACAO NA IIITERIET 8ECUNDANA114713- 1 
UNI - COMERCIO vonsaarA DE MERCADORIAS EM CEM COM PREMAM/a DE mauros maarceas MINIMERCADOIL 

I MIDCEARIAS E MOMZERB4520-7/06 - COMERCIO A VAREJO DE PNEUMAN0011 E ~AS DE PRODO4101 - ECOO DE JORRAM 
GAMOS 1811-3N1 IMPRESBAD DE ~DANT 13-0199 -11.1PRESEA0 DEINTER& Pa OUTROS USOS 40M14106 -SERVIDOS DE 
LAVAGEM, LUDIORCACAO E ~DENTO DE VEICULDS AUT0MOTORES4520411011- SERMOS DE DORRACHARIA PARA VEICULOS 
AUTOMOTORES 0010-1/00 -ATIVIDADES DE RADIO 6021-7/00 - ATIVIDADES DE TELEVIDAOADERTA 82104/90 - PREPARADA° DE 

i DOCUMENTOS E SERIG208 ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO INPECIRCADOMITEMORMENTE (TRATAREM° DE 
DADOS E DIGITALOACIO DE DOCUMENTOS DIVERSOS) 7319-0/119- amua ATIVIDADES DE PUBUCIDADE NAO 93PECIRCADAS 

f ONIEP/ORMENTE. 01~0011 DE ALTO - FALAt41E E DE SONONZACAO EM VEICULO& MOTORIZAI:10E0U NN3)773/114100- ALISEM DE 
a OUTRAS MAQUINAIS E EQUIPAREMOS COMERCIAIS E INDUSTRIAM NAO ESPECIFICNJOS ANTERIORMENTE SEM OPERADOR. (GERADOR 
5 DE ENERGIA A INEEM, ~UNAS DE FOTO COPIADORA E APARELHOS DE USO COMERCVL E INDUSTRIAS) em-ace LANCHONETES, 
CAEINS DE EM DE MICOS E ~ARES 5012-1/00 - SERVIDOS NABO/WEB DE AUMENTADA° 10134101 -FADRICACAO DE PRODUTOS : 
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PUBUCIDADE 1011-1/011 -ATIVIDADES DE PROOUCAO COEMATOGRAIRCA, DE VIDES E CEPROGRAMAS DE TELEVISO Nat 
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Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Gehircio nterbr 
Secretaria de Comércio e Serviços " ' _ _ 
Departamento Nacional de Registro do Comércio 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

DECLARACAO DE ENQUADRAMENTO DE ME 

Vim. Sr. Presidente da Junta Comercial DO ESTADO DO MARANHÃO 

A Sociedade FERRARDES & FERRARDES LTDA., estabelecida na RUA GETÚLIO VARGAS, 255, CENTRO, 
PRESIDENTE DUTRA, MA, CEP: 65.760-000, requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente instrumento e 
declara, sob as pertas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar no 
123, de 14/12/2006. 

Código do ato: 315 
Descrição do Ato: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

• 
P ESIDENTE DUTRA- MA - MA, 27 de Fevereiro de 2013. 

Iltarr e

Para uso exclusivo da Junta Comercial: 

DEFERIDO EM 04 /03 /4013

Meie knit. Sen LM 
Slagáirdo 
irmastil 

Mat 111411JUCOM 

• 

Sócio: 1RNESA FERRARDES DE MELO RODRIGUES 

MINTA COMERCIAL DO ESTADO De MARAIMÃO 
O REGISTRO EM06103/2013 

20130159P59 
1.3/0159FILTI 

2 00$1644 7 
OES & FERNANDES LIGA 

• 

- BASTOS DA know* 
a:atEreaut 3FRAL 

Jt!CEA 

N rar

AE 151.186 

01/03/2013 16:W 



Fatenandu & Fernanda LTDA z= KL 

• 

CNP,: 17.71)1859/0001-20 
?ase. Estadual: 12.4043524 

Processo Administrativo de Licitação n.2 124/2021 
Pregão Presencial n.2 124/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n'. 8.666/93 e 

alterações) 

A empresa Fernandes & Femandes LTDA — ME, inscrita no CNP' n'. 17.701.859/0001-

20, por intermédio de seu representante legal o (a) 5r (a) Alai Femandes Ferreira, 

portador (a) da Carteira de identidade n'. 2251086/5SP — PB, e do CPF n'. 782.128.473-

49, DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art. 27 da Lei Federal ne. 8666 de 

junho de 8693, alterada pela Lei Federal n'. 9.854 de 27 de outubro de 8699, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva; emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( 

Presidente Dutra — MA, 26 de maio de 2021. 

andes Ferreira 
F: 782.128.473-49. 

RG: 2251086 / SSP — PB. 

Roma 1".61~ CO. 21. tete a No 2012— Mina Latamente Tonarei - Preskionte Dutra — MA. GER 65.760 — 000 
Fone (99)99901— 1416 / Ema nanuetenoticiestohannattorn
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PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRAHALHO 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

ATA DA SESSÃO PÚBLICA PREGÃO PRESENCIAL N° 124/2021 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços 

em limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota 

atual de veículos da Secretaria Municipal de Assistência Social 

e da Criança e do Adolescente. 

Aos vinte e oito dias il)i.mês de maio de 2021, às 111109min, na sala de reunião da Comissão 

Permanente de licitação, situada na Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, na Rua Frederico 

Coelho, 411, Centro, Tuntum/MA, CEP: 65763-000, reuniram-se a Pregoeira, e membros de 

Equipe de Apoio, para iniciar a Sessão Pública do Pregão Presencial n° 124/2021, cujo objeto 

consiste na contratação de empresa para prestação de serviços em limpeza (lava jato) de 

automotores visando atender à frota atual de veículos da Secretaria Municipal de Assistência 

Social e da Criança e do Adolescente, conforme as especificações do Edital e de seus Anexos. 

Assim, na data e horário acima designados para a sessão pública, compareceu o seguinte 

Licitante: FERNANDES & FERNANDES LTDA, representada por ALAIN FERNANDES 

FERREIRA, inscrito no CPF sob o n.° 782.128.473-49. Iniciando-se os trabalhos a Pregoeira 

declarou o representante da licitante FERNANDES & FERNANDES LTDA devidamente 

credenciado, pelo cumprimento das exigências editalícias. Passou-se ao recebimento dos 

envelopes correspondentes à proposta de preços e documentos habilitatórios. Aberto o envelope 

atinente à proposta de preços, fora promovida a verificação da conformidade da proposta com o 

termo de referência e edital, tendo sido as respectivas folhas rubricadas pela Pregoeira e, ainda 

pela licitante presente. Nesta fase, foram apresentados os preços da proposta em anexo. 

Posteriormente a Pregoeira admitiu a Licitante FERNANDES & FERNANDES LTDA para a 

fase de lances, de acordo com o que prevê o subitem 9.2 do Edital. A fase de lances foi então 

iniciada, tendo sido dada oportunidade para oferecimento de lance a Licitante, mas sendo esta a 

única empresa participante, tomou-se inviável. Em atendimento ao disposto no art. 40, XVII, da 

Lei n.° 10.520/02 e instrumento convocatório, a Pregoeira passou à negociação de preço, tentando 

obter proposta mais vantajosa junto a licitante, sendo que a mesma esclareceu acerca da 

impossibilidade de propor menor preço ante a reduzida margem de lucros auferida. Ato continuo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

lualiodcrico Coelho 411 - Ceptro • 65763-000 • Tuxaua% - Maranhio 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE] 

foi aberto o Envelope n° 02, contendo as documentações de habilitação da Licitante, a 

verificação da autenticidade dessas certidões se deu na sessão do Pregão Presencial n° 

118/2021 realizada no dia 27/05/2021. Na sequência as documentações e certidões foram 

numeradas e rubricadas pela Pregoeira e pela licitante presente. A licitante é declarada habilitada. 

Destarte, mais uma vez com escora no art. 4°, XVII, da Lei n° 10.520/02 e instrumento 

convocatório, tentou a Pregoeira obter proposta mais vantajosa junto a licitante, oportunidade em 

que esta reiterou acerca da impossibilidade de propor menor preço. Depois a Pregoeira declarou 

a Licitante FERNANDES & FERNANDES LTDA como vencedora. Foi aberto o prazo para a 

manifestação de intenção de recurso. A licitante renuncia expressamente à interposição de 

quaisquer recursos em face da decisão proferida no presente certame. Não havendo qualquer 

contestação e nada mais a apurar, foi encerrada esta sessão. Eu, Sara Ferreira Costa Fleury, 

lavrei e assino a presente ata com a licitante e equipe de apoio. 

Ferreira Costa Fleury 
ra 

Poliana Me es de Sousa 
Equipe de Apoio 

Mau es de Araúj/o 

ALAIN 
FEJRN(FERNAND 

Licitantek/

Equipe de Apoio 

NDES LTDA) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Timtum - Maranhão 



PREFEITURA MUNICIPAL 

• TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE,

ADJUDICAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial n.° 124/2021 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços em limpeza (lava jato) de 
automotores visando atender à frota atual de veículos da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e da Criança e do Adolescente. 

AMPARO LEGAL: Lei n°. 10.520/2002 

• 

• 

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente. 

VALOR TOTAL: R$ 19.840,00 (dezenove mil e oitocentos e quarenta reais). 

Em Decorrência do processo de licitação acima individuado, com escora no art4° inciso XX da 
Lei n.° 10.520/02, adjudico os objetos à empresa: 

FERNANDES & FERNANDES LIDA inscrita no CNPJ sob o n.° 17.701.859/0001-20. 

Tuntum/MA, 31 de Maio de 2021. 

Sara 2 :ja Costa Fleury 
Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411- Centro • 65763-000 • Tentam - Muanhão 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAJS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GE UTEI 

Ao Senhor Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas. 

Para apreciação, homologação do presente objeto da licitação, conforme art. 4°, inciso XXII, da 

Lei n° 10.520/2002. 

Tuntum/MA, 01 de Junho de 2021. 

Sara efreira Costa Fleury 
regoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411- Centro • 65763-000 • %num - Maranhão 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRAHALHQ 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial n.° 124/2021 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços em limpeza (lava jato) de 
automotores visando atender à frota atual de veículos da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e da Criança e do Adolescente. 

AMPARO LEGAL: Lei no. 10.520/2002 

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente. 

VALOR TOTAL: R$ 19.840,00 (dezenove mil e oitocentos e quarenta reais). 

Com base nas informações constantes nos autos do processo, considerando a inexistência de 
qualquer recurso pendente ao referido processo, o Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas, 
no uso de suas atribuições, resolve HOMOLOGAR o procedimento licitatório a empresa: 

FERNANDES & FERNANDES LTDA inscrita no CNPJ sob o n.° 17.701.859/0001-20. 

Rhicarddo Herliv 
Secretário de 

Tuntum/MA, 02 de Junho de 2021. 

Alexanndro Baptista Conta 
çamento, Gestão e Despesas 

PREFEITURA MUMCIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 



PREFEITURA MUNICIPAL 

SIÀ. TUNTUM 
MAIS QUE TRARÁ(  HO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 124/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 063/2021 

Aos oito dias do mês de junho do ano de 2021, o MUNICÍPIO DE TUNTUM — 
MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n°06.138.911/0001-66, 
com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, n° 411 — Centro — Tunnun/MA, CEP: 
65.763-000, através do Órgão Gerenciador, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, neste ato representada 
pelo Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, o Sr. RHICARDDO 
HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, portador do RG n.° 287383946 SSP-
MA e inscrito no CPF sob o n.° 769.632.683-04 (Lei complementar n.° 001/2021, art. 6°, incisos 
XXIV e XXV) e a empresa FERNANDES & FERNANDES UMA, inscrita no CNP' sob o 
n° 17.701.859/0001-20, com sede estabelecida na Rua T, 6 Leste, Qd. 28, Lote 28, n°2012 — 
Loteamento Tarumã — Presidente Dutra/MA, CEP 65.760-000, neste ato representada pelo Sr. 
ALAIN FERNANDES FERREIRA, portador do RG n.° 2251086 SSP/P e inscrito no CPF 
sob o n.° 782.128.473-49, aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, nos termos da Lei 10.520/02, 8.666/93 e Decretos Municipais n°003 e 004 de 
2014, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial n°. 124/2021, 
para Registro de Preços, por deliberação da Pregoeira, homologado em 02/06/2021, resolvem 
REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e 
disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS 
INTEGRANTES 
Parágrafo Primeiro — A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram 
os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um 
compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer á Administração os itens, pelo 
prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um 
contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

Parágrafo Segundo — Como pré-contrato ou contrato preliminar, a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município. 
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Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 
e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem 
assim, para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram 
esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Presencial n° 124/2021 e seus anexos; 
b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 
c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n°8.666, de 1993; 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO GESTOR DA ATA 
Parágrafo Primeiro — O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de 
Assistência Social e da Criança e do Adolescente, que atuará como órgão Gerenciador do 
Registro de Preços, sendo responsável pelo (3erenciamento da Ata de Registro de preços e 
Decreto Municipal 004 de 2014 e as Legislações vigentes, bem como: 

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços 
registrados assim como os quantitativos registrados; 
b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento Iicitatório; 
c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; 

Parágrafo Segundo — Os órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços 
sendo responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 
a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de 
contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores 
a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contrafação 
efetivamente realizada; 
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contrafação a ser procedida 
atenda aos interesses do órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e 
comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a 
eventual desvantagem na sua utilização; 
c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, 
pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o 

Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do 
Município — , pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
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cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das 
leis aplicáveis; 
d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em 
atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências 
relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens licitados e a recusa do 
mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços; 
e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável 
definido pelo órgão Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma 
previamente estabelecida. 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, 
àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 
I. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas; 

a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
§ 1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação 
de seu interesse e da quantidade a ser contratada. 
§ 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 
ata. 
§ 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não 
respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação. 
§ 4°. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante 
e do carona. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro — A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de 
empresa para prestação de serviços em limpeza (lava jato) de automotores visando atender à 
frota atual de veículos da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do 
Adolescente, de acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, 
Termo de Referência (Mexo I), Proposta de Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte 
integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos, e assim 
resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 
obrigacional m característica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato 
preliminar orará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário 

.0 
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Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, 
prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições 
estabelecidas no Edital. 

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente 
autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do 
órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÀUSULA QUINTA — DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa FERNANDES & FERNANDES 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 17.701.859/0001-20, classificada em primeiro lugar, por 
objeto, signatária da presente Ata de Registro de preços, são os seguintes: 

LOTE 1- MANUT. DA SEC. DE ASSIST. SOCIAL 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1. 

UND 60 R$ 24,50 R$ 1.470,00 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO. ITEM EXCLUSIVO 
MEIIMEIEPP-LE 123106, ART. 48,1. 

UND 70 R$ 29,50 R$ 2.065,00 

3 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1. 

UND 70 R$ 39,50 R$ 2.765,00 

4 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1. 

UND 60 R$ 49,50 R$ 2.970,00 

5 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1. 

UND 70 R$ 39,50 R$ 2.765,00 

6 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1. 

UND -60 R$ 49,50 R$ 2.970,00

7 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ARI' 48,1. 

UND 60 R$ 34,50 R$ 2.070,00 
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
CAMINFIONHETE SIO/TOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ARI'. 48,I. 

VALOR GLOBAL 

UND 70 R$ 39,50 RS 2.765,00 

RS 19.840,00 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR TOTAL 
Parágrafo Primeiro — O valor total é de RS 19.840,00 (dezenove mil, oitocentos e quarenta 
reais). 

Parágrafo Segundo — Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços 
apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo 
para a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, 
encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro — A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar 
as contratações que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em 
igualdade de condições; 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 
Parágrafo Primeiro — A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida 
a vantagem da AR?, deverá ser promovida trimestralmente quando: 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais 
superiores a 5%; 
c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 
interfira nos preços. 
I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica. 
II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o 
índice geral de preço — IGP 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 
revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos p os praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, b5ndo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
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observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, 

de 1993. 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão 
ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador. 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por 
escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos 
comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura. 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a 
Anik devida aprovação do Gestor da Ata de Registro de PI eços do pedido de que trata o Parágrafo 
1111 Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no 

Edital de Licitação. 

• 

Parágrafo Oitavo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o 
fornecimento do objeto, durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, 
devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções 
previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Nono —Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 004/2014. 

CLÀUSULA OITAVA — CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o 
Órgão Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, 
mediante manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos 
registrados. 

Parágrafo Segundo — A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, 
solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em 
conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei n.° 8.666/93, como também na forma do decreto 
004/2014. 

Parágrafo Terceiro — Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse 
motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. 

Parágrafo Quarto — O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do 
exercício financ ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei 
n° 8.666/93 
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CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — 
MA e, será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e 
contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e decreto municipal 
004/2014: 
a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata 
de Registro de Preços ou Contrato; 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

O Comportar - se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante fpria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
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contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tunttun-
MA e cobrado judicialmente; 

• 

• 

Parágrafo Sexto — À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação 
que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será 
aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou 
Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na 
sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora 

Parágrafo Sétimo — Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 

Tuntutn - MA. 

Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao 
Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 

b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas 

às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou 

entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e 

comprovados; 
c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

irregulari que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

e) condenaç definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
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O prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução 
da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar 
com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a 
ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal 
004/2014.) 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório 
e da ampla defesa. 

CALUSULA DÉCIMA — CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 
a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 
do fornecimento, no prazo estipulado; 
d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
O O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, contratante ou 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 da 
Lei Federal n°8.666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
O A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário 
ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis; 
I) A ocorrênc e caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do ontrato; 
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m)Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao 
Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se refere a 
Ata ou Contrato; 
n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada dos materiais, acarretando 
modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da 
Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 
o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 
norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarta — No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da 
ampla defesa. 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto — Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma,. hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: 
11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 
condições: 

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto 
Municipal e neste Edital. 

11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
• condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 

serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 

• 

11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à 
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao órgão Gerenciador. 

11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 

11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante. 

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 

11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 

11.1.6.2. No c de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 
ser observad s limites previstos no Decreto Municipal 004/2014. 

c--
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11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 

quantitativos. 

11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante 

sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e panos órgãos 
participantes. 
11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS CLÁUSULAS GERAIS 
Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo 
causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, 
antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como 
garantia para qualquer operação financeira. 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou 
sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, 
por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata 
rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta 
Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como 
desistência de ações futuras. Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não 
alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos 
na Lei n°8.078, de11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

CIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 
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Parágrafo Primeiro - O órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao 

Diário Oficial do Município (DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 

registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 
Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões 
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

Tuntum/MA, 08 de junho de 2021. 

Pelo ÓRG,Ó GERENCIADOR 
RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municip 1 de Orçamento, Gestão e Despesas 

IleiPsddial, P
'gr 
te

' Wiri ANDES LTDA 
, -411-elv1 1.859/0001-20 

AL N FE ' ANDES FERREIRA 
CPF N° 782.128.473-49, 
Beneficiária da Ata de Registro de Preços 
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CONTRATO Número: 186/2021 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA E 
A EMPRESA FERNANDES & FERNANDES 
LTDA, TENDO COMO OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM LIMPEZA 
(LAVA JATO) DE AUTOMOTORES VISANDO 
ATENDER À FROTA ATUAL DE VEÍCULOS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-66, sediada na Rua Frederico Coelho, n.°411 — Centro 
— Tuntum/MA, CEP 65763-000, representado neste ato pelo Secretário Municipal de Orçamento, 
Gestão e Despesas, o Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA 
COSTTA, inscrito no CPF sob o n.° 769.632.683-04 (Lei Complementar n° 001/2021, art. 6°, 
inciso XXIV e XXV), doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa 
FERNANDES & FERNANDES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 17.701.859/0001-20, com 
sede estabelecida na Rua T, 6 Leste, Qd. 28, Lote 28, n° 2012 — Loteamento Tarumã — Presidente 
Dutra/MA, CEP 65.760-000, neste ato representada pelo Sr. ALAIN FERNANDES 
FERREIRA, portador do RO n.° 2251086 SSP/P e inscrito no CPF sob o n.° 782.128.473-49, 
daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, com base no Processo 
Administrativo de Licitação Pública n°. 124/2021, Modalidade Pregão Presencial n° 124/2021, e 
de acordo com a Lei Federal n°. 10.520/02, conjugado com o que couber a Lei Federal n°. 8.666 
de 21 de junho de 93, resolvem celebrar o presente Ato Administrativo, observadas as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO — O objeto deste contrato é a contratação de empresa 
para prestação de serviços em limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota atual 
de veículos da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, 
conforme o Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 124/2021 e a proposta da CONTRATADA, 
constante do PROCESSO LICITATÓRIO N° 124/2021, que ficam fazendo parte integrante deste 
instrumento, exceto no que discrepar com quaisquer de suas cláusulas. 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, e 
da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo dentro 
das normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das 
partes contratantp proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das normas 
e instruções le»&jí vigentes no País que lhe forem atinentes. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser da 
forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou reparos 
dos serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÓES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação 
da Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento 
ou execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até 05 
(cinco) dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços. 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de 
Fornecimento, em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo 
recebimento, acompanhado da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal correspondente. 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em local determinado no Contrato 
ou na Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme o caso. 
4.5. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do Órgão Gerenciador e/ou 
Participante. 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela 
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Participantes; 
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s) 
constantes do Contrato. 
4.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa 
função, onde irá recebe-los, conforme o caso, em conformidade com o art. 73, incisos I e II, da 
Lei n° 8.666/93. 
4.9. A Prefeitura Municipal de Tuntum — MA rejeitará, no todo ou em parte o objeto em 
desacordo com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado 
sujeito a substituição, por sua conta, do objeto rejeitado. 
4.10. Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconfonnidades, devendo o objeto ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando 
serão realizadas novamente as verificações antes referidas. 
4.11. O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do 
Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as especificações 
técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela Contratada verificados posteriormente, garantindo-
se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n°. 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor). 
4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou 
propostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe 
venham a ser atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e com as 
obrigações assumidas no Contrato-, 
4.13. O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços ou 
do Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço 
ou Rescisão j i dual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital. 
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 

estimado do presente contrato é de RS 19.840,00 (dezenove mil, oitocentos e quarenta reais), 

referente aos itens seguintes: 

LOTE 1- MANUT. DA SEC. DE ASSIST. SOCIAL 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1. 

UND 60 R$ 24,50 RS 1.470,00 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1. 

UND 70 R$ 29,50 RS 2.065,00 

3 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1. 

UND 70 R$ 39,50 RS 2.765,00 

4 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1. 

UND 60 R$ 49,50 RS 2.970,00 

5 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEICULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,L 

UND 70 R$ 39,50 Ft$ 2.765,00 

6 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1. 

UND 60 R$ 49,50 RS 2.970,00 

7 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1. 

UND 60 R$ 34,50 RS 2.070,00 

8 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,L 

UND 70 R$ 39,50 RS 2.765,00 

VALOR GLOBAL RS 19.840,00 

5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com processamento 
de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
5.2 -A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do contrato, 
sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
53—Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste. 
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CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercício de 2021: 

08.244.0025.2034.0000 — Manut. da Sec. de Assist. Social 
3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou início 
dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do Termo de 
Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de Autorização de 
Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA NONA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere o § 1° do art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem 
ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, ficará 
a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, a 
alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que 
temporariamente, a execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as 
condições descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas 
juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ABNT. 

10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
10.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante; 
10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
c-unha-to do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências emitidas no 
Termo de Referência; 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, incl ' rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ,ser os pelo Município; 
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10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a 
indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços 
e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que 
seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
10.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos 
poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de 
questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal de contrato 
do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e 
feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 
10.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios igualmente 
eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora 
do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
10.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será confirmada 
nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
10.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações 
se obriga prontamente a atender; 
10.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
10.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o art. 
70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
10.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou 
despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprirnento pela 
contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados, 
inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la 
durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e 
indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A 
contratante deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante 
o fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

i
funcionári. i u contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; l 
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11.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço); 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade com 
as especificações do Termo de Referência; 
11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos aditivos 
que venham a ser firmados; 
11.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — MA 
e, será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato 
e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 
004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
O Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

• Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida á autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme 
o caso, rescindi, 

del 
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Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

• 

• 

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso 
de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tunftun - MA e cobrado 
judicialmente; 

Parágrafo Sexto — Se a licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação 
que llw será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será 
aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem 
de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa 
consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos eventuais danos, 
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tintura- MA. 

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a 
contratada, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às 

características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, 
ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f) prática de ato • ícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata 

de Registro reços ou Contrato; 
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g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar co 
a Prefeitura. 

• 

• 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de 
preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório 
e da ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão 
ser solicitadas aos seus superiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipal) em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes; 
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o período 
de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
13.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas 
do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n°. 8.666/93, que as exercerá nos 
termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser: 
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
15.13 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
15.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços; 
15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
15.1.8 - Disgy ução da sociedade ou falecimento da contratada; 
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15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exarados
no processo administrativo a que se refere o contrato; 
15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato; 
15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fimdamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência do contratante. 
15.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
15.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
15.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente 
de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que, 
sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante; 
15.13 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências: 
15.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio do contratante; 
15.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
com 30 (trinta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente Contrato 
terá vigência de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações 
ajustadas

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, 
salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as condições 
de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos de 
direito público e as disposições da Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos 
Municipais n°003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais 
ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca do 
contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do presente 
Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de 
Referência e no convocatório e as normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, principalmente 
nos casos omissos. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

Tuntum (MA), 09 de junho de 2021. 

diÉare4k) r;
• Pelo MUNICJPIO 

RHICARD O HEURVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal e_ • - • Gestão e Despesas 

ERNANDES LTDA 
C J N° 17.701.859/0001-20 
ALAIN FERNANDES FERREIRA 
CPF N° 782.128.473-49 

TESTEMUN 

1. 
CPSIffin, 

2. Fris.."~ 
I afine is, CPF: 
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Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

Tuntum- MA, 09 de junho de 2021. 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Órgão Gerenciador e Ordenador de Despesas 

PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA 
CNPJ sob o n° 10.430.441/0001-87 

representada pelo Sr. Sormane Silva Santana 
CPF sob o n.°489.686.843-91 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 124/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 063/2021 

Ales oito dias do mês de junho do ano de 2021, o MUNICIPIO DE TUNTUM - MA, pessoa jurídica de direito público interno, 
Wcrita no CNPJ sob o n° 06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, n° 411 - Centro - 

Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do órgão Gerenciador, SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas, o Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, portador do RG n.° 287383946 SSP-MA 
e inscrito no CPF sob o n.° 769.632.683-04 (Lei complementar n.° 001/2021, art. 6°, incisos XXIV e XXV) e a empresa 
FERNANDES & FERNANDES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 17.701.859/0001-20, com sede estabelecida na Rua T, 6 
Leste, Qd. 28, Lote 28, n° 2012 - Loteamento Tarumã - Presidente Dutra/MA, CEP 65.760-000, neste ato representada 
pelo Sr. ALAIN FERNANDES FERREIRA, portador do RG n.° 2251086 SSP/P e inscrito no CPF sob o n.° 782.128.473-49, 
aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei 10.520/02, 8.666/93 e 
Decretos Municipais n° 003 e 004 de 2014, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial n°. 
124/2021, para Registro de Preços, por deliberação da Pregoeira, homologado em 02/06/2021, resolvem REGISTRAR 
PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 
Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 
serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fomecer à Administração os itens, 
Alo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato preliminar ou 
up-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar, a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos os 
elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município. 

Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, 
para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as 
condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir 
procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem 
transcritos os seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Presencial n° 124/2021 e seus anexos; 
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b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 
c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n°8.666, de 1993; 

CLÁUSULA SEGUNDA -00 GESTOR DA ATA 
Parágrafo Primeiro - O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de Assistência Social e 
do Adolescente, que atuará como órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável pelo Gerenaamento da 
Ata de Registro de preços e Decreto Municipal 004 de 2014 e as Legislações vigentes, bem como: 

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim como os 
quantitativos registrados; 
b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento 
licitatório; 
c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações; 

Parágrafo Segundo - Os órgãos que atuarão como órgãos Participantes do Registro de Preços sendo responsável pela 
Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 
a) Promover consulta prévia junto ao órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 
indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as 

atormações sobre a contrafação efetivamente realizada; 
gr Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos interesses 

do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e comprovando junto ao órgão Gerenciador ou ao 
Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 
c) Zelar, após receber a indicação do fomecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 
obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão Gerenciador e, se necessário, sob a 
orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município - PGM, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis 
aplicáveis; 
d) Informar ao órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fomecedor em atender às condições 
estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantidades, às 
características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços; 
e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo órgão 
Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida. 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas incumbentes aos 
órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 

atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas; 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
§ 1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e da 
quantidade a ser contratada. 
§ 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 
§ 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por eventuais 
irregularidades do procedimento da licitação. 
§ 4°. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de empresa para prestação de 
serviços em limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota atual de veículos da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e da Criança e do Adolescente, de acordo com as condições e especificações constantes do Edital e 
seus Anexos, Termo de Referência (Anexo I), Proposta de Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e 
inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos 
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CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA C P L 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 
compromisso para eventual e futura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma 
Lei, prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no 
Edital. 

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo CONTRANTE, 
passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do órgão Gerenciador não 
gerará ao Fomecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLAUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa FERNANDES & FERNANDES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
17.701.859/0001-20, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro de preços, são os 
seguintes: 

TE 1- MANUT. DA SEC. DE ASSIST. SOCIAL 
DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEICULO 
TIPO HATCH GOL, UNO. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1. 

UND 60 R$ 24,50 R$ 1.470,00 

2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO 
TIPO HATCH GOL, UNO. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1. 

UND 70 R$ 29,50 R$ 2.065,00 

3 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEICULO 
TIPO MINIVAN DOBLO, KOMBI, 
SAFIRA. ITEM EXCLUSIVO 
MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1. 

UND 70 R$ 39,50 R$ 2.765,00 

4 

• 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO 
TIPO MINIVAN DOBLO, KOMBI, 
SAFIRA. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1. 

UND 60 R$ 49,50 R$ 2.970,00 

5 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEICULO 
TIPO MINIVAN DUCATO. ITEM 
EXCLUSIVO ME1/ME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1. 

UND 70 R$ 39,50 R$ 2.765,00 

6 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO 
TIPO MINIVAN DUCATO. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1. 

UND 60 R$49,50 R$ 2.970,00 

7 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA UND 60 R$ 34,50 R$ 2.070,00 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEICULO 
TIPO CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. 
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ITEM EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1. 

a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO 
TIPO CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. 
ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1. 

UND 70 R$ 39,50 R$ 2.765,00 

VALOR GLOBAL R$ 19.840,00 

CLAUSULA SEXTA - DO VALOR TOTAL 
Parágrafo Primeiro - O valor total é de R$ 19.840,00 (dezenove mil, oitocentos e quarenta reais). 

Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela Fornecedora 
Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para a fornecimento ou prestação de serviços, tais corno 
impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto 
deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro - A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles 
advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR 
do registro a preferência de contratação em igualdade de condições; 

IIIÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá 
ser promovida trimestralmente quando: 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%; 
c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que interfira nos preços. 
I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa mercadológica. 
II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de preço - IGP 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput 
do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

likágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos e 
prazos fixados pelo órgão controlador. 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata de 
Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação por 
parte da Prefeitura. 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor da 
Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas 
em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Oitavo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, durante o 
período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob pena 
de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Nono - Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 004/2014. 
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CLAUSULA OITAVA - CONTRATO 
Parágrafo Primeiro - O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o órgão Gerenciador 
e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante manifestação expressa do órgão 
efetivar a aquisição dos produtos registrados. CPI.

Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo órgão 
Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei n.° 8.666/93, 
como também na forma do decreto 004/2014. 

Parágrafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, prevalecerão 
o instrumento de contrato. 

Parágrafo Quarto - O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual 
estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum - MA e, será descredenciado do 
sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e 
decreto municipal 004/2014: 

S0 licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços ou 
antrato; 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
O Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de 
justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até 
o 2° (segundo) dia útil anterior à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fornecedor 
beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, e 
correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, sem 

juízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
itrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das 
demais, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira 
parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 
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Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município 
e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços Conitr
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caractenzando o 
descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem 
de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, a sua 
aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha 
acarretar ao Município de Tuntum - MA. 

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor, excluídas os 
casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
aclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou 

profissionais que cometerem: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às características dos 
bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força 
maior, devidamente justificados e comprovados; 
c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro de Preços 
ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 
órgão gerenciador (Decreto Municipal 004/2014.) 

alágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou 
Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, 
respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

CALUSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato, sem 
exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 
a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do fornecimento, no prazo 
estipulado; 
d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
f) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, contratante ou responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 da Lei Federal n°8.666/1993; 
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h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou 
prejudiquem a execução do Contrato; 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 
I) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no 
processo administrativo a que se refere a Ata ou Contrato; 
n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando modificação do valor 
inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 
o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões 
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses 
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, independentemente da 

tr ação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento da Ata 
registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do 

MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos nesta 
Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao 
processo. 

Parágrafo Quarta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou Contratado, 
a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-
se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do 
contraditório e da ampla defesa. 

Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados 
deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das 
penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das 

dióteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 
que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 
8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital. 

11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 

11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contrafações, 
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informando as ocorrências ao órgão Gerenciador. 

11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

11.1.5. Caberá ao órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 
remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de 
preços. 

11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão 
participante e de órgão participante para órgão não participante. 

11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites 
previstos no Decreto Municipal 004/2014. 

11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

vier a sofrer redução dos quantitativos. 

11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
11.1.90 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CLÁUSULAS GERAIS 
Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA, pelo 
uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qualquer 
operação financeira. 

rágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de 
qpNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, anúncios 
diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação 
judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, não 
implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de neles futuras. Todos os meios postos à 
disposição nesta são cumulativos e não altemativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei n° 8.078, de11.09.90 
(Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do Município 
(DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
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Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privi 
o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito 

Tuntum/MA, 08 de junho de 2021. 

Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

FERNANDES & FERNANDES LTDA 
CNPJ N° 17 701 859/0001-20 

ALAIN FERNANDES FERREIRA 
CPF N°782.128.473-49, 

Beneficiária da Ata de Registro de Preços 

je§TADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 180/2021. 
eNTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TUNTUM, CNPJ: 10.476.850/0001-14. CONTRATADA: 

PRECISION SOLUCOES EM DIAGNOSTICOS LTDA, CNPJ sob o n° 10.430.441/0001-87. Base legal: Lei n° 10.520/2002 
e subsidiariamente a Lei n°8.666/93. Pregão Presencial n° 126/2021. Objeto: Contratação de empresa para a prestação 
de serviços continuados de manutenção em equipamentos odonto-médico hospitalares e auxiliares, para manutenção 
preventiva e corretiva conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 
249.120,00 (duzentos e quarenta e nove mil e cento e vinte reais). 10.122.0002.2024.0000; 10.301.0019.2054 0000; 
10.301.0019.2056.0000; 10.302.0015.2028.0000; 10.302.0015.2064.0000; 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 16 de junho de 
2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, 
GESTÃO E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 045/2021; 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 06.138.911/0001-66, ATRAVÉS DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 10.476.850/0001-14. CONTRATADA: B. 
P. T. PESSOA & CIA LTDA, CNPJ sob o n°22.131.483/0001-04. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei 
n° 8.666/93. Pregão Presencial n° 025/2021. Objeto: Contratação de empresa para aquisição de combustível com 
fornecimento na bomba, conforme a demanda, para abastecimento da frota de veículos da Secretaria Municipal de Saúde 
de Tuntum (MA). PRAZO: 12 (doze) meses. Valor. R$ 1.152.070,00 (um milhão e cento e cinquenta e dois mil e setenta 

éIs). 10.122.0002.2023.0000; 10.302.0015.2028.0000; 10.304.0021.2030.0000; 10.122.0002.2024.0000; 
02.0015.2064.0000; 3.3.90.30.00. Tuntum (MA), 15 de março de 2021. RHICARDDO HERLIVALL ALEXANNDRO 

BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 133/2021. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ N°06.138.911/0001-66. CONTRATADA: LALIANA 
SILVA PESSOA 8037171104, INSCRITA NO CNPJ N° 40.221.102/0001-51. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e , 
subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão Presencial n° 100/2021. Objeto: Contratação de empresa especializada em 
prestação de serviços de decoração e ornamentação destinada a atender as necessidades do município de Tuntum/MA. 
PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 59.733,34 (cinquenta e nove mil, setecentos e trinta e três reais e trinta e quatro 
centavos). Créditos orçamentários: 04.122.0002.2004.0000 e 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 10 de maio de 2021. 
RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO 
E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 138/2021; 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 06.138.911/0001-66, ATRAVÉS DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 10.476.850/0001-14 CONTRATADA: B. 
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Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, 411 Centro Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esda 
em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum MA, 21 de junh 
Ferreira Costa Fleury Pregoeira. 

AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N° 128/2021 através de SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. A Prefeitura Municipal de Tuntum MA, através de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, toma público para 
conhecimento de todos que estará realizando licitação na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Item. 
OBJETO: Aquisição de pneus, câmaras e protetores para veículos, conforme termo de referência. BASE LEGAL: Lei 
Federal n° 10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. 
Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 09h0Omin do dia 23 de junho de 2021. O Edital 
estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h0Omin às 12h0Omin e no site do Município 
http://portaltuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte 
reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico 
Coelho, 411 Centro Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte 
endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum MA, 21 de junho de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury Pregoeira. 

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N° 065/2021 ATRAVÉS DE SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. A Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, através de sua Pregoeira e equipe de apoio, no uso de 
suas atribuições legais, toma público para conhecimento dos interessados, o CANCELAMENTO da licitação divulgada 
através do edital do PREGÃO PRESENCIAL N.° 065/2021, tendo por objeto a aquisição de materiais diversos e prestação 

41serviços metalúrgicos para a Secretaria Municipal de Educação, por conveniência da Administração Pública, a fim de 
ar possível erro técnico no Termo de Referência. Assim sendo, a presente licitação não terá prosseguimento. Tuntum 

MA, 21 de junho de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury Pregoeira. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 186/2021. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ N° 06.138.911/0001-66. CONTRATADA: 
FERNANDES & FERNANDES LTDA, INSCRITA NO CNPJ N° 17.701.859/0001-20. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e 
subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão Presencial n° 124/2021. Objeto: Contratação de empresa para prestação de 
serviços em limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota atual de veículos da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e da Criança e do Adolescente. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor R$ 19.840,00 (dezenove mil, 
oitocentos e quarenta reais). Créditos orçamentários: 08.244.0025.2034.0000 e 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 09 de junho de 
2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, 
GESTÃO E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). ERRATA DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 
DO CONTRATO N° 138/2021. PREGÃO PRESENCIAL N° 025/2021. Onde se lê: "Créditos orçamentários: 
10.122.0002.2024.0000 e 3.3.90.30.00." Leia-se: "Créditos orçamentários: 10.122.0002.2023.0000, 
10.302.0015.2028.0000, 10.304.0021.2030.0000, 10.122.0002.2024.0000, 10.302.0015.2064.0000 e 3.3.90.39.00." 

il um Maranhão, 25 de maio de 2021. RHICARDDO HELIRVALL ALE)(ANNDRO BAPTISTA COSTTA SECRETÁRIO 
ICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 
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